
• 

' 

REPÚBLICA F~~ÀTIVA DO BRASIL 
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

(Resolução n9 69/78) ,. 
3.• REUNIAO, REAWZADA EM 13 DE OUTUBRO DE 1978 

. As onze horas do dia treze de outubro de mil novecentos e 
· _,,setenta e oito, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. Senadores 

Itamar Franco <Presidente!, Jarbas Passarinho (Relator>, Otto 
. Lehrnann, Milton Cabral, Alexandre Costa, Italivlo Coelho, Roberto 
'r · $'fiturnino e Dirceu Cardoso, reúne-se a Comissão Parlamentar de 

·tnquérito, criada pela Resolução n.0 69, de 1978. 
···-

._ . Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. Senador 
: , (lattete Pinheiro. 
". . 

·--~. ·. Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos 
~.trabalhos e solicita à Secretãria que proceda a leitura da Ata 

da 'reunião anterior. Em discussão, é a mesma contestada pelo Sr. 
Senador Dirceu Cardoso, tendo em vista constar da mesrna, ape­
nas, os elogios que reitera sinceros, onútindo-se, entretanto, as 
criticas que foram formuladas ao Sr. Depoente. A seguir. colocada 
:em votação, é a Ata aprovada. 

O Sr. Presidente, Senador Itamar Franco, faz ingressar no re­
, cinto o Dr. Ub!tajara Cabral, Presidente do Instituto Nacional de 
· J?ropriedade Industrial, que toma assento à Mesa. Concedida a pa­
lavra ao Dr. Ublrajara Cabral, novamente o Sr, Senador Dirceu 

·:(la.rdoso indaga sobre as razões da inversão da oràem dos depoen­
tes, por haver registrado que o Presidente da NUCLEBRAS deporia 

.. em primeiro lugar. O Sr. Presidente passa a palavra ao Sr. Relator 
·qUe explica haver solicitado a inversão por questão de economia de 
-trabalho, já que o depoimento 1do Dr. Ub!rejara Cabral se rã breve. 

·Concordando, o Sr. Presidente solicita ao Depoente que preste o 
juramento de praxe. 

Usando da palavra o Depoente discorre sobre a atuação do 
INPI e como este órgão considera rr setor nuclear. Aparteado pelo 
Sr. Senador Alexandre Casta, este solicita que o Banco Central for­
neça dados oficiais do que foi gasto dos 468 m!lbões de dólares, 
objeto da acusação da revtslla "DER SPIEGEL". 

Com a palavra, o Sr. Senador Italívio Coelho, requer a trans­
<lrlção, nos Anais da Comissão, da Nota Conjunta das Srs. Ministros 
ile Estado das Minas e Energia, da Indústria e Comércio e da Fa­
zenda, e passa, em segulda, a Inquirir o Depoente. 

Continuando, usam da palavra, pela ordem ile Inscrição, as Srs. 
Senadores Alexandre Costa, Roberto Saturnino, Dirceu Cardoso, e, 
ttnahnente, o Sr. Relator, quando o Sr. Presidente suspende a 
reunião, marcando parlt'àsJ5:30 horas a sua reabertura. 

t: reaberta a reunião às 15:3Q.:hor.,..s, pelo Sr. Presidente, Se­
nador Itamar FranCO"'ffUe concede a pálavra. ao Sr. Senador Jarba.s 
Passarinho, Relator, que, após algumas perguntas procede a toma­
da de termas. Prossegulndo, o Sr. Presidente, fugindo ao estabele­
Cido quanto à condução dos trabalhos da Comissão, tomando por 
l)ltimo a palavra do Relator, permite o Sr. Senador Milton Cabral 

.Inquirir o Depoente. ' 

O Sr. Presidente, em nome da Comissão, agradece ao Dr. Ubi- · 
rajara Cabral pelo depoimento prestado, convidando, em segu1da, 
o Dr. Paulo Nogueira Batista, Presidente da NUCLEBRAS, para to­
mar assenta à Mesa. 

Logo após prestar o juramento, o Dr. Paulo Nogueira Batista 
procede a apresentação de suas declarações, quando de seu térmi­
no, o Sr. Presidente, por solicitação do Sr. Senador Dirceu Cardoso, 
suspende a reunião às 17:15 horas. 

As 17:30 horas, é reaberta a reunião. Iniciando, então, a fase 
interpelatória usam da palavra os Srs. Senadores Italívio Coelho. 
Alexandre Costa e Roberto Satum!no, quando o Sr. Presidente con­
sulta os demais membros da Comissão sobre a viabilidade de sus­
pender a reunião, tendo em Vista o chamado da Presidência do 
Congresso para votação em Plenário de matéria importante. 

A Comissão aprova. a interrupção de seus trabalhos até às 9:00 
horas da próxima terça-feira, dia 17, quando voltará a se reunir. 

Reabertos os trabalhos, o Sr. Presidente solicita ao Dr. Paulo 
Nogueira Batista, que tome assento à Mesa e consulta os Srs. 
Membros da conveniência de se reunirem às 19:30 horas para tra­
çar os reumos futuros dos trabalhos da Comissão. 

O Sr. Senador Dirceu Cardoso, pede a palavra e levanta a 
questão dos jornais transmitirem, apenas, parte dos depoimentos 
e os estudantes reclamarem da des!nformação dos trabalhos da 
COmissão, pela omissão das perguntas formuladas Pelos Congres­
sistas, motivo pelo qual solicita que os depohnentos sejam publica­
dos, na íntegra, nos principais jornais do Rio de Janeiro, São Paulo 
e Brasilia. o Sr. Presidente esclarece que a reunião é pública, não 
cabendo à Comissão dirigir os trabalhos dos veículos de Informa­
ção. 

Solicitando a palavra, o Sr. Relator concorda que o comporta­
mento da Imprensa, omitindo depoimentos valiosos, deslnforman­
do o povo, é grave e, por isso, acha oportuno, tão logo se encerre 
o depoimento do Dr. Paulo Nogueira, se marque uma reunião, sem 
depoentes, a fim de serem traçadas novas diretrizes de trabalho. 

O Sr. Senador Roberto Saturnino solicita a palavra e menciona 
várJos projetas que na.sceram otimlstas, mas que com o correr do 
tempo se mostraram obsoletos. ll: o caso da Usina Nuclear, atual, 
que foi elaborado quando a necessidade de energia elétrica era 
mais prernente; hoje, reavaliada sob o ponto de vista de energia, 
este projeto está prematuro de 10 ou 20 anos, ante o preço do pe­
tróleo. Concorda com outro aspecto, entretanto, que é a apropria­
ção pura e shnples, da dominação da parte nuclear, tornando o 
Brasil Jndependente neste setor. 

Em resposta ao Senador Roberto Saturnino, o Dr. Paulo No­
gueira Batista esclarece que o projeto não foi prematuro e sur­
giu antes da alta do preço do petróleo, visando à crise energética 
do País, que tem uma progressão imensa. É necessário acelerar o 
programa e não, como menciona o Sénador Roberto Saturnino, 
desacelerá-lo. O fim do programa, informa o Dr. Paulo Nogueira 
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Batista, bastante ambicioso no seu cálculo, de 10 anos a partir 
da 5.a usina, pretente ctispensar os sócios alemães, ficando a 
NUCLEN operando soberanamente. A transferência de tecnologia 
se faz através dos técnicos brasileiros com os alemães, a fim de 
extrair, lado a lado, a técnlca de difícil aprendizado. 

O Sr. Presidente passa a palavra ao Sr. Relator, que formula 
indagações sobre o número de técnicos ser insuficiente, e sobre a 
posslbllldade do Brasil desenvolver sozinho a tecnologia nuclear. 

Em resposta ao Sr. Relator, o Dr. Paulo Nogueira Batista 
esclarece que o treinamento no exterior é para inserir-se nos 
trabalhos, lado a lado com os técnicos, e não um estudo acadêmico, 
em pleno uso dos convênios, na parte do aprendizado tecnológico. 
Aduz. ainda, não existir base, para o Brasil desenvolver sozinho, 
com limitações énormes, a tecnologia nuclear, que seria custosa, de 
dificuldades Ilimitadas. 

Com a palavra, o Sr. Senador Dirceu Cardoso indaga sobre a 
política nuclear brasileira, pouco divulgada, sobre os perigos de­
correntes de um acidente em um reator nuclear. O Depoente presta 
as informações solicitadas, sendo aparteado pelo Sr. Senador Gll­
van Rocha. 

O Sr. Presidente sW!pende a reunião por 5 minutos, que é 
reaberta às il:40 horas, continuando o Sr. Senador Dirceu Cardoso 
com Indagações relativas à dispensa da concorrência para Angra n 
e Angra In, e em que se baseou Furnas, para dispensar tal concor­
rência. Esclarece, ainda, o Sr. Senador Dirceu Cardoso estranhar, 
também, ter o Sr. Ministro das Minas e Energia haver dispensado 
a publicação do despacho relativo à matéria. 

o Sr. Depoente esclarece que a matéria consta da Nota Con­
junta dos Ministros jã encaminhada ao Plenário da Comissão. 

A1J treze horas e quinze minutos o Sr. Presidente SW!pende os 
trabalhos marcando para às quinze horas, a sua reabertura. A1J 
quinze horas e quarenta minutos, sob a Presidência do Sr. Sena­
dor Italivio Coelho, é reaberta a reunião, concedendo o Sr. Presi­
dente a palavra ao Sr. Senador Dirceu Cardoso que retoma as suas 
indagações. 

Encerrando, o Sr. Senador Dirceu Cardoso, registra uma im­
pressão magnífica, solicitando desculpas por qualquer inslsténcla, 
que não significa intenção de colocar pedra de tropeço no cami­
nho da NUCLEBRAS, que tem a felicidade de possuir como Presiden­
te, o Dr. Paulo Nogueira Batista. 

Com a palavra, o Sr. Senador Milton Cabral, discorre sobre a 
publicação da revista "Der Splegel", que revela incompeténcia téc­
nica da equipe brasllelra fazendo, enfim, restrições ao próprio Pro­
grama Nuclear. Parabeniza o Dr. Paulo Nogueira, pela exposição 
brilhante, sem deixar de responder a pergunta alguma em assun­
to afeto à sua juriSdição. 

Retoma a Presidência o Sr. Senador Itamar Franco que con­
cede a palavra ao Sr. Relator, que se debruça sobre as denúncias 
grosseiras publicadas na revista alemã e analisa algumas asserti­
vas da mesma. 

Informa que jâ P<lo'Sul dados oficiosos fornecidos pelo Banco 
Central relativos aos anos de 1977 e 1978, passando o documento 
à COmissão, taxando a denún<'a de indevida, produto de má fé. 
Aborda, ainda, o caso da Amazônia como potencial hídrico, bem 
como o aproveitamento do Tório. 

O Sr. Senador Alexandre Costa, nolicita prioridade para apura­
ção das calúnias sobre a Improbidade no emprego da quantia e, 
pede relatório parcial do Sr. Relator, face ao fornecimento dos da­
dos relativamente aos registros de capitais estrangeiros pelo Ban­
co Central, para tranqüillza.r a Nação. 

Finalmente, após algumas indagações do Sr. Senador ltalivio 
Coelho, o sr. Presidente endOSS)!. as palavras eloglo.sas do Sr. Sena­
dor Dirceu Cardoso, agradecendo em nome da COmissão, a paciên­
cia e prestlmosldade do Uustre Depoente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Aaslstente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assina­
da pelo Sr. Presidente e vai à publicação. 

ANEXO A ATA DA 3.• REUNIAO, DA COMISSAO PARLA­
MENTAR DE INQuruuTO CRIADA PELA RESOLUÇAO 
N.0 69, DE 1978, REALIZADA EM 13 DE OUTUBRO DE 1978, 
DESTINADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. PAULO 
NOGUEIRA BATISTA, PRESIDENTE DAS EMPRESAS 
NUCLEARES BRASILEIRAS S.A.- NUOLEBRAS- QUE 
SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇAO DO SR. 
PRESIDENTE DA COMISSAO. 

Presidente: Senador Itamar Franco 
Relator: Senador Jarbas Passarinho 

lnteça do apa.nha.m.ento ta.qulcráfico da reunião. 
O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -- Neste Instante, con­

vido o Mlnlstro Paulo Nogueira Batista para prestar o juramento 
de praxe. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Juro, como dever de 
consciência, dizer toda a verdade - nada omitindo do que seja 
do meu conhecimento - sobre quaisquer fatos relacionados com a 
invesUgação a cargo desta Comissão Parlamentar de Inquérito quer 
quanto às supostas irregularidades tomadas públicas pela impreru;a 
nacional ou estrangeira, quer quanto à concepção e Implantação do 
Programa Nuclear sob exame. 

o SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) -Com a palavra o Sr. 
· Ministro Paulo Nogueira Batista. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Presidente, Se­
nador Itamar Franco, Srs. Membros desta Comissão Parlamentar 
de Inquérito, em primeiro lugar, peço licença para fazer breve de­
claração relacionada com pequeno episódio ocorrido esta manhã. 

O Senador Dirceu Cardoso, no W!O das suas prerrogativas de 
Senador e de Membro desta Comissão, defendeu uma interpretação 
perfeitamente legitima quanto à presença de pessoas convidadas a 
depor durante o depoimento de outros depoentes. 

V. Ex.•, como Presidente da Comissão, e entendi também que 
era. esta a posição da maioria da Comissão, não estava conforme 
com esta interpretação, em virtude, inclusive. de que a minha po• 
slção como a dos demais depoentes até aqui, era não propriamente 
de te~temunhas no sentido do Código de Processo Penal, mas de 
convidados desta Comissão Parlamentar de Inquérito, e que, por­
tanto, a essas pessoas não se deve em princípio, aplicar, com tan­
to rigorismo um instrumento subsidiário de funcionamento da 
Comissão, qual seja, o Código de Processo Penal. 

-Não obstante essa decisão de V. Ex.• - que agradeço, porque 
me colocava numa posição correta neste recinto posto que aqui me 
achava, aliás, em 'Virtude de urna. convocação para às 10 horas tia 
manhã - não tenho culpa se circunstâncias de várias naturezas_ 
tenham-me impedido que começasse o meu depoimento à hora 
aprazada. No entanto, em homenagem ao Senador Dirceu Cardoso, 
entendi que meu melhor procedimento seria retirar-me do recinto. 
para que não houvesse, realmente, nenhum constrangimento, e. as­
sim S. Ex.• pudesse falar e inquirir a testemunha na ocasião de­
pondo, nas condições que a S. Ex. a lhe pareciam mais adequadas. 

Dizendo isto, mals uma vez rendo as minhru; homenagens ao 
Senador Dirceu Cardoso, e espero que S. Ex.• aceite esta minha 
explicação e o meu gesto de retirada nesta manhã como de senti­
do positlvó. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Agradeço ·a. V. Ex.• · 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Multo obrigado, Se­
nador. 

Sr. Presidente e Srs. Membros da Comissão, pretendia iniciar 
o meu depoimento com uma declaração de ordem geral sobre o~ 
objetivos, e. concepção do Programa Nuclear Brasileiro, e fica.r~-c­
dlsposição dos dólares... que teria ocorrido em pagamentos por 
transferência de tecnologia nuclear. Antes deste meu depoimento. 
o Presidente do INPI referiu-se extensamente à questão, de forma 
a esclarecer plenamente a inexistência de qualque.r irregularida-
de naquele particular. Não sei se em virtude do atraso a que fomos 
levados, seria conveniente - e me ponho aqui à disposição da Mesa 
.- começãssemo.s este meu depoimento por esta questão, ou, se pos-
so entender, ela já foi totalmente esclarecida. Tive a impressão, 
inclusive pela forma como a Comissão reagiu ao relatório do llus-
tre Senador Jarbas Passarinho, que não restavam dúvidas em r<!­
lação a este ponto. De maneira que poderia poupar a todos e a 
m!m mesmo a volta a este tema, se fosse entendimento geral que 
a questão não necessita de mais esclarecimentos, por estarem 
deflnltlvamente afastadas as dúvidas quanto às irregularidades a 
respeito do desvio de 296 milhões de dólares. 

o SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Gostaria de saber fie 
o nolire Sen~dor Italivlo Coelho està esclarecido. 

O SR. ITAL!VIO COEIJIO- Sim, Sr .. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) -Senador Milton Ca­

bral? 
O SR. MILTON CABRAL- Sim, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Senador Roberto Sa­

turnlno? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sr. fresldente, ao nível da.s 
Informações de hoje, acho que sim. Isto não significa que amanhã 
não suscitemos novamente a mesma dúvida sobre outros aspectos. 

Hoje, seria perda de tempo voltarmos ao assunto. 

O SR. ·PRESIDENTE <Itamar Franco) - Senador Dlrc•u Car­
doso? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, o depoente pode- . 
ria ocupar-se da parte geral.e, in fine, referir-se sobre a questão, 
porque há ainda uma dúvida. Não é dúvida moral, e sim dúvida do 
contabllldade. 
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Não deveríamos dispensar que S. Ex. a se refira ao problema. No 
final da sua palestra, depois de abordar todos os Itens do Progra­
ma Nuclear S. Ex. a abordaria o assunto do ponto de vista de 
Sirius, porque o ouvimos do ponto de vista da estrela. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Senador Jarbas Pas­
sarinho? 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Sr. Presidente, V. Ex.• 
há de me permitir uma irreverência. 

Tenho a Impressão de que o Ministro Paulo Nogueira Batista 
colocou bem a questão, até porque sobre o assunto nos detivemos 
exaustivamente sobre isso. No entanto, se o Relator disser que se 
considera por satisfeito, vai levantar suspeita de que não quer ouvir 
do depoente o mesmo testemunho. Então, S. Ex. a não escapará da 
posiçá.o da virgem, que tem que provar que é virgem hoje e ama­
nhã, porque o nobre Senador Roberto Satumino já levantou sus­
peição sobre o amanp.ã e depois. O exame médico-legal será feito 
de qualquer maneira. Então, S. Ex. a discutirá o problema. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Muito obrigado. 
Então, prosseguirei de acordo com a sugestão do Senador Dir­

ceu Cardoso. 
O SR. DffiCEU CARDOSO - V. Ex.• está fazendo multo defe­

rência à minha pessoa. 

O SR. PAULO NOGUEffiA BATISTA - V. Ex.• merece. 
O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Começou com o pé 

direito, e agora continua com o esquerdo. 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Continua com o pé direito ainda. 
O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Assim não anda. 
O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Sr. Presidente e Srs. 

Senadores, os fundamentos e objetivos do Programa Nuclear Bra­
sileiro já foram amplamente discutidos no Congresso Nacional por 
ocasião da votação do Acordo teuto-brasileiro de 27-6-75. os' Srs. 
Ministros das Minas e Energia e das Relações Exteriores aqui esti­
veram para esse fim. Tive oportunidade, pessoalmente, de depor 
a respeito, naquela ocasião, em Comissões especializadas do Se­
J)ado e da Câmara. A aprovação do Acordo pelo Poder Legislativo 
em fins de 1975, acima de qull.isquer divergências partidárias, re­
presentou, sem dúvida, para o Governo um endosso necessário 
e da mais alta relevância, que multo tem estimulado o8 que par­
ticipam da missão tão complexa e tão árdua de execução do Pro­
grama Nuclear Brasileiro. 

2. No empenho de manter bem Informada a opinião pública, 
o Governo, em março de 1977, houve por bem, num gesto aliás 
sem precedentes, publicar, com prefácio do Excelentisslmo Senhor 
Presidente da Repú.blic"a, o "Livro Branco" sobre o Programa Nu­
clear Brasileiro. Nessa linha de orientação, em constante contato 
com a imprensa, em palestras em foros especializados, como o de 
hoje, venho-me referindo, em extensão e em profundidade, à con­
cepção e à execução do Programa Nuclear Brasileiro. Em Exposi­
ções realizadas nas principais cidades do Pais, Inclusive neste pré­
dio do Congresso Nacional, a NUCLEBIR.AS tem procurado sempre 
levar ao povo, em detalhes, o Programa Nuclear Brasileiro e a for­
ma pela qual ele vem séndo executado. 

3. A constituição desta Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) nos oferece, sem dúvida, mais uma oportunidade para mais 
um debate em alto nível a respeito do Programa Nuclear Brasi­
leiro. Neste sentido, recebi, com mu1ta honra e agrado, o convite 
para aqui comparecer. Estou consciente, entretanto, do risco ine­
vitável de Importunar pela repetição. Mas vou fazê-lo com todo 
interesse e lealdade, no cumprimento da obrigação de bem Infor­
mar o povo brasileiro, através, neste momento, de seus digníssimos 
Representantes no Senado Federal. Cumpro este dever com multa 
honra e com muita satisfação, pois entendo que um Programa, 
como o nuclear, não pode dispensar, de forma alguma o concurso 
da opinião pública bem esclarecida e, em particular, dOs órgãos da 
representação popular. 

4 .. Srs. Senadores, o Plano-90, elaborado pela ELETROBRAS 
em 1973, concluía pela previsão, na Região centro-Sudeste-Sul do 
Pais, de um o. capacidade geradora de eletricidade de 65.000 M.W 
até o fim da próxima década, estimando em até 10.000 MW a 
contribuição nuclear, sob a forma de oito unidades de 1.200 M.W 
cada uma, adicionais aos 600 M.W de Angra-I. As duas primeiras 
centrais, da série de oito de 1.200 M.W, seriam localizadas em 
Itaoma, no mesmo sítio de Angra-I, devendo decisões sobre a cons­
trução de Angra-li e III serem tomadas, segundo a ELEI'ROBRAS 
ainda, em 1974, para permitir inicio de operação nos primeiros 
anos da década de oitenta. 

5. O Plano-90 foi considerado pelo GQverno Geisel como base 
para suas decisões no setor elétrico e, especificamente, na ârea 
nuclear, em função não apenas do provável crescimento da de­
m'lnda de eletricidade e do progressivo esgotamento do potencial 
hídrico na Região Sudeste, mas também em virtude função da ne­
cessidade de se dotar o sistema elétrico de uma base térmica in-

dispensável à sua confiabilidade. Tudo isso evidentemente no qua­
dro energético global novo criado pela crise do petróleo quando 
se tornou predominante a pre6cupação, em todo o mundO, com a 
segurança do suprimento energético. 

6. De acordo com a orientação de se buscar nesse novo qua­
dro soluções energéticas em termos o mais possível autônomos, 
entendeu, entretanto, o Governo Geisel não ser viável restringir­
se o País, no campo nuclear, à simples importação sucessiva, em 
operações individualizadas, de usinas núcleo-elétricas completas, 
sob a forma de caixas-pretas. Pelo contrário, considerou o novo. 
Governo indispensável preparar o Pais para projetar centrais nu­
cleares e para fabricar os respectivos co~p.ponentes, inclusive o 
reator, assim como para produzir o combustivel nuclear, em to­
das as suas múltiplas etapas. desde o beneficiamento do minério 
de urânio e o Seu enriquecimento até o elemento combustível e seu 
reprocessamento após irradiação. 

7. Antes, portanto, de dar execução à proposta da ELETRO­
BRAS de construção imediata das duas primeiras unidades -
Agra-II e III - o Governo Geisel decidiu reformular a política 
para o setor nuclear, criando os instrumentos necessários à con­
secução dos novos objetiyos de autonomia e capacitação tecnoló­
gica, em toda a amplitude da indústria nuclear. 

8. Para este fim, o Governo reputou indispensável considerar 
a Instalação de até 10.000 MW nucleares até 1990, como um pro­
grama cuja avaliação se deveria fazer em termos globais, a fim 
de permitir: 

a) dimensionamento adequado do esforço Industrial a ser feito 
pelo Governo e pelo setor privado brasileiro; 

b) criação de condições de negociação no exterior para obten­
ção de cooperação tecnológica abrangente, em todas as áre·as sen­
síveis do ciclo combustível. 

9. O primeiro passo nessa nova direção !oi a constituição de 
uma nova empresa - a NUCLEBRAS - com atribuições, recursos 
e flexibilidade operacional para assegurar, mediante ação própria 
direta ou indireta, e por esforço de promoção da empresa privada 
nacional, a aqu1sição pelo Pais de uma capacidade de engenharia 
de projeto e de engenharia de montagem, comlssionamento e cons­
trução de usinas nucleo-elétrlcas, de fabricação de componentes 
para Instalação nucleares e de produção do combustivel nuclear. 

10. A estrutura Industrial e de engenharia a se criar repou­
sava naturalmente na opção por uma única tecnologia de reato­
res, com padronização do tipo e do tamanho das centrais a serem 
construídas, a exemplo de outros paises, como a França e a pró­
pria República Federal da Alemanha. Decidiu, então, o GQverno1 
optar pela linha de reatores à água leve pressurlzada e urânio en­
riquecido (PWRl. Esta decisão levou em conta as vantagens téc­
nicas, econômicas e operacional deste tipo de reator, as quais se 
refletem na sua aceitação preferencial em todo o mundo. Cerca 
de 90% de todos os reatores em operação, em construção oú com 
construção aprovada, são a urânio enriquecido e à água leve, e 
destes cerca de 70% são PWR. 

11. A lei de criação da NUCLEBRAS - de 16-12-74 - tornou 
o monopólio do GQverno Federal na área nuclear mais flexlvel, ao 
ensejar, por um lado, a participação de empresas estrangeiras nas 
atividades do ciclo combustivel, desde que em condições minoritá­
rias e no conteltto de contrapartida tecnológica; e ao admitir con­
cessionárias tanto federais quanto estaduais na exploração de ser­
viços de núcleo-eletricidade. 

12. A estrutura organizacional que rege o Programa Nuclear 
Brasileiro, em geral, e da NUCLEBRAS, ern particular, busca refle­
tir, com a maior coerência possível, os grandes objetivos da Polí­
tica Nuclear fixada pelo Presidente da República. A CNEN cabe, 
essencialmente, a responsabilidade pela segurança das Instalações 
nucleares- mediante licenciamento tanto de sua construção quan­
to de sua operação - e a pesquisa básica e à formação de pessoal. 
A NUCLEBRAS, a engenharia das usinas e a fabricação de com­
ponentes, e do combustível nucleares e a promoção da indústria 
brasileira de construção de usinas e fabricação de equipamentos. 
A ELE'I1ROBRAS, o planejamento da demanda de geração núcleo­
elétric-a, o financiamento da construção das centrais; às conces­
sionárias, a construção e operação das mesmas: 

13. o segundo grande passo foi a busca da colaboração exter­
na. A estratégia de obtenção dessa cooperação, em áreas de tec:­
nologla de ponta e sujeitas a restrições políticas no comércio in­
ternacional, se baseou no interesse econômico que ofereceria a 
um parceiro estrangeiro a possibllidadé de participação no forne­
cimento de equipamentos e serviços para um programa de cons­
trução de oito usinas núcleo-elétricas. A oferta foi feita a todos 
os países que detinham a tecnologia de reatores desejada pelo 
Brasil e bem assim a tecnologia do ciclo do combustível corres­
pondente. Os contatos foram feitos no segundo semestre de 1974, 
a nível de Governo, em paralelo com a reorgani$-ção interna do 
setor nuclear e em consonância com sua. orientação. 

14. A República Federal da Alemanha, confirmando a ex­
pectativa brasllel_ra, reagiu com presteza e se dispôs, por decisão 
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tomada no mais alto nível de seu G<Jverno, em reunlão plena do 
Gabinete, a enfrentar conosco as complexidades inerentes a uma 
negociação internacional verdadeiramente pioneira e, sem dúvida 
sui generis em termos de escopo e profundidade da transferência 
de tecnologia pretendida. Os Protocolos Industriais de Brasília, de 
outubro de 1974, e de Bonn, de junho de 1975, e o Acordo Diplomá­
tico, da mesma data, são os principais documentos governamen­
tais dessa negociação, em cujo quadro foram a seguir concluídos 
pela NUCLEBRAS, já então criada, e pelas diversas empresas 
alemãs indicadas pelo respectivo governo os contratos para con­
cretização dos diversos empreendimentos conjuntos. Em paralelo, 
firmou-se, em fevereiro de 1976, o Acotdo Tripartite Brasil-RFA­
Agência Internacional de Energia Atômica, relativo à aplicação 
de salvaguardas que visam assegurar o uso pacífico da colabora­
ção prevista no Acordo Bilateral. 

15. Já em dezembro de 1975, haviam sido Instituídas no 
Brasil as seguintes joint-rentures: na área de engenharia de pro­
jeto, a NUCLEN, com participação da KWU; na área de fabrica­
ção de componentes do Sistema Nuclear Gerador de Vapor 
(SNGVI, t. NUCLEN, com participação de um consórcio formado 
pela KWU-GHH-VVOEST-ALPINE; no setor do enriquecimento 
do urânio, a NUCLEI, com participação da STEAG e INTERA­
TOM; e no plano mineral, a NUCLAM, com participação da 
URANGESEL!JSCHAFT, com atividade complementar àquela 
exercida diretamente pela NUCLEBRAS. No que toca à fabrica­
ção de elementos combustíveis e ao reprocessamento de combus­
tíveis irradiados, não se formaram empreendimentos conjuntos, 
atuando a NUCLEBRAS, por conta própria, porém com assis­
tência técnica de firmas especializadas alemãs. Na RFA, foi 
constituída a NUSTEP, com 50% de participação da NUCLEBRAS 
e 50% da STEAG, cujo objetivo é o pleno desenvolvimento da 
tecnologia industrial· do processo de enriquecimento de urânio 
por jato-centrífugo e sua subseqüente comercialização. A NUCLE­
BRAS, nesta área, participará ainda na prestação de serviços de 
engenharia de projeto para usinas de enriquecimento em escala 
comercial. 

16. A fllosofla básica do Acordo tento-brasileiro repousa 
principalmente em dois grandes princípios: 

a) transferência ampla de tecnologia, incluindo necesaria­
mente as áreas de engenharia básiea e de processo, pela qual se 
tem acesso ao know-how das soluções; e 

b) nacionalização progressiva dos serviços de engenharia de 
projeto ·e de fabricação de componentes e combustivel. 

17. O esquema é concebido de forma a se partir da base de 
uma utillzação intensa das competências de projeto e de fabri­
cação já existentes no Brasil e da promoção ativa da ampliação 
dessas competências. Por Isso mesmo, constitui simplificação to­
talmente inadequada descrever o Acordo teuto-brasi!elro como 
prevendo a compra pelo Brasil de oito centrais· nucleares à Re­
pública Federal da Alemanha. Na realidade, a indústria brasi­
leira já fornecerá, por exemplo, 1/3 dos equipamentos de An­
gra-I! e m e suprirá mais de 3/4 dos equipamentos da oitava 
u.sin-a. Na média das oito centrais~ o fornecimento nacional de 
componentes e equipamentos deverá ser superior a 60% e, con­
seqüentemente, a parcela .intportada inferior a 40%. Todos os 
componentes do Sistema Nuclear Gerador de Vapor (SNGV) da 
usina que se seguirá à Angra-In, e alguns desta usina já serão 
fabricados pela NUCLEP em Itaguai, a partir de 1979. A particl­
,pação nacional nas oito usinas, se consideradas as obras civis, 
engenharia de construção e montagem, se elevará a cerca de 
80%. 

18. Na área do combustível, o mesmo fçnômeno se pro­
cessa: haverá importação de serviços de enriquecimento e de fa­
bricação de elemento combustivel· até termos produção própria 
no Pais. As cargas de Angra-I! e m virão ainda da RFA, mas as 
respectivas recargas já serão, por exemplo, fabricadas no Brasil 
pela NUCLEBRAS, em Resende, Estado do Rio de Janeiro, em 
usina que começará a operar em 1980. 

19. A transferência de tecnologia se processa a nível de cada 
empreendimento industrial, mediante: 

a) partiéipação de técnicos brasileiros nos trabalhos em an­
damento na RFA; 

b) vind!'- de técnicos alemães para o Brasll; 

c) transferência completa de todas as especificações, códigos, 
desenhos, programas de computação e manuais relativos a cada 
projeto; e 

d) disponibilidade d·as licenças e patentes em todas as áreas 
tecnológicas envolvidas. 

20. Para dar suporte à NUCLEBRAS e suas subsidiárias na 
flx• ·- • dessa tecnologia sofisticada e complexa para o nosso 
Fa-., NUCLEBRAS reorganizou o Instituto de Pesquisas R·a.dio­
ativas UPRJ, de Belo Horizonte, t::ansformando-o no seu centro 

de Desenvolvimento da Teconologia Nuclear (CDTNJ cujos prin-
cipais objetivos são: ' 

a) o domínio da tecnologia de reatores e de combustíveis nu­
cleares; 

b) o apoio às unidades industriais e de pesquisa mineral; 
c) o treinamento de pessoal técnico e científico para o Pro­

grama; 
d) o desenvolvimento da tecnologia de reatores e do ciclo do 

combustível. 
21. Entre os Programas prioritários em desenvolvimento pe-

lo CDTN de Belo Horizonte, destacam-se, entre outros: 
a) análise de minérios uraníferos; 
b) processo de tratamento de min~rios; 

c) desenvolvimento da tecnologia de fabricação de componen-
tes de elementos combustíveis; 

d) implantação de laboratório de testes.de componentes; 
e) implantação de laboratório de corrosão e química da águ.a; 
f) implantação de laboratório de análise de tensões para tes­

tes do envoltório das centrais nucleares; 
g) avaliação do ciclo do tório em PWR; 
h) estudo sobre reatores de alta temperatura e suas aplica­

ções industriais (gaseificação, siderurgia, etc.l; 

i) processos especiais de solda em ações inoxidáveis e em 
zircaloy. 

22. Assentado o esquema básico de cooperação entre a 
NUCLEBRAS e seus parceiros alemães, Fumas Centrais Elétricas 
como concessionária das duas primeiras unidades de 1.200 1v.lW 
cada uma, negociou com a KWU diretamente o fornecimento dos 
componentes a serem importados - no caso de Angra n e Ill 
cerca de 2/3 do total - e o projeto básico e de detalbe da parte 
nuclear das usinas. Com a NUCLEN, já instituída, Furnas con­
tratou serviços de engenharia da parte convencional, cujo deta­
lbamento foi parcialmente subcontratado pela NUCLEN à PRO­
MON e à ENGEVIX. A contratação e administração da obra 
civil - infra e super-estrutura de Angra-li e Ill ficou com Fur­
nas, em virtude, entre outras razões, da coexistência das obras 
de Angra-I no canteiro de Itaorna, em sítio cujo licenciamento 
Fumas já obtivera da CNEN, com anterioridade à criação da 
própria NUCLEBRAS. 

23. O Programa Nuclear Brasileiro, tal como concebido, en­
contra-se - a nosso ver - em plena execução. Talvez porque não 
ficou no papel, mas constitui hoje, transcorridos apenas três anoo, 
uma realidade física bem palpável, é que se levantam novamente, 
no exterior e lamentavelmente também no nosso PaiS, dúvidas 
quanto à adequação e a forma de execução do Programa. 

24. De alguns setores tem surgido a crítica de que seria cedo 
para começarmos um programa de construção de centrais nuclea­
res, em virtude da existência de um vasto potencial 'hídrico, ainda 
não suficientemente aproveitado. Pretende-se, com este argumen­
to, estabelecer uma suposta competição entre as duas fontes de 
energia. Esse tipo de raciocínio não nos parece,- contudo, revelar 
visão adequada de médio e longo prazos, absolutamente indis­
pensável quando se trata de abastecimento energético. 

25. Cumpre ter em mente que, em termos de aproveitamen­
tos in\'entariados, mas não necessariamente cobertos por esturos 
de viabilidade, o potencial hídrico hoje, admitido como disponi­
vel, é da ordem de 100.000 MW, dos quais 40.000 MW nas Re­
giões Sudeste e Centro-Oeste. Do total nacional de 100.000 MW 
hídráullcos de capacidade Jnstalável, apenas cerca de 20.000 
MW acham-se já em utilização. Até o fim da próxima década, 
porém, mais 50.000 MW deverão ser construídos, totalizando, no 
plano nacional, a utilização de 70% e, na Região Sudeste/centro­
Oeste, o aproveitamento de mais de 90% dos respectivos hídricos 
inventariados. 

· 26. O ritmo previsto de Instalação de capacidade geradora 
adicional é perfeitamente compatível "Com o comportamento do 
mercado de eletricidade, que duplicou nos últimos seis anos e vem 
superando as estimativas de demanda do Plano-90. O mercado 
de energia elétrica evolui mais rápido do que o de outros setores 
energéticos, em razão do estágio de desenvolvimento que o Pais 
está atingindo. É nesse quadro que se previu a construção de 
até 10.000 MW nucleares até 1990, suprindo a progressiva exaustão 
do potencial hídrico conhecido e dando uma base térmica ao nosso 
sistema elétrico, que não poderá operar com segurança de pleno 
abastecimento, na exclusiva dependência do regime pluviomé­
trico. 

:>.7. Como já enfatizou o Presidente da ELETROBRAS, em 
depoimento nesta Comissão a energia nuclear e a hidráulica são 
perfeitamente complementares. A nuclear na realidade represen-
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ta, na geração de eletriCidade, alternativa, não para a água, e 
sim para o petróleo. Embora se preveja sensível aumento no con­
sumo de carvão nacional, isto ocorrerá sobretudo nas áreas de gás 
urbano, siderurgia (coque e redução direta) e na produção de ci­
mento. Na geração de eletricidade, o uso do carvão ficará res­
trito às zonas de mineração, não ultrapassando, até o final do 
século, 6% do total. 

28. Outra questão, à qual pretendo tne .referir, é a do cUsto 
de geração nuclear de eletricidade e também ·do Programa Nuclear 
Brasllelro em seu conjunto. 

29. Partindo-se da premissa de suposta competição entre 
energia proveniente da fissão nuclear e da de origem hidráulica, 
procura-se estabelecer comparação de custos com base - a nosso 
ver - em métodos inadequados de cálculo~ tanto no que se refere 
ao nuclear quanto à hidroeletricidade. 

30. Como regra, subestimam-se os cUBtos das hldroelétricas 
pela subtração de alguns componentes essenciais à sua determi­
nação em bases objetivas. Menciona-se um custo de kW Instalado 
para as hldroelétrlcas que nem sempre Inclui todas as despesas 
Indiretas, como, por exemplo, juros durante a construção; e que, 
nas despesas diretas, não contabilizam, adequadamente, os cUBtos 
de deslnvestlmento nas vastas áreas Inundadas ou a perda do be­
nefício que advirta de usa alternativo dessas áreas para outros 
tlns econômicos, especialmente agrícolas. Não se computam, nor­
malmente, no caso da hldroeletricldatle, os custos extras com 
transmissão, que serão, contudo, cada vez maiores, à medida que 
somos forçados a bUBcar aproveitamentos distantes dos centros 
de carga. 

31. Os que sustentam a utilização em grande escala dos re­
cursos hidricos da AmaOOnfa para consumo no. Sul do País, es­
quecem ainda as necessidades próprias daquela Região, que não 
poderá servir Indefinidamente como fornecedora de energia. o de­
senvolvimento da Região Amazônica levará necessariamente ao 
consumo crescente in Situ dos seus recursos hídricos~ o que im­
pUcarla na desativação prematura, parcial ou total, de grandes 
llnhas de transmissão que viessem a ser construidas em beneficio 
exclusivo do Sul do País. A política do Governo orienta-se, aliás, 
no sentido de dar prioridade ao uso In situ dos recursos hidroelétri­
cos da Amazônia. li: o que ocorrerá em Tucurui, cuja capacidade 
está dimensionada essencialmente para atender à prQdução de 
alumlnlo, na .Região. 

32. Na defesa exaltada do uso da hldroeletrlcldade - In­
teiramente desnecessária, aliás, pois outra não é política do Go­
verno - esquecem-se alguns críticos do Programa Nuclear Bra­
sileiro que o que Importa considerar são os custos dos novos 
aproveitamentos hldroelétricos, e não o custo histórico dos melho­
res e mais óbvios aproveitamentos, por isso mesmo jã em utiliza­
ção, ou o cUBto ainda moderado daqueles que se encontram em 
construção. 

33. Os custos nucleares são, por esses mesmos críticos, su­
perestimados. No custo do kW nuclear instalado, não se esquecem 
nunca - o que é correto - de Incluir as despesas Indiretas, mas 
lembram sempre - o que não é correto de arrolar despesas ope­
racionais, relacionadas, por exemplo, com a carga inicJal de com­
bUBtível. Alguns poucos desses críticos chegam ao ponto de se 
referir ao kW Instalado nuclear em termos do valor monetário 
corrigido por antecipação para a época da entrada em operação 
da usina. Não é de admirar que se chegue, desta forma, a núme­
ros por definição multo elevados, particularmente quando utiliza­
dos incorretamente para cotejo com custos, em moeda de hoje, 
de aproveitamentos hidroelétricos em construção. 

34. outro elemento fundamental, se de todo a comparação 
entre usinas hldroelétricas e nucleares se faz lndispei"ável, é o 
maior fator de capacidade destas últimas, da ordem de 40% a di­
ferença, que compensa o seu custo operacional mais elevado. 

35. Consideração que se deixa de ter em conta também, é 
a de que as primeiras usinas núcleo-elétricas serão, por definição, 
mais ·caras, em virtude do seu caráter pioneiro, como de resto 
tem ocorrido neste País na Implantação de outras indústrias, em­
bora de menor complexidade tecnoló!flca. O custo do kW lnstálado, 
de Angra-li e m - conforme deci.arado recentemente pelo Go­
ve·rno - será de US$ 1.570, a preços de hoje, porém, na média 
das oito unidades do Programa Nuclear Brasileiro, deverá situar­
se na faixa de US$ 1. 300, valores também de hoje. 

36. Mesmo se considerarmos os custos de Angra-n e IIT 
como típicos para as próximas unidades - o que não é verda­
deiro -, o cUBto do "qullowatt" Instalado lúdráullco para ser com­
petitivo, incluJndo a Unha de transmissão necessár.la, deverá ser 
da ordem de US$ 1. 550/kW. Do potencial hldráullco Inventariado 
de 80.000 MW a ser aproveitado até 1990, boa parcela, da ordem 
de 10% desses aproveitamentos, já apresenta custos superiores 
aos de Angra-n e muitos se aproximam bastante desse custo. 

37. o Investimento total no Programa Nuclear Brasileiro -
US$ 13 bilhões em usinas geradoras de eletricidade e US$ 2 bi-

lhões nas Instalações do ciclo do combUBtivel, moeda de 1978, repito 
- está, por outro lado, perfeltamento ao alcance da força econô­
mico-financeira do País. Os US$ 13 bilhões em geração núcleo­
elétrtca serão inrest~::ios num prazo de 15 anos e correspondem a 
cerca de 12% do provável Investimento total do País em ener­
gia elétrica no mesmo período. Deve-se salientar que essa quantia 
deveria, de qualquer maneira, ser despendida - refiro-me aos .15 
bilhões de dólares -, pois outra forma alternativa teria de ser 
utlllzada, caso não partlssemos para as . núcleo-elétricas. Os va­
lores expressos em dólares não significam, por outro lado, gastos 
unicamente em divisas. As Importações necessárias ao Programa 
Nuclear Brasileiro não excederão 25% do total a Investir. 

38. É preciso não esquecer, outrossim, que a Introdução ago­
ra, porém de forma paulatina, da enel'gia nuclear, nos· termos 
Industriais e tecnológicos amplos com que o Programa Nuclear 
Brasileiro, foi arquitetado, prepara também o Pais para um uso 
mais intensivo da energia nuclear nos anos 90. A moderníssima 
tecnologia adotada hoje, de reatores "PWR", será por 30 a 40 
anos ainda, até as primeiras décadas do século XXI, a principal 
na geração núcleo-Eilétrica, e serão esses reatores à água leve/ 
urânio enriquecido que produzirão o plutônio que irá ensejar, por 
sua vez, a introdução gradual, a partir doa últimos anos deste 
século, da nova geração de reatores superconversores ráPidOlt, com 
a conseqüente racionalização da utilização de nossos recursos ura­
niferos. 

39. Para concluir, mencionarei os resultados auspiciosos que 
vimos colhendo nos trabalhos de prosp·ecção e pesquisa de urânio. 
De uma reserva de 11.000 toneladas em 1974, passamos, em flnll 
de 1977, a 67.000 toneladas, e os trabalhos em andamento nos In­
dicam que esse número poderá ser substancialmente aumentado 
em curto prazo. Tendo-se em conta a reclclagem Integral do com­
bUBtível recuperado do material Irradiado, as reservas lá conhe­
cidas de urânio - deduzidas as perdas nos processos de lavra e 
beneficiamento - seriam hoje suficientes para mover 16 usinas 
do tipo Angra-li, durante toda a respectiva vida útiL Já reaU­
zados, também, estão os processos de recuperação do urànla dos 
diferentes minerais encontrados no Pais, por equipes da própria 
NUOLEBRAS, as quais já estão em condições, a partir da próxi­
ma usina para produção de concentrados, de executar os proje­
tos básicos, desenvolvendo-os e construindo as usinas com apolo 
de empresas nacionais. Já dispomos, portanto, de reservas de urãnlo 
para o dobro do programa de oito centrais nucleares em execução. 
Tratando-se de recurso energético nacional - tão brasllelro quan­
to a água que corre nos nossos rios - não vemos iazão para não 
fazermos também do urãnio o mais Intenso UBO, em beneficio da 
economia do Pais. 

40. srs. Senadores, eom esta declaração, não pretendi, obvia­
mente, esgotar as 1nfonnações que são do meu dever prestar a esta 
CPI. Quis apen"'' Indicar o quadro mais amplo dentro do qual 
me situo. Renovo,· neste momento, a sempre presente diS!!osJção 
de responder a qualquer Indagação. Antes de passarmos a fase 
do debate, pediria ao Sr. Presidente que considerasse determinar a 
juntada ao Relatório desta OPI do Livro Branco sobre o Programa 
Nuclear Brasileiro, porquanto a Nota recentemente expedida pelo 
Governo já foi objeto das solicitações, esta manhã, do Sr. Senador 
Italivlo Coelho. 

41. É nosso propósito, ao concluir estas declarações, esten­
der aos Membros desta CPI convite feito, no ano pass!ldO, aos In­
tegrantes da Comissão de Ciência e Tecnologia dá Câmara dos 
Deputados, no sentido de nos dar a honra de sua visita às Ins­
talações da NUCLEBRAS. Um contato direto com os trabalhos 
em andamento - estamos seguros - poderá completar o esfor­
ço de esclarecimento que se bUBca nesta CPI, para beneficio do 
Pais. 

Multo obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Concedo a palavra 

ao Sr. Senador Italivio Coelho. 
O SR DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, pela ordem. (As­

sentimento da Presidência.) Peço a V. Ex.• que suspenda a reunião 
por 5 minutos. 

(Suspen.sa às horas, a reunião é reaberta às horas.) 

O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) - Estão reabertos os 
nossos trabalhos. 

concedo a palavra ao Sr. Senador Itallvlo Coelho. 
o SR. ITALlVIO COELHO - Sr. Presidente, a exposição do 

Dr. Paulo Noguelra Batista foi de meridiana clareza e objetividade. 
No entanto, como os debates aqui havidos, como as discussões 

anteriores e as notícias da imprensa têm trazido uma imagem, 
no meu entender, bastante distorcida, penso, em que pes~ à pre­
cisão dos dados enunciados pelo Dr. Paulo Nogueira Batista, penso 
ser conveniente apresentar quesitos que visem elidir qualquer 
possibilidade de dúvida. 
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Nos debates anteriores, foi dada muita ênfase ao número de 
estacas do projeto Angra-li - mil e duzentas estacas, e à espes­
sura das mesmas, que variariam, conforme afirmado aqui, de 40 
em a 1,20 m de diâmetro. 

Dei-me ao trabalho, para simples conferência e comparação, 
de mandar buscar, aqui, no Senado, dados sobre a construção da 
nossa pequena usina geradora. Temos uma pequena usina, com 
12 geradores, se não me engano, que funciona quando há colapso 

,na rede elétrica da cidade, e atende parte de nossos serviços, por­
que, sendo pequena, não tem capacidade para atender à totalidade 
das nossas necessidades. Esse conjunto de 12 geradores a óleo 
diesel tem uma árae construfda de 1.920 m2 e está alicerçado 
sobre 159 estacas. 

Se o Projeto Angra fosse apenas dez vezes superior ao nosso 
pequeno conjunto supletivo, deveria contar com 1.590 estacas, e 
não com 1.200, sabendo-se que esse Projeto é muitas vezes superior 
ao nosso conjunto de reserva. : 

Ainda sobre o debate desta manhã, quando eu fazia observa­
ções contrárias às da revista Der Spiegel, o ilustre Senador Otto 
Lehmann considerou que as afirmações daquela revista seriam no 
condicional, esclarecendo o ilustre Senador Relator que não, que 
elas eram definitivas. Redargui que, condi~ional ou não, o con­
~unto de literatura daquela revista e de outros órgãos de imprensa, 
1ncJusive o transcrito pela nossa grande imprensa - e ainda hoje 
publicou a declaração do Sr. Senador Edward Kennedy, que pede 
a revisão do Acordo - estava dando uma imagem distorcida do 
nosso Programa Nuclear e do Acordo Nuclear com a Alemanha. E 
essa confusão se expressa no O Globo de hoje, no título: "Kennedy 
Sugere a Re\Tisão do Acordo" bem como a declaração do físico 
Rogério César de Serquelra Leite, Coordenador-Gerai das Facul­
dades da Universidade Estadual de Campinas - "Físico Aponta 
Pressa como Causa de Erro". 

Pergunto: que erro? Até este momento as nossas maiores ex­
pressões enYolvidas no Programa não localizaram nenhum erro. 

O SR. DIRCEU CARDOso - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. ITAL!VIO COELHO - com multo prazer, concedo o 
aparte a V. Ex.a, para que não ocorra o fato desta manhã, em que 
~e vi impedido de dialogar com V. Ex.a 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Na ocasião estava formulando 
uma questão de ordem, e V. Ex.a quis interromper-me. Agora, 
V. Ex.a está discutindo e está fazendo uma afirmação que não 
tem razão de ser, que não há erro. Ora, nem V. Ex.6 , nem a Pre­
sidência, nem o Senador· Kennedy. nem ninguém tem ... 

O SR. ITAL!VIO COELHO - Até este momento, erro no Pro­
grama não houve. Ninguém aqui afirmou que houvesse erro no 
Programa. Um pequeno defeito numa estaca em construção ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não. Não é'só o problema de 
estaca. 

O SR. ITALíVIO COELHO - . . . um problema construtivo 
de obras físicas, não é relevante para o caso, a não ser que fossem 
erros ou defeitos de obl'a muito grande. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Permite V. Ex.• um aparte? 
(Assentimento do orador.) - O defeito não é da estaca. O defeito 
é no jabuti que colocaram em cima da estaca. Aí é que está o 
defeito. 

O SR. ITALíVIO COELHO - Então, está aqui a prova pro­
\'ada de que a imagem leva a supor que está havendo erros no 
Programa, quando, em absoluto, não houve erro, esclarecido por 
todas as exposições, e agora, de memória fresca, com esta excelen­
te exposição do Dr. Paulo Nogueira Batista .. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estamos de acordo com a palestra 
do depoente. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Agradeça a concor­
dância de V. Ex.a 

O SR. ITALtVIO COELHO - Pela qual fica bem claro que 
não há erro no Programa nem na execução do Acordo. 

O ·SR. DIRCEU CARDOSO - V. Ex.• não pode afirmar isso 
a priori. 

O SR. - De manhã, o ilustre Senado! 
Roberto Saturnino também suscitou algumas dúvidas. 

Se o Relator me permite, registrei, no meu entender, uma 
contradição na colocação do nobre Senador na penúltima reunião, 
que foi anteontem, e na de ontem. 

Na penúltima reunião, se bem entendi, S. Ex.6 , na argumen­
tação, buscava evidenciar a conveniência da revisão do Acordo, 
por impraticãvel e muito caro, em virtude da aplicação dos 15 
bilhões de dólares falados. E, hoje de manhã, se bem entendi tam­
bém, S. Ex.a chegou a uma conclusão contrária: julgava tão ba­
rato e tão pequenas as clfras investidas, que, talvez, o Programa 
fosse inviável, por insuficiência de verbas. 

Destarte, cheguei à conclusão de que S. Ex.a estava em con­
tradição. Gostaria que, na ocasião que se julgasse oportuna, es­
clarecesse a questão. 

O SR. ITALtVIO COELHO - Dr. Paulo Nogueira Batista, vou 
apresentar os quesitos: quais os fundamentos legais e quais os 
motivos que levaram à contratação da construção das duas Usinas 
Angras sem concorrência pública? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador Italivio 
Coelho, na exposição feita aqui, há dois dias, pelo Professor Arnaldo 
Barbalho, Presidente da ELETROBRÁS, tenho a impressão de que 
S. s.a se referiu, em extensão e em profundidade, a esse problema. 
S. s.a. relatou, a meu ver de forma exaustiva, todo o processo de­
cisório que levou à dispensa de concorrência, nos termos da legisla­
ção em vigor, para a contratação das obras civis de Angra-li e 
III, e creio que procurei também, na minha exposição desta tarde, 
explicar a estrutura organizacional do Programa Nuclear Brasi­
~eiro e o papel que desempenham os vários ·órgãos envolvidos no 
Programa, nas suas diferentes etapas. Penso - pelo menos bus­
quei deixar claro - que, no que se ·refere às obras civis de Angra-li 
e III, não houve nenhuma participação da NUCLEBRAS, propria­
mente dita ou de sua subsidiária diretamente relacionada com 
·FURNAS, no caso a NUCLEN, porque a responsabilidade da 
:-iUCLEN - NUCLEBRAS Engenharia S.A. - limita-se, no caso, à 
área de projeto; é, digamos assim, a projetista naquelas partes 
que não estão cobertas, pelo fornecimento de engenharia de pro:-­
: etos, diretamente pela KWU. 

O SR. ITALíVIO COELHO - V. S.• poderia informar qual a 
entidade brasileira que assinou o contrato, que contratou a firma? 

O SR. PAULO NOGUEffiA BATISTA - A obra civil de Angra­
:r e li!, FURNAS reivindicou que ficasse com ela, entre outras 
razões. a principâl alegada - aliás uma razão de ordem prática, 
bastante ponderável - de que não seria factível nem prático 
abrigar, num mesmo sítio exíguo, duas empreiteiras de obra civil, 
porque haveria simultaneidade de construção, coincidindo o térmi­
no de Angra-I com o inicio da construção de Angra-I! e !TI. Jt::;sse 
argumento pareceu ponderável -, e foi aceito na d~visão de ta­
refas estabelecida pelo Sr. Ministro das Minas· e Energia. Em con­
seqüência, coube a FURNAS estabelecer as condições de contrata­
~ão das Qbras -civis de Angra-H e III. 

O SR. ITALíVIO COELHO - E também foi ele a pessoa ju­
rídica que contratou? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Pelas mesmas razões 
pelas quais havia pleiteado ficar com a responsabilidade pela con­
tratação e administração da obra civil - a principal era o pro­
blema da exigüidade do sitio --'-FURNAS julgou que deveria propor 
nos órgãos superiores competentes, no caso a ELETROBRAS e, 
subseqüentemente, o Ministro das Minas e Energia, a dispensa. de 
concorrência, com base na legislação vigente. Em seguida, . ·btida 
a. autorização de dispensa de concorrência, FURNAS promoveu ne­
gociações diretas com a firma Norberto Odebrecht, que já havia 
sido contratada, em virtude de adjudicação por concorrência, para 
as obras de Angra-I. Então, houve uma negociação direta de 
FURNAS com essa empresa, e a negociação abrangeu não somente 
as obras de infra-estrutura, mas também as obras de superestru­
tura. 

Esta é a situação, como ocorreu. 
O SR. ITAL!VIO COELHO - A minha pergunta tinha outro 

desdobramento, mas vejo que não deve ser dirigida a V. s.a. não 
obstante, vou formulá-la, porque faz parte do raciocínio: 

Qual a natureza do contrato com a supra-referida firma, Nor­
berto Odebrecht: de administração, de empreitada, de empreita­
da com fQ(llecimento de material, ou somente de empreitada de 
mão-de-o6ra? 

O SR. PAULO NOGUEffiA BATISTA - Sr. Senador Italívio 
Coelho, V. Ex.a, ao formular a pergunta, já admitiu que eu não 
estaria capacitado a respondê-la adequadamente. Na realidade, 
não tenho conhecimento do texto desse contrato, portanto, não 
estou em condições de dizer a V. Ex.a qual exatamente é o tipo 
de contratação realizada. 

O SR. ITALíVIO COELHO - Não sei se também seria do co­
nhecimento de V. Ex.8 a firma responsável pelo contrato, a N"or­
berto Odebrecht, é obrigada a contratar assessoria especializada? 
Para que natureza de trabalhos a NUCLEBRÃS também contratou 
assessoria ou auditoria para essas obras de montagem? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Sr. Senador, no que se 
refere à assessoria técnica necessária à Norberto Odebrecht, para 
desempenho de suas tarefas, consoante o contrato firmado com 
E'URNAS, creio que também ficou claro na exposição do Professor 
Barbalho, perante esta Comissão, que essa assessoria foi uma das 
condições impostas pelo Sr. Ministro das Minas e Energia para que 
fosse concedida a dispensa de concorrência. O Ministro aquiesceu 
t. ·sugestão que fosse entre outras, a preparação de uma infra-es­
trutura já adequada a três unidades, notadamente o túnel de 
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adução de ãgua, e outras providências também relacionadas com 
a organização do próprio canteiro de obras. TUdo Isso já foi di­
mensionado, tendo em vista a futura adição de duas unidades na­
quele local, a adição à Angra-I. 

Houve também, entre outras providências tomadas, a verifica­
ção preliminar sobre as condições de solo, de maneira a permitir, 
ali, a instalação de mais duas unidades. 

Foi feito com cOnsultoria· de firmas americanas especializadas, 
as mesmas, aliás, que opinaram relativamente à localização pro­
priamente dita de Angra-!. Se não estou enganado, a própria fir­
ma D' Appolonia Consulting Engineers, teve participação nesse 
trabalho inicial. A D'Appolonia tem sua sede em Pittsburg, na 
mesrna cidade em que a Westinghouse tem sua sede. Trabalham 
em estreita associação. Em conseqüência dessas averiguações, no 
próprio estudo preliminar de segurança da usina de Angra-I, na 
parte referente ao sítio, já havia indicação de que seria encami­
nhado o assunto de maneira a permitir a instalação, no local, de 
duas unidades. Tudo isSo foi feito com a aquiescência do órgão in­
cumbido do licenciamento das instalações nucleares, no caso a 
CNEN - Comissão Nacional de Energia Nuclear, que não escolhe 
o sítio - como ficou bem esclarecido, aqui, pelo Presidente da 
ELETROBRAS -. mas deve opinar sobre as condições oferecidas 
pelo sítio proposto pela concessionária de energia el.êtrica. 

A CNEN concordou que o sítio seria adequado para, em prin­
cípio, três unidades. Subseqüentemente - como mencionei -, 
quando a ELETROBRAS propôs, no Plano-90, a construção inicial 
de duas unidades da série de 8, a proposta já se referia à sua loca­
lização nesse mesmo sítio. 

O Acordo Nuclear com a Alemanha, a organização da 
NUCLEBRAS, são todos fatos posteriores a esses encaminhamen­
tos. De maneira que a reorganização do setor já encontrou uma 
pré-seleção feita para a localização, naquele sítio, de duas novas 
unidades. 
• O SR. ITALíVIO COELHO - Por conseguinte, para um total 
de três? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Um total de três. A 
KWU, responsável pelo projeto da Usina, considerou necessário, 
em função das verificações que fez, diante da decisão já tomada 
pela concessionária - um suporte da Comissão ~acionai de Ener­
gia Nuélear. a KWU considerou que aquele sítio exigiria um pro­
jeto especial de estaqueamento. Esse projeto foi realizado por uma 
firma alemã altamente especializada - se não me engano a WA 
- e no seu detalhamento há participação da NUCLEN - ..... . 
NUCLEBRÃS Engenharia S. A. no projeto de fundações. A e:xecução 
foi confiada à empreiteira contratada por FURNAS, a Norberto 
Odebrecht. 

Esta é, digamos assim, mais ou menos a seqüência dos fatos 
relacionados com o sítio. 

.O SR. ITALíVIO COELHO - Pelo que me parece, tivemos a 
assistência cte consultoria de firma americana que trabalhou em 
Angra-I. mais sobre a área, alemã, além da brasileira. , 

A pergunta seguinte: o estaqueamento jâ. feito tem apresen­
tado problemas Que põem em perigo a segurança da obra ou tem 
encarecido demasiada_mente a construção? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Sr. Senador, mais uma 
vez peço desculpa por não poder ser muito preciso pelas razões 
já indicadas. Contudo •não quero furtar-me responder à sua per­
gunta. No caso das fundações de Angra-li e do estaqueamento 
que ali está sendo feito, não há propriamente um erro de execução. 
O que está ocorrendo é uma verificação normal, em todo trabalho 
de estaqueamento, sobre a qualidade do trabalho realizado. Nesse 
particular FURNAS tem revelado uma preocupação que merece, 
aliás, apoio, porque não só exigiu, consoante as instruções do Mi­
'rústro, que a firma Norberto Odebrecht tivesse uma consultoria 
estrangeira especializada, como manteve FURNAS, a consultoria 
da füma americana D' Appolonia, e ainda tem, também sob regime 
de consultoria, uma finna brasileira a Tecnosolo - Engenharia 
e Tecnologia de Solos e Materiais S.A., além da sua própria com­
petência para julgamento e análise de todas essas informações. 

:N"o caso, FURNAS está agindo, a meu ver, com a cautela que 
a situação recomenda, por.que estamos executando um projeto de 
fundações para suportar os edifícios do reator, da turbina e do 
gerador da usina. Portanto, é matéria que ex.ige a maior confiabili­
dade possível. controle de qualidade muito estrito. 

Na exeeução, e meSmo no acompanhamento da fonna pela 
qual vem sendo executado esse serviço, foram verificados alguns 
problemas. Pelas infonnações que me são trazidas ~ inclusive 
publicamente divulgadas por FURNAS e também pela Comissão 
Nacional de Energia Nuclear - verificamos que não há uma situa­
ção que põe em risco, de forma alguma, a segurança da Usina. 

- Segundo estou informado, de 18 ou 19 estacas submetidas a 
exame. num total de 300 mais ou menos já colocadas, uma só está 

• 

definitivamer;te condenada. t proporção ínfima, no conjunto das 
estacas. Hã, aliás várias soluções de engenharia para cQrreção 
desses defeitos. Não sou en~nhelro, mas acredito que os imge­
nheiros que compõem a Comissão - creio que temos aqui três 
Senadores formados. . . ~ 

O SR. ALEXANDRE COSTÀ - É multo comum em toda obr& 
civil Não é só em Angra dos Reis, mas em todo lugar em que se 
executam obras civis estão sujeitas a defeitos. Babe-o multo bem 
o nosso Presidente, nosso eminente engenheiro. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Multo obrigado, Mbre 
Senador. 

Então, os problemas que surgiram, segundo as Informações 
dos técnicos, podem encontrar soluções, Inclusive de execução, 
mediante reforço das estacas mais próximas, e coisas deste gêne­
ro. De maneira que nenhuma são problemas que, pela sua gravi­
dade, exijam revisão do projeto de fundações. 

Este, a 'meu v-er, o estágio em que nos encontramos. 
Quanto ao custo das fundações propriamente ditas, questão 

que V. Ex.a, Senador Italívio Coelho, mencionou, a informação de 
que disponho ~ aliá8, consta da nota do Governo publicada nos 
jornais. 

O SR. ITAL!VIO COELHO- Referi-me ao custo em decorrên­
cia do ... 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - . . . é que o custo 
médio de estaqueamento é de 35 mil dólares por estaca. Slguiflca, 
multiplicado por 1.200 estacas, cerca de 40 e poucos milhões de 
dólares, que, sobre uma usina qUe vat custar em torno de um bi­
lhão e 800 milhões de dólares, deve representar 2% do custo total 
da usina, inclusive despesas financeiras dessa usina. Não é custo 
desejável, mas é suportável 

O SR. ITALtVIO COELHO - É irrelevante. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Não diria que é Irrele­
vante, porque dinheiro ê sempre dinheiro, e 40 milhões de dólares 
não é pouca coisa. No entanto, não assusta no orçamento global 
da usina. 

O SR. ITALtVIO COELHO - Exatamente. 
-Na nota dos três Ministérios, há uma referência às obras civis 

do reator de Angra-I sobre laje pura e sobre estaqueamento, o ge .. 
radar, o conjunto ... 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- V. Ex.• quer-se referir 
ao edifício da turbina e do gerador de Angra-I. 

O SR. ITALtVIO COELHO - De Angra-I. A nota faz refe­
rência a um recalque. lt assunto de importância? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA -Nobre Senador, mais 
uma vez não sou a pessoa mais autorizada a lhe prestar esclare­
cimentos nesta parte, sObretudo em relação à Angra-I, porquanto 
Angra-I foi obra iniciada antes do Programa Nuclear tal como ele 
está definido hoje, antes da criação da NUCLEBRAS. Angra-I está 
sendo conduzida inteiramente, neste caso, por FURNAS Centrais 
Elétricas. Trata-se de um reator de origem norte-americana, e não 
acompanhamos os trabalhos que são realizados ali. Quem faz esse 
acompanhamento - aliás, é de sua responsabilidade legal, no 
caso - é a Comissão Nacional de Energia Nuclear. A informação, 
que me chegou de maneira - digamos assim - não oficial, infor­
mal, é de que o pequeno recalque que ocorreu, no edifício da tur­
bina do gerador já está totalmente corrigido. Ainda segundo fui 
informado, era um recalque tão pequeno que estaria até mesmo 
dentro das tolerâncias permitidas nos ajustes do assentamento da 
própria turbina e do gerador. 

O SR. ITALtVIO COELHO - Muito bem esclarecido. 
Fui condicJonando as minhas perguntas em virtude das diver­

sas notícias e comentários. Por isso, elas vão variar um pouco. 
Que seguros - e penso que vai escapar à responsab1lldade da 

NUCLEBRAS, porque a contratante é a FURNAS - que seguros 
foram feitos para cobrir os riscos da construção? Quais as firmas 
seguradoras e o critério de seleção das mesmas? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Novamente não estou 
em condições de responder. se· não me engano, na seleção, pelo 
menos das firmas nacionais ·que participam, há sempre um repas­
se de recursos desse tipo de seguro para o plano externo, em ra­
zão do seu vulto. Segundo estou informado, a própria legislação do 
Instituto de Resseguros do Brasil exige que a seleção da segurado­
ra seja feita por sorteio. Creio que a firma vencedora está ligada 
ao Grupo Nacional, do Senador Magalhães Pinto. 

O SR. ITAL!VIO COELHO - Tenho conhecimento de que é 
norma gerai, para seguro de bens públicos, o sistema de sorteio. 
É dispensável a corretagem. É feito diretamente. 

Pelas notícias de jornais, tem-se a impressão de que o Pro­
grama Nuclear foi forçado pela NUCLEBRAS, principalmente no' 
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tocante ao número de uslna.s nucleares, que seriam oito até 1990. 
V. s.• pode esclarecer como e por quem foi estabelecida essa meta? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATlBTA - Esta pergunta, Sena­
dor Italívio Coelho, é sempre multo oportuna. De fato, existe essa 
dúvida no ar, e, quando não existe, é Insinuada. Na realidade, 
como procure! demonstrar na seqüência da exposição que acabo 
de fazer, a recomendação da construção de oito usinas até o fim 
de 1990, partiu da própria EIEI'ROBRAS, antes mesmo que a 
NUCLEBRAB tivesse sido criada ou o Acordo Nuclear Brasil-Ale­
manha tivesse sido assinado. 

o SR. ITAUVIO COELHO - Críticas constantes tém sido fei­
tas ao Acordo Nuclear, no sentido da promoção da Indústria na­
cional, que não estaria sendo feita a contento. V. Ex." pode dizer 
alguma coisa a respeito? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Està é uma das crí­
ticas que mais nos Incomoda, porque, na realidade, um dos obje­
tivos fundamentais do Programa Nuclear Brasileiro é a promoção 
da Indústria nacional. Todo o nosso esforço, por assim dizer, está 
dirigido para essa finalidade, sobretudo em termos de transferên­
cia de tecnologia. Para esse fliD, constituímos uma companhia de 
engenharia, a NUCLEN-NUCLEBRAS Engenharia, que tem como 
uma das suas missões principais realizar a promoção da Indústria 
brasileira. 

Todo o Programa, como dizia, está ligado a este obje.tlvo. 
V. Ex. • o verá por alguma.s Indicações que pretendo fornecer a 
seguir .. Primeiro, nos fixamos numa usina-padrão e trabalhamos 
sobre um número mlnlmo de encomendas a serem feitas num 
lapso de tempo predeterminado. o objetivo, em primeiro lugar, é 
criar um mercado, porque não há posslb!Udade de promoção da 
Indústria brasileira se estamos tratando, hoje, de uma usina de 
dete:rminado padrão e de determinada dimensão e com determi­
nada tecnologia e, a seguir, vamos mudar completamente a orien­
tação, como ocorreu, Infelizmente, no setor elétrico, no princípio. 
Há dezenas de exemplos da heterogeneidade das nossas us!na.s 
hldroelétrica.s. Dentro de uma mesma usina, materiais das mais 
diversas procedências, criando-se, praticamente, uma dificuldade 
multo grande, um obstáéulo sério a superar, em termos de Interes­
sar a Indústria nacional em se organizar, a fim de fabricar para 
esse mercado. 

No caso. nuclear, a coisa era mais grave, Inclusive pela.s pró­
prias dificuldades Inerentes ao programa Nuclear, ·OU seja, a com­
plexidade, a sofisticação das tecnologias envolv!das. Por um lado, 
o esforço que a empresa nacional teria que fazer, em termos de 
capacitação tecnológica, Inclusive de melhoria dos seus padrões· 
de qualidade, aó seria aceltãvel se ho11vesse essa garantia de mer­
cado. Por outro lado, a criação da empresa de engenharia - a 
NUCLEN - tem dois grandes Instrumentos de atuação nessa 
direção. 

O prtmeiro Instrumento, como é sabido - e os engenheiros 
aqui presentes, creio, compreenderão com facilidade - um dos 
problemas mais sérios que enfrenta. o Pais para promover a sua 
Industrialização em ritmo adequado, é o fato de que a. especifica­
ção, nos projetos, não é feita em consonância com a capacidade 
de produção da Indústria brasileira. Mas se se transfere para o 
Brasil a. competência de projeto e se vai especificar, numa firma 
brasUelra, quais os componentes a serem utilizados nesse projeto, 
está-se assumindo, automaticamente, a capacidade de direcionar, 
digamos assim, as encomendas e de promover, de forma mais efi­
ciente, a participação da Indústria nac)onal. 

O segundo Instrumento de que dispõe a NUCLEN e do qual já 
está fazendo uso Intensivo, é a sua participação na orientação, 
sob a forma de obter melhor oolaboração téculca no exterior, 

Num esforço de promoção Industrial, através da NUCLEN, ao 
fazermos a avaliação da capacidade de uma empresa nacional 
para produzir para o Programa, examinamos, em pattlcular, a 
sua deficiência do ponto da vista de tecnologia e de controle de 
qualidade, e damos a esse empresário brasileiro um suporte multo 
efetivo na negociação, no exterior, da tecnologia de que ele vai 
precisar. Fazemos pela Indicação das firmas competentes, no ex­
terior, para dar aquela tecnologia de que ele precisa, e pelo acom­

.panhamento da negociação, de maneira a assegurar que o em­
presário na'Cional de fato só vai contratar aquilo de que precisa, 
e mais, que só vai· pagar efetivamente o que deve, e não sobre­
custos desnecessãrtos. 

E:!ta, em grandes linhas, a tllosofla, a orientação de promoção 
da Indústria brasileira que estamos procurando realizar e 'que já· 
produziu o seu primeiro grande fruto na negociação de um con­
vênio de garantia de merc·ado com um consórcio de três grandes 
Indústrias de mecânica pesada dO Estado de São Paulo, -' a 
COBRASMA, a CONFAB e a Bardela. Por esse convênio, um largo 
escopo de fornecimento de componentes mecânicos pesados será 
fornecido por essas três empresas, evidentemente, em condições 
estabelecidas, definidas plleviamente, !DaiS negociadas em cada 

· easo, de tal maneira que essa.s firmas tenham a certeza de que 

poderão fornecer para, no mm1mo, quatro centrais nucleares e 
estejam, portanto,· dispostas a realizar aqueles Investimentos que 
são necessários para a melhoria da sua capacidade tecnológica e 
do próprio aumento da sua capacidade produtiva, quando for 
o caso. 

O SR. ITALtV~O COELHO - Aliás, o percentual constante da 
:1ota dos Srs. Ministros, de apenas 25% de dispêndio do orçamen­
·;o global em Importação de tecnologia ou de equipamento, repre­
senta um esforço muito grande para a Indústria e a tecnologia 
nacionais. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Seguramente, nobre 
Senador. 

Deveria ter-me referido a esses números. Só para dar a 
v. Ex.• uma Idéia do que significa esse esforço de promoção, es­
tamos pretendendo, como mencionei, começar com um terço do 
fornecimento de .,qulpamentos em Angra-li e m. Ainda para 
v. Ex.• ter uma Idéia, em Angra - essa percentagem não che­
ga a 8%. Então, V. Ex.• vê o esforço de promoção. 

o SR. ITALtVIO 'coELHo- li: o que se chama caixa preta? 
O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - li:. A caixa preta no 

caso de Angra I, não vem só da franca participação do fornecedor 
r:ac!onal, mas também da Inex!sténcla de tecanlsmos de trans­
ferência de tecnologia. 

Para Angra 11 e UI há um grande esforço em poder forne­
cer um .terço Já, aqui, no Brasll. Pretendemos chegar a. mais de 
80% na oitava usina. Realmente, Isso exigirá de nós, um empe­
nho multo grande. Por exemplo, no convênio de garantia de 
mercado que mencionei, não se vai imaginar que é necessaria­
mente multo fácil a contratação de cada item com os membros 
desse consórcio, porque temos que fazer um esforço permanente, 
no sentido de obter preços realmente compatíveis com os custos 
de produção dessas empresas. Estamos assegurando mercado, mas 
não estamos assegurando qualquer preço. Isso significa um esfor­
ço de negociação, e, mais do que de negociação, às vezes até um 
esforço de persuasão multo grande. 

O SR. ITALtVIO COELHO - V. Ex.• se referiu a oito usinas. 
Na exposição, se não me falha a memória, disse que nosso esto­
que, localizado, de urânio seria suficiente para dezes.se.ls, e não 
o!to, quer dizer, o dobro das que estamos Instalando, durante toda 
a sua vida útil. Qual é a vida útil de uma turbina termonuclear? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- 30 anos, Sr. Senador. 
Na real!dade, ao Indicar estes números, tndioo a V. Ex.• o 

critério mais conservador possíve~ em termos de segurança de 
minério para o abatimento das usinas. Na maioria dos palses o 
que se exige é apenas o Iead-t!me isto é, o tempo de antecipação 
necessário para as atividades de prospecção, pesquisa e, depois, la­
vra e beneficiamento do minério. Este é o critério legalmente 
aceito pelo Brasil como base da deliberação que tomamos na defi­
nição do que deve ser a reserva nacional de urãn!o. Há um decreto 
do Senhor Presidente da República que estabelece essa reserva, 
e que tomou base esse critério menos conservador, critério normal­
mente aceito no Mundo pelos países que possuem Indústria núclear. 

Podemos Indicar, na tealldade, uma situação multo mais cô­
moda, porque, de fato, estamos capacitados para atender às usi­
nas durante toda a sua vida útil. 

O SR. ITALtVIO COELHO- O Senhor Edward Kennedy, dos 
Estados Unidos, propôs a rev!sã,o do Acordo Nuclear Brasil-Ale­
manha. Considera V. Ex.• que acusações Infundadas, feitas re­
centemente por uma revista alemã, visando a·desmo~ar o Acor­
do, Insere-se dentro de uma campanha Internacional decorrente 
de Interesses contrariados? 

V. Ex.• tem liberdade, como sempre, de responder ou não. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Nobre Senador, pro­
curo sempre não me furtar a responder às perguntas, mesmo 
quando são difíceis politicamente, como é o caso de que V. EJt:• 
acaba de me formular. 

A verdade é a seguinte: não estou em condições de dizer a 
V. Ex.• que existe uma campanha Internacional organizada subll­
llho, organizada, e que, dentro dessa campanha, os dois fatos 
mencionados se entrelacem. Certamente é uma coincidência curio­
sa que renasça, da parte dos Estados Unidos, essa maulfestação ·­
digamos - contrária ao seguimento do .nosso Acordo, no momen­
to em que se levantam na Alemanha e - .repito - lamentavel­
mente também em nosso Pais, dúvidas.. quanto à convenii'~ncla de 
prosseguirmos em busca dos nossos objetivos. 

O SR. ITAUVIO COELHO - Todo grande programa levanta 
dúvidaB. A construção de Brasília levantou dúvidas; a Rodovia Be­
lém-Brasil!a levantou dúvidas; a Transamazôntca está levantan­
do dúvidas, e tantos benefícios já está proporcionando ao Nor­
de~te: Ita1pu está levantando dúvidas; Tucuruf está levantando 
dú·1idas; a fábrica de alumínio, lã nas proximidades de Tucurui, 



Março de 1979 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) - <Suplemento) Quarta-feira 14 009 

quem sabe quantas dúvidas sUscitará; o porto de Itaqui, de inte­
resse do Maranhão, e por que não do Pará também, levanta dú­
vidas, até sobre a sua profundidade. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Temos de espancar as 
dúvidas. 

O SR. ITALíVIO COELHO - Por consegüinte, todo programa 
de porte suscita dúvidas. O interesse é natural e as dúvidas, àS 
vezes, ·são bem intencionadas. 

No caso de dúvidas de caráter internacional, como as da re­
vista, não posso julgá-las bem intencionadas. E no caso do Se­
nador Kennedy e de outros políticos americanos, temos que fazer 
urna .opção: ou eles estão bem intencionados ou nós, porque, se 
eles estiverem com a razão, não estamos bem intencionados. Como 
sei que nós, como nação e como governo, estamos bem intencio­
nados ... 

O Acordo Brasil-Alemanha é apresentado como um acordo 
milionário, beneficiando, especialmente. a Alemanha. Pergunto 
a V. Ex.a: quanto será despendido no programa. quanto será 
aplicado em nosso País em contratos com nossa engenharia e 
nossa indústria, e que representam1 percentualmente, estes des­
pêndios no conjunto de investimentos programados para o setor 
energético nacional? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Senador Italivio Coe­
lho, certamente esta afirmativa de que o Acordo tento-brasileiro 
seria uma operação milionária para a Alemanha é caluniosa. Não 
há nela a menor procedência. Os próprios números já revelados 
pelo Governo, que eu mesmo tive a oportunidade de repetir aqui, 
hoje, sobre o nível de dispêndio em moeda estrangeira, ou seja, 
{) nível de importação e o nível de dispêndios a S·erem feitos no 
Brasil demonstram cabalmente que a operação não tem aquelas 
características de bonança, de "negócio da China" que alguns crl­
tkos do Programa querem emprestar ao Acordo. É preciso que 
.se tenha consciência de que esse Acordo representa, evidente e 
felizmente, uma boa operação para os nossos parceiros também. 
E é porque esse Acordo convém a ambos os países e responde a 
conveniências mútuas, é que é um acordo firme, sólldo, capaz de 
resistir às intempéries e às dificuldades que temos visto por aí. 

O SR. ITALlVIO COELHO - Temos ouvido sugestões no sen­
tido de se interromper o Programa Nuclear até que se desenvolva 
uma concepção brasileira de reator, dando oportunidade, nesse 
intertm, à transferência de tecnologia. 

Pergunto a V. Ex.a, quanto tempo seria necessário ao des·en­
volvimento de uma concepção de reator nacional? É possível trans­
ferir tecnologia sem que haja um programa em execução, sem 
que se exerçam todas as ativdades de pesquisa, engenharia, cons­
trução, montagem e operação? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Sr. Senador, o desen­
volvimento de tecnologfas próprias, de soluções tecnológicas na­
cionais, é, obviamente, uma aspiração de todos os países. Creio 
que é particularmente uma aspiração nossa, de País que já está 
emergindo, para situar-se entre aqueles mais desenvolvidos. E, 
sem dúvida, o desenvolvimento - pelo menos esta é a minha 
opinião - não é coisa que se defina apenas em termos de renda 
per capita, de números frios; é sobretudo, uma decorrência, tam­
bém, da existência de uma capacidade tecnológica capaz de afir­
mar o País como sendo possuidor de soluções próprias para os 
seus problemas. 

Dito Isto, não podemos deixar de ser totalmente realista, 
exatamente para podermos chegar aos nossos objetivos maiores 
de engrandecimento nacional. O desenvolvimento de qualquer 
concepção tecnológica própria, no caso, por exemplo, o desenvol­
vimento de uma linha de reatores tipicamente nacional, é progra­
ma que exigiria, em países que já possuem tradição industrial, 
tradição de pesquisas científica e tecnológicas; é programa que 
exigiria, a meu ver, um período não inferior a 20 ou 25 anos, por­
que é preciso ir desde a fase puramente científica, concei­
tual, depois passar para a fase piloto; da fase piloto, é preciso 
passar para a fase de demonstração; em seguida, para a fase 
propriamente industrial. São etapas lentas que exigem uma grande 
concentração de recursos financeiros e humanos, para que se pos­
sa realmente realizar um projeto desses. 

Pergunto-me - aliás por uma questão já no plano da opor­
tunidade - se seria o caso de assim procedermos, posto que não 
vejo senttdo maior em procurarmos r-efazer um caminho que já 
foi percorrido pelos outros multo bem. 

Não há sentido, no Brasil, por exemplo, de se tentar desenvol­
ver uma concepção, uma Unha de reator inteiramente brasileira, 
um reator de fissão nuclear do tipo térmico a partir de agora, 
e se levar 25 anos para chegar lá, porque, no fim desses 25 anos, 
os outros pa~s do Mundo já estarão usando outro tipo de reator 
e outra tecnologia. Estaríamos, destarte, com um atraso consi­
derável em termos cientifico e tecnológico. 

Então, não há nenhuma vantagem nesse procedimento. Ao 
contrário, só há prejuizo. Seria um caminho difícil, árduo, e im­
plicaria, certamente, num atraso maior do Brasil em termos tec­
nológicos, sem considerar a situação dificílima em que ficaríamos, 
de, nesse meio tempo, prover o abastecimento energético me­
diante soluções do tipo "caixa-preta". Isso é totalmente inadequa­
do. Respeito quem possa ter opinião contrária, mas - a meu 
juízo - não tem o menor cabimento. 

O SR. ITAL1VIO COELHO - Sr. Ministro Paulo Nogueira 
Batista, nenhuma das perguntas correspondem a dúvidas no meu 
espírito, mas visam esclarecer todo esse acervo de dúvidas lança­
das, bem ou mal intencion.adamente, pela imprensa mundial, polí­
ticos mundiais, e traduzidas pela Imprensa local; de criticas -
essas sei bem intencionadas - de alguns cientiStas brasUetros não 
participantes do Programa. 

Exemplifico a compreensão e o apoio do poder politicó. Para 
isto, vou fazer uma leitura: 

··rrrecusavelmente, a próxima assinatura de Acordo Nuclear 
entre o Brasil e a República Federal da Alemanha signi­
fica o limiar de uma nova era de progresso e de desen­
volvimento para o País, que ingressará, de maneira defi­
nitiva e irreversível, na idade atômica. 

Em verdade, é preciso ressaltar que a política nuclear 
brasileira, até recentemente, revelava indecisões e ambi­
güidades que ameaçavam deixar o Brasil totalmente mar­
ginalizado no contexto das potências nucleares contem­
porâneas, ficando em situação de dependência absoluta­
mente inadimissível. No entanto, o anunciado Acordo 
At-ômico com a Alemanha Ocidental revela uma trans­
formação substancial na aludida polltica, consubstan­
ciando uma demonstração cabal de independência e de 
respeito aos interesses autenticamente nacionais por parte 
do nosso Governo . 

Efetivamente, em decorrência do Acor(lo em questão, o 
Brasil terá possibilidade, em um futuro breve, de expandir 
e ampliar as program-adas usinas nucleares, o que ense­
jará uma redução excepcional em suas despesas em divi­
sas, além da não-dependência de fontes energéticas es­
tr!tngeiras. 

Aliás, os descabidos protestos verificados em algumas 
nações altamente desenvolvidas em termos de energia 
nuclear, onde se afirmou que o Acordo Brasil-Alemanha 
configuraria uma loucura atômica, vieram confirmar a 
tese das grandes potências, segundo a qual o ll)undo deve­
ria consolidar-se na situação vigente, isto é, de um lado, 
o Clube Atômico, fechado; de outro lado, o resto do mun­
do para sempre condenado à servidão. 

Assim, a guinada do Governo brasileiro, no sentido de 
propiciar ao País um ingresso na era nuclear, significa, 
em última análise, que o Brasil passará por uma verda­
deira metamorfose em .sua fisionomia econômico-social, 
marcando, definitivamente, a presença do Presidente Gei­
sel na Histôria J:\8Cional." 

ll: a justificação do projeto de lei que cria o Dia Nacional do 
Progresso, apresentado, na Câmara dos Deputados, pelo ilustre 
Deputado Israel Dias-Novaes, com a assinatura de apoio de vinte 
deputados federais d!l-" bancadas do MDB e da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Sr. Presidente da Comissão, Sr. 
Relator, Dr. Paulo Nogueira Batista, Presidente da NUCLEBRAS: 

Na brilhante exposição que fez perante esta Comissão Par­
lamentar de Inquérito, o Presidente da NUCLEBRAS disse que já 
em 1977, fora publicado o Livio Branco sobre o Programa Nuclear 
brasileiro. E mais: efetivou-se tudo aquilo que V. Ex.• declarou 
a imprensa, inclusive com a linda exposlão levada a efeito, por 
trinta dill.'!, no Salão Negro da Cãmara dos Deputados. 

As divergêncill.'! que o brilhante relatôrio de V. Ex.• apre­
senta são sobre a competição hídrica e as instalações das usinas 
nucleares. Alguns acham que as usinas nucleares são de alto 
custo, enquanto que as hídricas são de baixo custo. 

O Presidente da NUCLEBRAS explicou que não é com opiniões 
simplistas que se chega às conclusões, também simplistas, dos que 
defendem aquele lado. Explicou mais: dos 100 mil megawatts 
disponíveis em potencial no Brll.'!il, 20 mil estão utilizados, 50 mil 
deverão ser utilizados na próxima década, ou no ano 90, o que 
atinge 70% do nosso potencial. Logo, V. Ex.• explicou que o Pro­
grama não pode ser olhado ou observado a curto prazo, e sim a 
médio e a longo prazo. 

Publicado o Livro Branco, em março de 1977, ninguém se 
preocupou com ele. Não houve pedido de formação de Comissão 
de Inquérito, nem na Câmara dos Deputados nem no Senado 
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Federal. As manifestações liav!das foram naturais discussões, que 
se arrastaram sem nenhum escândalo, sem nenhuma oposição 
que pudesse merecer a. constituição de uma comissão de Inquérito. 

Como sabe V. Ex.•, Dr. Paulo Nogueira Batista, aproxima-se 
wn fim de governo e com ele vem a época eleltore!ra, e uma 
revista estrangeira. que deveria merecer o nosso repúdio. e não 
a nossa aceitação, coloca a Nação brasileira e a sua Imagem 
perante os .outros paises de maneira vexatória para todos nós 
brasileiros. 

Da exp(,sição de V. Ex.• depreende-se como está bem condu­
zido o Programa Nuclear Brasileiro. Não creio - e como seria 
bonito que o Congresso Nacional, que todos os brasileiros aqui 
viessem somente com a intenção de procurar conhecer um Acordo 
e um Tratado dos mais Importantes para a Nação bras!lelra, pelo 
menos na mlnha geração. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Permite V. Ex.• um aparte? 
O SR. ALEXANI>RE COSTA- Ouço o aparte de V. Ex.• 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Durante a discussão do Acordo, 

o MDB, a una voce, se manifestou favoravelmente ao Acordo. Como 
há essas críticas, estamos apurando. v. Ex.• está querendo, a priori, 
exlglr a manifestação do Partido. o comunicado da Comissão 
Parlamentar de Inquérito vai dizer à. Nação o que for apurado. 
Antes não sabiamos de nada. Só V. Ex.• e outros da ARENA ... 

o SR. ALEXANDRE cosTA - O Livro Braneo foi publicado 
há mais de ano. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Permita V. Ex.• Naquela época o 
MDB não ·podia constituir Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O SR. GILVAN ROCHA - O Livro do Governo é !nfallvel. 
o SR, ALEXANDRE COSTA - Vossas Excelências se propuse­

ram a discutir em alto nivel No debate, vejo que estão baixando 
o nivel. 

~ 

O SR. DIRCEU CARDOSO - (Fora do m,.lcrotone.) 
O .SR. ALEX.ANDRE COSTA -'- Não é com V. Ex.• que estou 

falando, Senador Dirceu Cardoso. 
Pretende-se ball<ar o nivel. Não aceito baixo nível em assunto 

tão sério. 
Então, dizia que à.s vésperas de um pleito e num fim de go­

verno se aceita acusação de uma revista escandalosa, nós, Con­
gre,.lstas brasileiros, nós, patriotas, dever~nos-iamos cingir ape­
nas à apuração das Irregularidades que todo o Brasil sabe e Já. 
sabem todos os Membros da COmissão que não existem ..• 

o SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - OUço V. Ex. • 
o SR.' RELATOR (Jarbas Passarinho) - Apesar de a mlnha 

posição de Relator ser algo que não me permite ter conclusões 
apl'ioristlcas, o nobre Senador Dirceu Cardoso disse ainda há pouco 
- e já. 9 ouvimos, hoje, pela manhã., do nobre Senador Roberto 
Saturnlno - que o MDB aprovou o Programa. 

Ainda o nobre Senador pelo Espírito Santo declara que a Co­
missão to! constltnida porque surgiram dúvidas sobre Irregulari­
dades. No entanto, o Item 1 da alinea ·a do Regulamento da co­
missão que está constltnlda é no sentido de se discutir a concepção 
do Programa. 

O MDB aprovou a concepção do Programa a menos de um ano, · 
ou da ordem de um ano, e, agora, vamo-nos deter aqui, para ouvir 
os depoimentos e discutir se vale a pena, desde logo, termos In­
gressado, na era nuclear, eJn geração de energia no Brasil 

Isso não é Irregularidade; IsSo é uma revisão, uma revisão de 
poaição que o MDB adotou, ou porque não discutiu em tempo opor­
tuno, ou por outra razão, meno.s por uma Irregularidade que jus­
tificasse esse procedimento. Ai seria preciso descobrir no Programa 
tamanho absurdo que justificasse, então, a constituição de uma 
CPI para revisão do Programa. 

Então, a mim me parece que V. Ex.• fere a tecla certa quando 
fala que, o principal que esta;mos verificando são Irregularidades. 
Dai o nobre Senador por Sergipe ter falado que o Governo não é 
lnfalivel. Certo. Os executantes também não são. Mas dai rever­
mos tudo, a partir da origem, o que obrigou o nobre Ministro a 
dedicar a parte Jnlclal de sua exposição exatamente à concepção 
do Programa, tal como o fez, o Dr. Barbalho ... Vamos discutir, 
aqni, a parte mà.ls dlticll, talvez, da nossa conclusão: se a concep­
ção estava certa ou errada ao entrarmos na era nuclear desde já. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Se o MDB já está certo que 
deviamos. :. 

Sr. Presidente da NUCLEBRA.s, em sua exposição assinalei 
uma frase: "estou consciente, entretanto, do risco de Importunar 

J:ela repetição", de tã.o repetitivo que vem sendo em todos os foros 
tácnlcos e públicos do Pais. 

V. Ex.• pode ficar tranqüilo que não Importunou, de tão brl­
Jllllllte, de tão conciso, de tão cristalino que foi ... (falha na gra­
vação). 

Fala -se em Interrupção do Programa Nuclear, que, para mim, 
muito se assemelha à. campanha •o petróleo é nosso", slo~ pa­
triótico, do qual tomei parte na minha juventude, mas errado e 
que Impediu os contratos de risco, o que só agora estamos fazendo. 
E quanto estamos pagando caro por esses erros ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Permite V. Ex.• um aparte? 
O SR. ALEXANDRE COSTA - Permito o aparte a V. Ex.'' 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Nobre Senador Alexandre Costa, 

w disse que o MDB apoiou o Acordo Nuclear. De memória, não 
Eel - talvez o Presidente não saiba, nem o Presidente da NUCLE­
BRAS, nem V. Ex.• - o texto do Acordo Nuclear. V. Ex.• sabe? 
Não o sabemos de memória. · 

Apoiamos o Acordo Nuclear. Depois, verificou-se que a exe­
wção desse Acordo permitiu uma série de erros que estamos ten­
tando agora explicar. Por exemplo: fala-se em Instalação de uma 
usina de reprocessamento. Julgávamos que a Alemanl>a tivesse 
tondições de nos ensinar o reprocessamento. Mas nem ela tem o 
reprocessamento. Ora, se não tem condições de fazer esse repro­
cessamento, porquanto manda fazer em outro pais, como é que 
vai nos vender esse reprocessamento? V. Ex.a falou também sobre 
a campanha ''o petróleo é nosso". Todos nós estivemos na cam­
panha "o petróleo é nosso". A PETROBRA.S era Intocável. Nlnguém 
podia tocar nela. E to! o próprio Presidente que tez a revisão do 
programa e admitiu o contrato de risco. Foi o Presidente quem 
quebrou o noli me tanpre da PETROBRAS. Ele em pessoa, com 
ousadia, com firmeza, dizendo que não podemos caminhar por 
esse caminho. Se ele reviu o programa da PETROBRáS, por que 
não podemos rever o nosso? 

Desculpe-me, era Isso que queria diZer. 
O SR. ALEXANI>RE COSTA - Sr. Presidente da NUCLEBUAS, 

nós, Membros desta Comissão - e o que vou dizer não tem o ob­
jetivo de atingir qualquer dos meus companheiros, tanto da AIUJNA 
r.omo do MDB - não estamos sendo sinceros conosco nem com o 
público a que nos assiste, porque sabemos que o objetivo principal 
desta Comissão não ê verificar se uma estaca ou outra foi ou 
não bem fincada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não se trata disso. Queremos ver 
é o jabuti que está em cima da estaca. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - O que a Oposição deseJava sa­
ber é se foram ou não desviados os 296 milhões de dólares, objeto 
da acusação primeira. E tão logo a Oposição constatou que Isso 
era lnveridico, por !mpossivel, desinteressou-se Inteiramente da 
;>rellmlnar que aqui levantei, de primeiro se apurar Irregularida­
des, porque não é possivel continuar uma COmissão e se reestudar 
um Programa Nuclear executado por homens sob suspeita de terem 
desviado 2/3 da dotação destinada à. compra de tecnologia. 

Não. A Oposição não se Interessa mais por Isto, porque sabe 
-1ue não é verdadeiro. E, não sendo verdadeiro, o relatório parcial 
dirá de público. 

Sr. Presidente desta Comissão e Sr. Presidente da NUCLEBRAS, 
no dia em que o relatório parcial sair dlsendo que se trata de 
uma calúnia contra as autoridades brasileiras, desse dia em diante 
vossas Excelências não verão mais ninguém aqui, porque esse Pro­
grama Nuclear é bastante conhecido do povo brasileiro, principal­
mente dos Congressistas, homens Interessados pelos bons resulta­
dos da Pá.trla. 

Dizendo Isto, não tenho nada a perguntar a V. Ex.ã, Sr. Pre­
sidente da NUCLEBRAS, de táo cristalino, de tão capaz, de tão 
explicito que foi o seu relatório. Cingir-me-e! a parabenizar Vossa 
Excelência pela sua competência, por demais conhecida, e a me 
congratular com a NUCLEBRAS pelo Presidente que tem. 

No entanto, para que mais uma vez se ouça a palavra de Vos­
sa Excelência, Indago se efetivamente em 1990 haveremos de ter 
os 10 mil megawatts, para o orgulho desta Nação brasileira. 

O SR. PR.ESIDENTE (Itamar Franco) - V. Ex.• pergunta ou 
apenas termina a sua digressão? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Pergunto. Desejo ouvi-lo mais 
uma vez. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Ficou-me dúvida, ra­
zão pela qual ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu disSe que parabenizava o 
Presidente da NUCLEBRAS e, para ouvir mais uma vez a palavra 
de S. Ex.a, Jhe perguntava se em 1990 teríamos os 10 mil m.ega­
watts Instalados no Programa Nuclear .. 
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O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) -A dúvida foi do pró­
prio Presidente, não foi. .. 

O SI!.. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, em pri­
meiro lugar manifesto, vivamente, meus agradecimentos pela for­
ma excessivamente generosa com que se referiu a minha pessoa; 
em segundo lugar, antes de responder propriamente à sua per­
gunta, solicito me esclareça o Sr. Presidente da Comissão se seria 
oportuno, agora, manifestar-me sobre um aparte dado ao Senador 
que me questiona, a respeito da disponibilidade ou não, na Ale­
manha, da tecnologia de reprocessamento, um dos objetos do 
Acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Pode fazê-lo, perfei­
tamente. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- RespOndendo, primel­
r;unente, à pergunta concreta que me foi feita, digo que a pro­
gramação energética brasileira não pode ter uma precisão abso­
luta, em termos de milhares de megawatts instalados, num deter­
minado dia e ano. Continua a existir o objetivo de chegarmos até 
10 mil megawatts de origem nuclear no ano 1990. Evidentemente, 
esse não é um objetivo rígido, pois vai depender, também, do 
comportamento do mercado e, em última análfse, do desenvolvi­
mento do próprio programa de produção de eletricidade de um 
modo 'geral. O objetivo continua de pé. Os atrasos ocorridos nas 
Usinas de Angra-li e Angra-III, em virtude dos problemas de 
fundação surgidos, não se propagam às demais partes do Progra­
ma, não afetam as atividades da NUCLEBRAS no ciclo combusti­
vel, nem deverão afetar, também, o cronograma de obras para a 
construção das demais seis unidades do Programa. Esses· atrasos 
não se comunicam a essas novas unidades. Portanto, é muito lí­
cito supor, naturalmente dependendo da nossa própria capacidade 
de realização, que vamos conseguir melhorar a nossa eficiência e 
atingir, em 1990, o objetivo programado de lO mil megawatts 
nucleares. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Com a palavra o no­

bre Senador Roberto Saturntno. 
O SR. ROBERTO SATURNlNO - Ministro Paulo Nogueira 

Batista, inicialmente farei algumas perguntas bastante objetivas e, 
para o fim, entrarei em considerações de ordem mais geral, por­
que, dependendo do tempo, as alongarei ou encurtarei, para não 
tomar a oportunidade dos demais companheiros. 

Dentro desta linha de perguntas e respostas mais diretas, lhe 
indago: o desdobramento, ainda que em grandes itens, desse custo 
de 2 bilhões de dólares - vamos retomar à estimativa de custo, 
que V. Ex.• coloca em 15 bilhões de dólares, e vl o Senador Virgílio 
Távora referir-se a ela, há coisa de um ano a um ano e meio, 
como sendo de 10 bilhões de dótares, e hoje é dada como de 15 
ibilhões de dólares, dos quais 13 seriam para as Céntrais, mas va­
mos deixar Isso um pouco de lado, se bem .que temos direito de 
colocar algumas dúvidas a respeito do caráter definitivo dessa es­
timativa; os 2 bilhões de dólares se referem exatamente a quê? 
AI estão computados os Investimentos para compra de tecnologia? 
Por exemplo, nesses 500 milhões de dólares que o INPI já registrou, 
estão incluídos os investimentos nas indústrias privadas nacionais 
para atendimento das encomendas a serem colocadas? Em gran­
des números, como se divide essa estimativa de custo de 2 bilhões 
de dólares da parte da NUCLEB&AS? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA -Nobre Senador Roberto 
Saturnino, os 2 bilhões de dólares do Programa da NUCLEBRAS 
correspondem, exclusivamente, a despesas da NUCLEBRAS, Isto é, 
não incluem os investimentos que serão feitos, digamos assim, pelo 
parque industrial brasileiro a ser promovido e engajado no Pro­
grama. E não Incluem também por definição, as despesas de 
transferência de tecnologia Iatu sensu, na própria definição do 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial, a ser feita em be­
nefício das demais categorias de empresas que participam do setor 
nuclear. 

Portanto, só Incluem aqueles gastos de transferência de tec­
nologia stricto sensu e de engenharia que correspondem aos em­
preendimentos da NUCLEBRAS. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO - Existiria já uma estimativa 
global que incluísse essa outra faixa? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Ainda não, Sr. Sena­
dor. É difícil prever com exatidão qual será o investimento neces­
sário para garantir a participação intensa que esperamos do par­
que industrial brasileiro, porque será o resultado de um trabalho 

• longo e meticuloso de avallação da capacitação dessa indústria, e 
não podemos, desde lá, sem ter completado esse trabalho, dimen­
sionar o esforço financeiro adicional a ser realizado. 

o SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) - O Presidente do Se­
riado manda avisar que, às 19 horas, teremos sessão do Congresso 
Nacional, destinada à apreciação da Emenda Thales Ramalho, e, 
às 20 horas, a promulgação das emendas constitucionais. 

Desta forma, consulto a Comissão sobre o interesse de pros­
segulrmos os nossos tra·balhos ou suspendermos esta reunião, evJ­
dentemente convocando a Comissão para outra oportunidade, ain­
da hoje, se for o caso. 

Defxo, em principio, a palavra com o Senador Roberto Satur­
nlno, o lnterpelante no momento. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO- Sr. Presidente, o meu Inte­
resse pessoal, minha opinião, é continuarmos, mas depende do 
juízo dos outros membros da Comissão. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Sr. Presidente, tenho 
uma situação especial: sou relator da Emenda Thales Ramalho. 

Como a ubiqüidade não foi descoberta por nós, mesmo no 
Senado, a solução poderia ser um relator ad hoc ou a que o Sr. 
Presidente está sugerindo, a interrupção da reunião. 

O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) - Deixo evidentemen­
te, e como sempre, a decisão a critério da Comissão. 

O Senador Roberto Saturnlno já se manifestou favorável à 
continuidade dos nossos trabalhos. 

Consulto o Senador Italivlo Coelho. 

O SR. ITAL1VIO COELHO - Sr. Presidente, sou de opinião 
que devemos suspender nossos trabalhos" para que possamos dar 
nossa presença no Plenário do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Com a palavra o no­
bre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DmOEU CARDOSO - Sr. Presidente, estou com o Sr. 
Relator. O relator é uma peça central nesta Comissão. Foi con­
testado; aqui, na Instalação da Comissão, pelo pessoal da ARENA, 
mas é uma peça central nossa o relator. Se ele não pode estar 
aqui presente, pOderíamos suspender nossos trabalhos, e reabri­
los hoje ou amanhã, na parte da manhã, pedindo desculpas ao 
Depoente. S. Ex.• poderia ficar, para assl.stlr, talvez depOis de ama­
nhã, um processo a que nunca assistiu, a eleição indireta de um 
Presidente da República ... 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Mas s. Ex.• não par­
ticipa ... 

O SR. DffiCEU CARDOSO- Não, mas vai assistir, das gale­
rias, como o Cor:po Eleitoral vai "eleger'' o Presidente da República. 

Sr. Presidente, sou de opinião que devemos suspender nossos 
trabalhos, antes terminada a Inquirição do Senador Roberto Sa­
turnlno. 

O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) - Com a palavra o Se­
nador Roberto Saturnlno. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sr. Presidente, para encon­
trar uma solução Intermediária, de vez que não poderei, de forma 
alguma, estar hoje de noite, nem amanhã de manbã, em vista de 
compromissos multo sérios já assumidos, peço licença só para fa­
zer duas perguntas multo curtas, e deixarei as demais Indagações 
para outra oportunidade, ou ,para ... 

O SR. DffiCEU CARDOSO - V. Ex.• pnde deixar as perguntas 
comigo, que as farei na ocasião oportuna. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- V. Ex.• poderia confiá­
las ao Relator. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -V. Ex.• poderia dei­
xar por escrito, porque o Senador Dirceu deverã fazer umas du­
zentas e cinqüenta e duas perguntas, e eu faria as suas três. 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Até o cantar do galo. (Rl.sos.) 

O SR. ROBERTO SATURNlNO - Então, vou-me cingir a duas 
perguntas multo curtas, e nem são perguntas. 

O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) - Não, V. Ex.• pode 
estender-se um pouco mais. 

o SR. ROBERTO SATURNINO - Um pedido, em primeiro lu­
gar. Já o havia solicitado ao Dr. Barbalho, que o remeteu a Vossa 
Excelência, ou seja, o envio à Comissão dos acordos de acionistas 
das subsidiárias da NUCLEBRAS com as respectivas empresas 
alemãs. . 

A outra pergunta, Sr. Ministro: seria possível, seni o seu can­
celamento, prosseguir no Acordo) com a redução do número de 
usinas encomendadas ou retardamento desse cronograma, Isto é, 
até que ponto o Acordo está preso à encomenda de oito usinas e 
nesse prazo previsto até 1990? 

Esta é dúvida que - conlesso - gostaria de ver dissolvida. 
O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Nobre Senador, esta 

pergunta é realmente fundamental. Ela toca um ponto multo im­
portante no contexto do Programa e do Acordo negociado com a 
Alemanha. 
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Na realidade, todas as partes do Programa Nuclear são pro­
fundamente Interdependentes. Pelas mesmas razões, todas as par­
tea do Acordo guardam a mesma e profunda interdependência. 
Seria extremamente difícil continuar com o Programa na sua par­
te Industrial, Isto é, fazer o esforço de promoção, por exemplo, da 
Indústria privada brasileira, se não temos centrais nucleares para 
conBtrulr. Seria extremamente difícil, senão mesmo, impossível, 
programar um esforço de capacitação na área de engenharia, s~b 
todas as suas formas - engenharia do projeto e demais - se nao 
há centrais nucleares para construir. Também seria multo difícil 
manter o equilíbrio de vantagens e desvantagens de compromis­
sos recíprocos conseguidos no Acordo, se não se mantém essa sua 
parte fundamental, porque evidentemente - e fiz questão de dei­
xar claro na minha exposiçã.o - temo.s, para usar uma linguagem 
corrente, um grande pacote de negociações, e é óbvio que o for­
necimento de tecnologia, especialmente nas partes criticas do ciclo 
combustível nuclear, guarda uma dependência com o fornecimen­
to, também, de equipamentos, de componentes, de serviços de en­
genharia para as centrais nucleares. 

Por conseguinte, essa Interdependência existe, e seria Ilusório 
pensar que poderíamos suspender uma parte do Programa e con­
tinuar com a outra. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Mais uma vez, ron­
sulto o Ministro Paulo Nogueira Batista se lhe seria possível estar 
aqui, segunda-feira, a partir das 9 horas, para continuarmOs os 
nossos trabalhos. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA _.:_ Sr. Presidente, estou 
Inteiramente à disposição da Comissão, mas me pernrtta colocar 
um problema de ordem prática, e V. Ex.a julgará se este problema 
é relevante ou não. 

Na segunda-feira, às 10 horas da manhã, temos programado, 
no Rio de Janeiro, a cerimônia de Instituição de um organismo 
extremamente Importante para o Programa Nuclear, em parti­
cular no que se refere à segurança das instalações, a Instituição 
do Instituto Brasileiro de Qualidade Nuclear. 

Esse Instituto, que está sendo formado com a participação 
de diversas associações privadas, de Institutos técnicos especializa­
dos e também da E!LETROBRAS e da NUOLEBRAS. tem a sua ce­
rimônia marcada para as 10 horas de segunda-feira, no Hotel 
Glória, no Rio de Janeiro, com a presença de Ministros da Indús­
tria· e do Comércio e das Minas e Energia, como parte Integrante 
da Semana de Tecnologia Industrial que ali se Iniciará. Poderia, 
evidentemente, não comparecer a esse evento, se a Comissão en­
tender que é mais Importante programarmos a reunião para se­
gunda-feira. 

J;;stá. aberto o assunto a qualquer decisão da Comissão. 
o SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Segunda-feira, à 

t31;de, teremos a votação da Emenda Montoro. 
Vou fazer a última tentativa junto à Comissão, para tentar. 

conciliar os interesses ... 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Terça-feira, Sr. Presidente. Mais 

um dia, menos um dia. 
o SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Ministro Paulo No­

guelra Batista, V. Ex.a poderia comparecer terça-feira, às nove 
horas? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Pois não, Excelência. 

o SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Assim nossos tra­
balhos ficam suspensos até terça-feira, às nove horas, quando a 
Comissão voltará a se reunir. 

Eatá encerrada a reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Declaro reabertos os 
nossos trabalhos, convidando o Sr. Paulo Nogueira Baptista a to­
mar assento à Mesa. (Pausa.) 

Antes de dar a palavra ao nobre Senador Roberto SaturnJno, 
consultaria a Comissão sobre a possibilidade de hoje às 17 ·horas 
nós nos reunirmos, para fazermos uma avaliação dos nossos tra­
balhos. Seria uma reunião apenas da Cs>missão, evidentemente, 
reunião pública sem depoentes, para ava:iação dns nossos traba­
lhos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente. o que significa 
· "avaliação dos nossos trabalhos"? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - A avaliação signi­
fica o seguinte nobre Senador Dirceu Cardoso: cada Senador es­
tá recebe:ndo neste instante uma pasta contendo documentos des­
de a instalação da Comissão. Há uma série de pedidos de infor­
mações que a própria Presidência já está encaminhando, há de­
sejo de convocação, há necessidade de traçannos uma diretriz a 
partir do depoimento do Ministro Paulo Nogueira Baptista. 

Evidentemente esta diretriz não pode ser tomada neste ·Ins­
tante já que .seria um tanto indelicado que nós interrompêssemos 
mais uma vez o Ministro par_a traçarmos esta direção. R.azão pela 
qual acho importante que esta reunião seja realizada e ainda 
hoje às 17 horas. 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Não tenho nada a opor. Só 
acho, por exemplo, afixaram nos elevadores - parece-me uma no­
ta ou anúncio da reunião aqui às 10 horas. Portanto, nesta opor­
tunidade, gostaria de dizer a V. Ex.a que há uma deslnforma.ção. 41 

Logo, Sr. Presidente, ontem ou anteontem, levei ao seu conhe­
cimento que na porta do nosso salão, os estudantes faziam acusa­
ções ao Senado de maneira como estamos fazendo a apuração des­
ses fatos, acusando que queriamos segredo, que ninguém sabe de 
nada que não há comunicação, os jornais não noticiam, etc. Então, 
apressei-me a levar estes fatos ao conhecimento de V. :il'!x.a, para, 
Ee preciso, passar um telegrama para que eles viessem aqui ver e 
ouvir o que estamos fazendo. 

Os jornais noticiam apenas parte dos depoimentos dos de­
poentes, mas não registram nem mna pergunta que fazemos. 

É mais fácil retransmitir o que está escrito do que foi per­
guntado aqui oralmente. Por isso, estamos todos desinfonnados. 
Agora recebi, por exemplo, dois telefonemas do Rio de Janeiro, 
da Rádio Globo, dizendo que não sabia da reunião e eu lhes disse 
çue mandassem seu pessoal para cá, para ouvirem agora. 

Por isso, acho que a maio-r cobertura possivel seria bom. Es­
tamos participando da abert1,1ra do futuro deste País. Eu estou 
participando e estou sendo um dos agentes disso. Sem querer, não 
sei como, mas estou sentindo que estou participando. Só esta ques­
tão nuclear é tão importante - e V. Ex. a sabe - que nós pedimos 
a constituição da Comissão Parlamentar de Inquérito, viSando isto, 
que é apurar não somente· as denúncias, mas saber o que há, po-is 
eu, por exemplo, não sabia nada a respeito, agora estou estudan­
do e estou lendo, através dos depoimentos que têm sido prestados 
aqui. 

Estou de acordo com esta avaliação, só não quero que se pre­
cipitem a.s coisas; só isso. 

O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) - Nobre Senador Dir­
ceu Cardoso, veja V. Ex.a que as nossas reuniões são públicas, evi­
dentemente não cabe a nós dirigirmos o noticiário da imprensa, 
V. Ex.a sabe disso. 

A Comissão não tem recursos, lamentavelmente, para que ela 
publique o seu próprio resumo; as recursos são muito poucos que 
a Comissão tem à sua disposição. 

Quando os nossos trabalhos foram suspensos na última reu­
nião, marcamos outra para as 9 horas de hoje. A própria im­
prensa, se entendeu de noticiar ou não, não é problema nosso, 
mas para o Senado a reunião foi marcada, realmente, para as 9 
horas. Se houve a fixação de outro horário não cabe culpa à Oo­
mis.são. 

Mas, de qualquer forma, veja V. Ex.a a importância da nossa 
reunião de hoje; uma reunião sem depoentes; para que a comis­
são trace rumos, se entender que estes rumos não est-ão sendO 
adequados dentro daquilo que cada Senador entenda, evidentemen­
te, nós vamos fazer o que já disse de Início, uma reavaliação do 
nossos trabalhos. 

Razão pela qual. não havendo objeção~ convoco para hoje. 
O SR. OTTO LEHMANN - Sr. Presidente, acho que o Relator 

é quem deveria verificar a possibilidade, porque nesta reunião 
q:1em vai ter a parte preponderante é o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Evidentemente, no­
bre senador Otto Lehmann, tive o cuidado antes de conversar com 
o Relator. 

O SR. OTTO LEHMANN- Quanto à hora. Porque V. Ex.a es­
ta consultando quanto à hora, gostaria de ouvir o Relator sobre 
isso. 

O SR. ITALíVIO COELHO - Eu .também, Sr. Presidente, gos­
taria de saber quanto à hora. 

O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) - Um momento, no­
b:·e Senador Italívio Coelho. V. Ex. a quer que o Relator opine 
quanto à hora. nobre Senador Otto Lehmann, porque a palavra 
está com os Senadores, se o Relator entender de se fazer ouvir, 
com muito prazer. 

O SR. ITALtVIO COELHO - Se me permite, gostaria de pro­
por para um pouco mais cedo a reunião, 'porque ela val ser de­
morada. 

O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) - Quando eu marquei 
para as 17 horas, nobre Senador Italivio Coelho, é porque há Ses­
são do Plenário do senado e muitos dos Srs. Senadores participam 
dela. 
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O SR. ITAL!VIO COELHO - Mas haverá reunião do plenário 
até às 18 horas. 

. O SR. PRESIDENTE I Itamar Franco) - Sim, mas o Senador 
Roberto Saturnino, por exemplo está inscrito hoje para falar. 

O SR. ITAL!VIO COELHO - Eu sugeriria a V. Ex.• às 16 ho­
.ras, para termos um pouco mais de tempo e não sairmos daqui 
às 10 ou 11 horas da noite. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - As 4 horas da tarde, nós não 
teremos tf'"rminado a inquirição do Sr. Presidente da NUCLEBRAS, 
ao que estou informado. 

O SR. PRESIDENTE !Itamar Franco) - Se não tivermos 
terminado. prosseguiremos nossos trabalhos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, a nossa reunião 
foi marcada para as 9 horas e às 10 horas ainda não começou, 
vão falar também os Senadores e às 4 horas da tarde não tere~ 
mos terminado. 

O SR. OTTO LEHMANN - O Sr. Relator é quem justamente 
deve ter uma previsão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, Sr. Presidente, o pessoal 
da ARENA quer viajar. 

O SR. OTTO LEHMANN - Eu não. Vou ficar aqui a semana 
toda. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -- Não estou falando de V. Ex.•. 
não. O pessoal da ARENA é quem quer viajar à.s 6 horas da tarde. 

O SR. PRESIDENTE !Itamar Franco) - A palavra está cam 
-o Sr. Relator Jarbas Passarinho. 

O SR. MURILO PARAISO - Sr. Presidente. só um minuto, 
faço parte da Comissão. sou da ARENA e não pretendo viajar. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) ~ Tem a palavra o 
nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. RELATOR <Jarbas Passarinho/ - Sr. Presidente, no 
Senado, graças a Deus, o nosso comportamento entre a Banca­
da da Oposição e a do Governo se traduz por um tipo de rela­
cionamento um pouco diverso de quando as Casas se reúnem e 
se transformam em Congresso. Não tenho visto com freqüência 
no Senado o nosso procedim-ento se transformar num convescote 
de ginasianos. E isso me dá, particularmente, uma alegria. 

Estamos tratando de um assunto sêrio. Não estamos tratando 
aqui de um projeto que caracteriza o dia tal como o Dia do Mú­
sico, sem nenhum desprestígio para o músico, mas há projetos 
dessa natureza. 

Por isso, não me parece, pela primeira vez, que o nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, tenha sido feliz quando .declarou que nós 
da ARENA queremos viajar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Alguns; não disse todos. 

O SR. RELATOR !Jarbas Passarinho) - Temos estado pre­
sentes aqui vários e se tem insistido nisto aqui. Ainda ontem eu 
mostrava em plenário que as circunstâncias hoje, na renovação 
dos dois terços, são desfavoráveis para nós, da ARENA, porque o 
terço que resta é composto de 16 membros do MDB, 5 da ARENA 
e o Senador Teotônio Vílela. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. RELATOR !Jarbas Passarinho) -Pois não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Dos que tomam parte aqui na 
(;omissão da ARENA, nenhum tem o mandato para disputar agora, 
todos estão tranqüilos, serenos e marcham tranqüilos e serenos 
para as eleições. 

O SR. RELATOR f Jarbas Passarinho) - Pois esta foi a 
preocupação do Relator, quando na liderança, indicou os membros 
da ARENA para esta Comissão. 

O SR. OTTO LEHMANN - Aliás, todos nós. 
O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Para que pudésse­

mos ter ... 
O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) - Solicitaria aos Srs. 

Senadores que solicitassem o aparte. O Senador Jarbas Passarinho 
está com a palavra. 

O SR. RELATOR <Jarbas Passarinho) - Porque o MDB. en­
tão, que é extremamente susceptível com a palavra "cassar", não 
deve cassar a minha palavra assim à toa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A pergunta foi da linha germâ­
nica do Senador Otto Lehmann. 

O SR. RELATOR !Jarbas Passarinho/ -Acontece que a linha 
germânica vai representar o Senado na ONU e a sua viagem será 
essa, de maneira que é uma designação oficial do Senado, o que 
·em pouco tempo pode ser, também, obviado. 

Mas vamos tentar ganhar tempo, Sr. Presidente, sou a favor 
da reunião. Acho que vale a pena nós nos reunirmos para, inclu­
sive, decidirmos as novas linhas de convocações: este era um 
outro ponto que queria propor a V. Ex.• e isto só pode ser feito 
com a aquiescência da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE {Itamar Franco) O objetivo exata-
mente é este. 

O SR. RELATOR !Jarbas Passarinho) Por outro lado, a 
que o nobre Senador se referiu ainda há pouco, concordo ple­
namente com ele, em re.Jação às dificuldades que temos tido de 
comunicação, o que não é culpa, no meu entender, da Comissão 
e nem posso dizer que seja culpa dos jornalistas, que têm estado 
aqui presentes continuamente conosco. Mas o fato é que a maioria 
dos jornais brasil~iros censurou totalmente o depoimento dado, 
aqui, pelo Presidente do Instituto Nacional de Pr·apriedade Indus­
trial, que era da maior importância para nós. Ao que estou in­
formado. apenas um jornal publicou a notícia. 

Então, isso também era um panto que eu gostaria de levar à 
reunião da Comissão, para saber que tipo de conduta se poderia 
ter no sentido de que as publicações dadas a milhões de leitores 
brasileiros. não sejam dirigidas no sentido de esconder aquilo que 
é importante, desde logo esclarecer. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Permite V. Ex.• um aparte? 
(Assentimento do orador.) É aquela objeção que levantei no pri­
meiro dia, se esses 500 mil que o Senado abriu para a execução 
do nosso trabalho, se o nosso Presidente executasse mesmo, nós 
teríamos publicado o deooimento do Presidente da ELETROBRAS, 
o do Presidente do Instituto de Propriedade Industrial e o depoi­
mento do ilustre Presidente da NUCLEBRAS. Esses três depoi­
mentos são fundamentais para o conhecimento do Brasil e téc­
nicos e cientistas etc. A Comissão ainda não tocou nos 500 mil, 
até agora a Comissão não gastou ceitil, um centavo. Só se o pes­
soal da ARENA está viajando, aí. por conta da Comissão, porque 
até agora não se gastou nada. 

O SR. PRESIDENTE Utamar Franco) - Continua com a pa­
lavra o Sr. Senador Jarbas Passarinho. 

O SR RELATOR (Jarbas Passarinho) - Sr. Presidente, como 
há uma previsão do nobre Senador Dirceu Cardoso, não sei em 
que ela se fundamenta, mas deve ser uma previsão correta, de' 
que até às 4:00 horas nós não liberaremos o Sr. Presidente da 
NUCLEBRAS, proponho a V. Ex.a que se tome a hora do término 
do depoimento do Presidente da NUCLEBRÃS como hora "H" e 
"H" mais três nós iniciaremos a reunião da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE !Itamar Franco 1 - Os Srs. Senadores 
concordam com esta proposta? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, tenho tomado 
parte em Comissões Parlamentares de Inquérito na Câmara dos 
Deputados, e esta é a primeira vez no Senado. Lá. na Câmara, 
os Parlamentares só podem fazer 4 ou 5 perguntas cada:, se é as­
sim ... aqui não ocorreu nada. Tenho, de v. Ex.a e do ilustre Re­
lator, uma disposição para ouvir até o cansaço, até a fadiga, sem 
limitação de tempo, eu, por exemplo, estudei até tarde ess·es dias, 
vou fazer perguntas que estudei, que li. 

O SR. OTTO LEHMANN - V. Ex.• não quer que comece o 
depoimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estou só pondo objeção nisso. 
V. Ex. a está com pressa. 

Sr. Presidente, se não for limitado o número de perguntas, es­
tá certo. 

O SR. PRESIDENTE fltamar Franco) - Atê agora, nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, a orientação da Presidência tem sido de 
não limitar as perguntas, V. Ex.a sabe muito bem disso, e a orien­
tação continuará a ser esta. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Roberto Saturnino. 
O SR. ROBERTO SATURNINO- Sr. Ministro Nogueira Bap­

tista, a minha principal dúvida a respeito deste acordo - vou 
procurar resumi-la, não é fácil de resumir, mas vou tentar ser 
mais conciso que puder ser - é que esse plano que deu origem ao 
acordo, ele foi concebido numa época de extremo otimismo, diria 
das autorídades, em gera~ do Governo e da própria opinião públi­
ca, que foi muito influenciada pela apresentação do chamado "mi­
lagre brasileiro." Era uma época em que se conceberam outros 
projetos, também de grande dimensão e que, hoje, analisados com 
a perspectiva do tempo, a mim me parecem extremamente deslo­
cados de qualquer escala de prioridades que respeitasse os inte­
resses mais profundos da economia, do País e do povo brasileiro. 

Refiro-me, por exemplo, à ponte Rio--Niterói, a rodovias como 
a Rio~Santos. que estão feitas, mas que, com:J disse, reavaliadas, 
hoje, a meu juízo seriam colocadas num plano de prioridade 
muito mais baixo, e outras grandes obras que nem chegaram a. 
ser executadas, ou que foram iniciadas, como é o casei da Ferro-
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via do Aço, essa história é verdadeiramente incrivel, em que muitos 
milhões de cruzeiros ficaram lá enterrados e hoje se procede a 
uma revisão que muito provavelmente condenará a Ferrovia do Aço 
em caráter praticamente deflnitivo. 

Assim como o projeto Carajás, assim como o projeto da Side­
rurgia de Itaqui, assim como a Ferrovia que ligaria Carajás a 
Itaqui, assim como a Usina de Tubarão, que hoje está sendo alvo 
de criticas muito contundentes por parte do empresariado brasi­
leiro, isto é, quando nasceu esse plano, quando ele foi concebido, 
nós estávamos mergulhados naquela atmosfera de otimismo que 
fazia com que o Governo projetasse planos e projetos que· depois, 
ou vieram a fracassar ou vieram a ser congelados ou, embora exe­
cutados, uma vez reanallsados, se mostraram num baixo plano 
de prioridades. 

No tocante especificamente ao Acordo Nuclear, à época. ele 
foi muito baseado nas apreciações e nas conclusões do Plano 90, 
que foi elaborado numa época em que o petróleo ainda estava a 
2 ou 3 dólares o barril, foi elaborado numa época em que os custos 
da instalação núcleo-elétrica eram relativamente muito mais bai­
xos, diria cerca de três vezes mais baixos. Foi elaborado numa 
época em que a previsão de crescimento da demanda de energia 
elétrica era mais alta do que uma revisão que pudesse ser feita 
hoje, e fomos informados, pelo Dr. Barbalho, que a revisão do 
plano 90 está sendo feita e ;:~rovavelmente o que se vai encontrar 
é um quadro prospectivo, diferente, mais realista e mais modesto 
do que aqueles do plano 90, sobre o qual se concebeu o projeto 
nuclear. 

Então, o quadro de hoje, por exemplo, V. Ex.a afirma que a 
energia núcleo-elétrica não compete com a hidrelétrica, depois 
de 1990. Para mim é difícil de fazer esta afirmação sem uma rea­
valiação daquele P:ano 90, mas eu estou convencido, à luz dos 
fatos e da realidade nova e das informações que tenho recolhido, 
que a núcleo-elétrica competente com a hidrelétrica antes do ano 
2000, digamos assim, talvez pudesse ir além d(l ano 2000, mas para 
ficar numa faixa de segurança maior, acho, estou convencido de 
que compete antes do ano 2000 e não no fim da década de 1980, 
no ano de 1990. Enfim, o que eu quero dizer é o seguinte: é que 
algumas das premissas fundamentais desse acordo foram retira­

A-as de uma situação em que a atmosfera cte otimismo era muito 
grande e. hoje, reavaliada a coisa sob Q ponto de vista de produ~ 
ção .:ie energia, estou quase convencido. mas é dificil fazer esta 
afirmação sem um estudo mais profundo, mas estou convencido 
de que este projeto está antecipado, está prematuro pelo menos 
dez anos, talvez vinte anos. 

Mas, haveria um outro resultado que compensaria esta ante­
cipação, que seria o resultado maior deste Acordo, que seria o do­
mínio, pelo Brasil, o domínio completo, integral, da tecnologia 
nuclear e de toda a tecnologia industrial que deve servir de base, 
digamos assim, à apropriação desta tecnologia nuclear. Mas, aqUi, 
também, pode estar havendo uma dose de otimismo que nos colo­
caria muito além da realidade. Quer dizer, o resultado disso tudo 
pode ser o pagamento de um preço extremamente caro e estou 
convencido de que não vamos pagar pela tecnologia, apenas, 
aquilo que vai ser registrado no INPI, como contratos de assistên~ 
cia técnica e congêneres. Vamos pagar, também, embutido nos 
equipamentos nas centrais que vamos importar, um preço muito 
alto, quer dizer, o custo deste aprendizado, deste domínio tecno­
lógico, vai ser extremamente alto e a segurança dos seus resulta­
dos -- a meu juízo - também não está perfeitamente assegura­
da. Daí aquelas colocações que o Senador Italívio Coelho consi­
derou como incompatíveis - vamos dizer - que ora acho o custo 
da tecnologia muito barato ora acho muito caro. O que eu quero 
dizer é o seguinte: para ser computado apenas em termos da­
quele3 contratos de assistência técnica registrados no INPI, eu 
acho muito barato; mas acho que o que vem embutido na impor~ 
tação das 8 usinas nucleares, é um projeto t>"ítremsmente caro e, 
a meu juízo, ainda não inteiramente assegurados os seus resulta­
dos sob o ponto de vista de domínio da tecnologia. Estamos bus­
cando com esse projeto a independência do Brasil n:J setor, quer 
dizer, estamos buscando exatamente dominar a tecnologia e fi­
carmos independentes. Entretanto, a verdade é que estamos, até 
que esses resultados sejam obtidos, muito dependentes do que 
os alemães puderem nos dar. No fundo é o que muitos dos nossos 
cientistas djzem: buscamos a independência. c nos atrelamos 
ao que os alemães possam nos dar. Aqui me vem â memória 
uma (~onversa. Em novembro do ano passado fiz uma visita à Ale­
manha e tive uma entrevista com o Ministro -da Energia, alemão, 
cujo nome tentei recordar hoje, de manhã, mas que infelizmente 
não me recordo mais. A entrevista foi com o próprio Ministro e, 
n(lturalmente, procurei puxar dele as informações sobre a ques­
tão nuclear. Devo dizer, até, que estranhei uma certa visão que 
ele tinha do Brasil, que não era cuito lisonjeira e que me fez 
bastante preocupado em relação às possibilidades desse acordo. 
A certa altura disse-me- ele: "A meu ver o Brasil devia ter 
enviado para cá, para a Alemanha, um número de t-écnicos muito 
maior do que o que enviou. Acho que vocês estão aqui com uma 

equipe abaixo da terça parte da que deviam ter hoje, aqui, estu­
dando nos nossos institutos e, enfim, acompanhando as nossas 
pesquiSas." 

Aquilo era uma colocação que jogava culpa no Brasil Ama­
nhã, compradas essas oito usinas, pago esse preço muito grande 
~ o Brasil não dominar a tecnologia, a culpa foi do Brasil, por­
que mandou um número de técnicos e cientistas muito pequeno 
em relação ao que deveria ser. Todas essas imagens que me fica­
ram na mente, derivam a seguinte pergunta: será que não te­
ria sido mais seguro e realista desenvolver com equipes próprias 
essa tecnologia, ainda que isso levasse mais tempo? Mas. já que 
~ós não vamos ter essa premência na produção de energia núcleo­
elétrica e, ainda, que viéssemos a precisar de uma complementa­
ção núcleo-elétrtca, por volta do ano 2000, quem sabe não seria 
mais barato enquanto se completasse um desenvolvimento autô­
nomo, seguro e realista, com equipes brasileiras. que nós impor­
tássemos ai duas ou três caixas pretas desde que estivéssemos se­
guros de que equipes brasileiras estariam desenvolvendo a tec­
nologia para nós, independentemente, de qualquer atrelamento a 
qua~quer outro país. Porque também aqui se deve colacar uma 
questão; é a questão da fabricação da bomba atômica. E esse as­
sunto tem sido muito levantado e muito discutido e o Governo 
brasileiro como que assim um pouco até preocupado - e eu di­
ria - quase envergonhado com essas acusações: "O Brasil quer 
fazer a bomba, é isso, é aquilo ... " Devo dizer com toda clareza: 
não sou contra que o meu País tenha a bomba atômica, porque 
se outros países, outras nações, que não têm nenhum~ superiori­
dade moral em relação à nossa, têm, por que nós nao podemos 
ter? Não sou contra que tenha, não. Agora acho que com esse 
ecordo, com as salvaguardas que nós fomos obrigados a aceitar, 
e que são extremamente rigorosas, acho até que será muito mais 
c.ifícil se amanhã, realmente, o Brasil quiser e tiver o projeto de 
tesenvolver a bomba atômlca, isso será muito mais difícil do q1:1e 
se tivéssemos seguido aqueles caminhos mais longos porém mais 
seguros, mais autônomos e mais realista e, talvez - tenho quase 
t:ma convicção --~ muito mais baratos. 

Bem Ministro. é a minha dúvida; peço desculpas se me alon­
guei, porque realmente queria âesenhar esse quadro geral que ca­
recteriza a minha grande dúvida, que é hoje, porque como eu disse 
ao Dr. Barbalho e, não só o nosso partido apoiou como eu, especial­
mente, tenho declarações até muito enfáticas de apoio a esse acor­
do, que para nós era uma grande esperança. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Muito obrigado, Se­
nador, creio que a sua colocação genérica foi muito útil para que 
eu pudesse realmente entender o back-ground - digamos as.sim -
da sua pergunta e, de certo modo facilita-me a tarefa de tentar 
respondê-la. 

V. Ex.a sustenta basicamente ou melhor, V. Ex.a não chega. a 
sustentar V. Ex.a manifesta essencialmente a dúvida sobre a opor­
tmlidade do programa, sobre o que poderia ser considerado o seu 
caráter prematuro em virtude do fato de que o plano, o projeto 
nuclear teria sido decidido numa conjuntura excessivamente oti­
mista, numa época de milagres, e que a evolução da economia 
brasileria justificaria um reexame do projeto e que esse reexame 
certamente poderia levar a uma revisão ou a uma redução do pro­
grama ou mesmo - como V. Ex.a chegou a admitir no final da 
sua exposição - uma suspensão, uma reiormulação completa do 
enfoque a ser adotado. 

A respeito dessa primeira colocação, eu diria que não é cor­
reto, ou pelo menos não me parece correto, dizer que o projeto 
nuclear foi decidido num momento de euforia e de otimismo. Ao 
ccntrário, essa decisão foi tomada depois da crise do petróleo. 
Com absoluta consciência do impacto que essa crise tinha e teria 
sobre a economia brasileira e sobre o nosso balanço de pagamen­
tos. E foi exatamente essa consciência muito aguda da crise do 
petróleo e dos reflexos gerais que ela teria sobre a nossa economia 
que levou o Governo a adotar o programa nuclear. Quer dizer, o 
projeto não foi objeto de uma decisão em clima de otimismo ou 
dE: euforia. Ao contrário, foi o resultado - como disse recentemen­
te o Presidente eleito - o resultado de uma reflexão muito madura 
sobre as circunstâncias internacionais e sobre as necessidades ener­
géticas do Brasil. E exatamente o fãto de não estarmos vivendo 
n"G..quele momento a crise do petróleo é que reforçava a nec:essidade 
dE: um esforço extra-adicional, na área nuclear. O Plano-90, que 
já tinha sido elaborado ou começado a ser elaborado antes que a 
cr:se se manifestasse na sua forma mais agressiva, ele já continha 
a recomendação de se levar adiante um programa de produção 
núcleo-elétrica. 

Portanto, o que o Governo fez quando ocorreu a crise, foi re­
fm·çar as suas convicções a respeito da conveniência desse pro­
grama em função do que estava ocorrendo em matéria energética 
no mundo e, particularmente, no Brasil. 

Todas as previsões mundiais de todos os países - e nós não 
poderíamos divergir desse modelo - são as de que em conseqüênc.ia 
do próprio desenvolvimento econômico, é normal que no balanço 
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energético o consumo de eletricidade aumente de fonna progres­
sivamente mais forte do que todas as outr~ formas de energia, e 
a crise do petróleo veio acentuar essa tendencia. 

De maneira que em Lodas as·previsões mundiais, de todos os 
países que têm um progra~a de energia a longo prazo, o que se 
viu foi admitir uma reduçao global na taxa do crescimento do 
consumo de energia, mas a. manutenção e em alguns casos até o 
aumento da taxa do consumo de eletricida~e. em virtude_ da m?­
dificação da estrutura do consumo de energia. O Br~il nao ~od1a · 
escapar a isso. Estudos muitos r~centes felt~s no se1? da Agencia 
Internacional de Energia, ligada a Organizaçao lpuropeia de Coope­
ração e Desenvolvimento, mostram que a t~~denc1_a geral em to­
dos os países-membros é passar de uma media hOJe da ord~m de 
30% do balanço energético, em termos de consumo de. el~tr1Cldade, 
para 43 a 45% no ano 2000. E o Brasil, p~las suas J:!rOJeçoes de ba­
lanço energético - e nós as fazemos aqm num honzonte menor -
:revela a mesma tendência. Nós deveremos passar de um consumo 
de eletricidade que se situa hoje em _torno de 27 a 28%, para no 
minimo 36% daqui a 10 anos. E nos deveremos estar mais. ou 
menos, com os mesmos números percentuais dos demais paiSes 
desenvolvidos ao final do século. 

Creio, portanto, que a conclusão a se ti~ar é_ diversa da que 
o ilustre Senador tirou, quer dizer, a evoluçao nao demc:mstra a 
neeessidade de desacelerar do programa nuclear, ao contrario, dt;­
monstra a necessidade de mantê-lo integralmente, porque ele Já 
foi adotado levando em consideração todos os dados que present:­
mente nós enfrentamos e avaliamos no desenvolvimento da polí­
tica energética brasileira. 

Agora eu poderia ainda, se V. Ex.8 de~jass~, tocar alguns pr~­
blemas suscitados ao longo da sua expllcaçao, mas, como nao 
foram formulados com perguntas propriamente ditas, não sei se 
ls.so me levaria a me alongar demasiadamente. Em todo o caso 
eontinuo à disposição para voltar a este tema e para abordar ou-
tras questões que V. Ex.a tiver. . 

o SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Depois da estimativa 
mundial o Senhor' se referiu ao valor da década futura da regres­
são de 20 e tantos por cento para 30 e tantos por cento. Qual foi o 
valor? 

O SR. NOGUEIRA BATISTA - 36%, mas posso lhe dar esse 
número com exatidão porque está no balanço energético, eu falei 
de cabeça, mas posso fornecer esse número com exatidão. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Só uma palavra que eu gos­
taria de ouvir de V. Ex.a. sobre es·sa sua convicção, sobre a sua se­
gurança, na absorção da tecnologia, ao fim, ~igamos nesse pro­
grama, na integral absorção da tecnologia ao fim deste programa. 

O SR. NOGUEIRA BATISTA - Pois não. 
Nós estamos convencidos de que vamos absorver inteiramente 

a tecnologia contratada, por vârias razões: a primeira delas é que 
fazemos confiança, digamos assim, aos té~nicos brasileir~s na 
capacidade de vir a dominar essa tecnologia; a segunda e que 
nós temos nos contratos firmados, condições excepcionais em ter­
mos de segurança da tecnologia a ser transferida, que dizer, nós 
temos, realmente, criadas no Acordo e noS' contratos subseqüentes 
condições que não são comuns em termos de garantia de que essa 
tecnologia será transférida. Agora, evidentemente, isso significa 
um esforço muito grande da nossa parte, porque a transmissão de 
tecnologia não se faz exclusivamente pela transmissão das infor­
mações, pela transmissão dos códigos, dos manuais, dos programas 
de computação, es.sa transferência é também um problema de 
aplicação de cada individuo envolvido no programa e depende 
muito também do relacionamento pessoal de cada brasileiro com 
os técnicos alemães com os quais ele vai trabalhar. Então é uma 
transferência que se faz um pouco na base daquela mar.cação no 
futebol, marcação "homem a homem". Realmente é preciso aderir 
ao parceiro alemão par poder extrair as conseqüências ·plenas da­
quilo que está assegurado em termos contratuais. 

Nós assumimos inclusive nestes contratos até alguns com­
promissos que representam realmente um desafio para nós. Por 
exemplo, no que se refere à tecnologia de projeto de centrais nucle­
ares nós nos fixamos um prazo bastante ambicioso. Essa trans­
ferência de tecnologia se opera no quadro de uma subsidiária da 
NUCLEBRÃS, a NUVLEN, e a criação da subsidiária com participa­
ção alemã objetivou tornar mais eficiente o processo de trans­
ferência de te.cnologia, porque há um comprometimento da parte 
alemão no produto que a companhia vai produzir. De tal maneira 
que esse serviço, por exemplo, que nós lá estamos oferec_endo a~ra­
vés da NUCLEN a Furnas, os serviços de engenharia, sao serviços 
que são prestações com co-responsabilidade direta da KWU pel.o 
:produto que nós vamos apresentar a Furnas. 

Mas nós assumimos um compromisso contratual de, num prazo 
de 10 anos que se aplicará a partir da s.a central do programa, 
·no sentido' de declarar suspensa a co-responsabilidade da KWU 
e de pass~r a haver uma responsabilidade exclusiva da NUCLEN 
pelo produto dos seus serviços. 

Isso, devidamente, é um grande desafi9. Os nossos t~cnicos 
terão que estar muito seguros para que_ ~os possam.os, digamos 
daqui há 8 anos, dizer para os nossos soc1?s: a partir de agora, 
nós não precisamos mais da co-responsabllida?-e da KWU p~ra 
oferecer o serviço de engenharia da NUCLEN as concessionãnas 
de núcleo-eletricidade no Brasil. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - E V. ~-• está seguro, quer 
dizer não apenas quanto à qualificação dos tecnicos mas quanto ao 
núm~ro, quanto à dimensão das equip.es, quer dlzer, elas realmente 
são suficientes para obter essa qualificaçao? 

O SR. NOGUEIRA BATISTA - Acho que ~ão .. Nós temos um 
problema. sobretudo, de adquirir qualidade. nao . e um problema 
de quantidade.- Por exemplo: nessa área de proJeto de centrais 
nucleares, chegamos à conclusão de que forJ?ando cerca de 160 
engenheiros brasileiros em atividades de proJeto na Alemanh~ e 
recebendo no Brasil, como jâ recebemos, cerca de 50 ~nge~herros 
alemães que estão trabalhando conosco, que esses dms nul!ler~ 
devem ser suficientes para produzir' os resultados de transferencm 
de tecnologia a que nós objetivamos. 

Evidentemente essa transferência não se faz simplesmente nos 
dois anos, por exemplo, que um engenheiro da NUC~, normal­
mente, passa na Alemanha. É preciso ql!e ele, depms que volte, 
trabalhe junto com os seus colegas alemaes aqui durante todo .o 
prazo de construção de uma usina, p8_!a que el~ possa se sentir 
em condições até de assumir uma. pos1çao de chefia. É um processo 
longo, leva alguns anos, mas nós estamos confiantes, pelos resul­
tados que jâ chegamos a o'bter, de que alcançaremos o nosso 
objetivo. 

Aliás, Senador, gostaria, se fosse o caso, de convi~ã.-lo e aos 
demais membros da Comissão para fazerem uma visita especial 
à NUCLEN onde teriam oportunidade de conhecer, em detalhes, 
todo o pro~ama de transferência de tecnologia nesta área de cen­
trais nucleares. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Outra questão que tem sus­
citado muita preocupação, é a relativa à segurança. Até não sei 
se a pergunta seria mais adequadamente feita ao representante 
de Furnas que vier aqui, ou mesmo a V. Ex.n, mas. aproveitando_a 
sua presença aqui vou fazê-la. Há denúncias, ha fatos que sao 
apresentados pela Imprensa como sendo resultante de uma falta 
de atenção quanto ao problema da segurança. É o problema da es--­
pessura da parede do recobrimento do reator de um lado; e d& 
outro lado o que até agora não ouvimos nenhuma ~a13:vra a r~s­
peito e gostaríamos de ouvir a sua, a respeito do incen<f:10 ocorndo 
nas instalações que teria prejudicado inclusive a saude de a~­
guns funcionârios de forma irreversível! algo 9ue também devena 
ser evitado. A questão de falta de atençao maior com os problemas 
de segurança, cuja atenção deve ser extremamente rigorosa nesse 
caso. 

O SR. NOGUEIRA BATISTA- Sua referência é sobre Angra n 
O SR. ROBERTO SATU.RNINO - É. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Sr. Senador, procurei, 
durante a minha exposição aqui, na última sessão desta Comissão, 
explicar a divisão de tarefas que existe dentro do programa nucle­
ar, entre a Comissão Nacional de Energia Nuclear, de um lado, 
a NUCLEBRÃS de outro e, por fim a ELETROBMS e Furnas. Por 
essa divisão de trabalho o.s problemas de segurança estão afetos 
essencialmente na sua ~tapa executiva, à empresa concessionâria 
dos serviços -'no caso Furnas - e, em última análise, à Comissão 
Nacional de Energia Nuclear, porque cabe à Comissão o licencia­
mento das instalações nucleares e esse licenciamento é muito 
abrangente: ele cobre desde a etapa inicial de seleção do sítio, 
com o próprio desenvolver da construção. E, finalmente, há uma 
licença de operação, que é periodicamente revista. Então, a últi~a 
palavra nesse assunto tem que ser sempre dada pela Comissao 
Nacional de Energia Nuclear. 

No que toca ao problema da espessura das paredes do edi­
fício do reator, creio ser· uma colocação errônea, que tem sido feita 
em alguns jornais. O que houve - e volto a dizer que Furnas poderá 
dar mais explicações a respeito disso. É que a decisão quanto à 
espessura depende de uma série Çe normas que diz~m respeito por 
exemplo, à intensidade de tráfego aéreo, na região; entre outras 
coisas, o resultado da avaliação feita por Furnas, conjuntamente 
com a Comissão Nacional de Energia Nuclear, foi o de que todas 
as circunstâncias indicavam que para Angra li e III poderia. ser 
mantida a mesma espessura de Angra I, que foi adotada com base 
em pareceres muito rigorosos de companhia. norte-americana. 

O que se fez, na realidade, foi manter a . mesma espessura, 
pelas mesmas razões que já haviam sido adotadas na usina de 
Angra I; quer dizer, não se inovou. A ver - e volto a repetir 
Furnas poderá ·falar mais profundamente sobre isso. - Não .se 
coloca nenhum problema de segurança. 

Quanto ao problema do incêndio, ele ocorreu no depósito da 
empreiteira de montagem no canteiro relativo a Angra I, que é 
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uma obra conduzida por Furnas. mediante contrato com a Wes­
tinghouse, fornecedora do reator. Esta unidade primeira, não se 
inclui no escopo de trabalho da NUCLEBRAS, nós não temos a 
menor relação com esse projeto. inclusive eu não saberia dar a 
V. Ex.8 nenhuma informação sobre o que ocorreu, porque não 
fomos, simplesmente, informados. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sr. Presidente, de minha 
parte não quero mais alongar-me. Agradeço a atenção das res­
postas do Sr. Ministro e as informações da sua brilhante exposição. 

O SR. PRESIDENTE !Itamar Franco) - Senador Dirceu Car­
doso, antes de passar a palavra a V.· Ex.6 , o Relator da matéria 
solicita-a para questionar o Sr. Ministro sobre algumas dúvidas 
que ele possui a respeito do assunto em foco. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Ministro Paulo Ba­
tista, devido ter-me ausentado durante alguns minutos, perdi a 
resposta que V. Ex.• dava ao nobre Senador Roberto Saturnlno. 
E, ao que anotei - e o Ministro resumiu muito bem a objeção do 
Senador - ela se produziria primeiro pelo que se somaria de uma 
extemporaneidade, ou uma forma prematura de se lançar um pro­
grama que não teria muito cabimento. Relativamente às bases 
fundamentais de que isso produziria um estado psicológico que o 
Senador poderia ter falsamente induzido, acho que a sua resposta 
fol m-alta clara e serviu para caracterizar ao Relator que inclusive, 
ao contrário disso, o programa já foi ultimado em pleno ano de 
1977, quando já estávamos debaixo de um impacto sucessivo da 
desordem do capitalismo mundial e, conseqüentemente do capita­
lismo brasileiro também, referente ao balanço de pagan'Ientos. Mas, 
houve duas outras perguntas que eu não sei se foram respondi­
das no momento em que tive de me ausentar: uma, sobfe o número 
de técnicos que S. Ex.a declarou que, em entrevista com o Minis­
tro alemão, o próprio Ministro teria admitido que eram poucos; e 
outra, relativamente a não engajar-se no processo de transferên~ 
cia tecnológica e, ao revés, desenvolver uma tecnologia nacional. 
Estas perguntas foram respondidas? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Não, Sr. Senador, por­
que eu entendi que isso apenas constituia o ba.ck-ground da gran­
d~ dúvl~a manifestada pelo Senador Roberto Saturnino e que ele 
nao ped1a propriamente uma resposta a todas essas formulações 
que havia feito, para apresentar a sua questão. Mas. se é do desejo 
de V. Ex.•, posso tentar respondê-las. · 

Quanto à preocupação com o número, creio que, muita vez, 
ocorre um equ1voco, porque na realidade o que nós estamos ten­
tando fazer do lado da NUCLEBRAS, é proporcionar aos nossos 
engenheiros um treinamento que chamamos: on-the-job; quer 
dizer, os nossos funcionárias não vão para a Alemanha _realizar 
estudos acadêmicos, eles vão se inserir numa tarefa. Então a 
inserção deles nesta tarefa, por exemplo, no trabalho que a KWu 
faz para os projetos de Angra 1I e III, eles trabalham conjunta­
mez;tte com os seus colegas alemães e já r~allzam tarefas ligadas ao 
proJeto que a KWU está elaborando para Angra II e III isso está 
normalmente limitado em termos do próprio número de pessoas 
que deve realizar aquele trabalho. Não há um número indefinido 
de oportunidades porque, senão, serfa perturbado o próprio tra­
balho em realização. 

Nó~ temos o dimensionamento feito, por exemplo, na área 
de proJetos e de centrais que guarda relação com o número de 
pessoas envolvidas na própria elaboração do projeto. Não podemos 
colocar um número de pessoas indefinido, porque não se trata 
de curso universitário ou acadêmico, onde não existe a limitação 
df~ pessoas, se bem que estamos fazendo pleno uso das oportuni­
dades que criamos pelos contratos assinados. Aonde tem havido 
se pode ter hav'ido talvez, uma não utilização total é mais na áreà 
acadêmica, porque existem alguns convênios inclusive entre a 
CNEN e os Institutos de pesquisa alemã, também entre a própria 
NUCLEBRAS e os Institutos, onde nem sempre tem sido possível 
oeupar todas as vagas que nos são oferecidas· mas não está rela­
cionado diretamente com o trabalho de tranSferência de tecnolo­
gia industrial em que estamos envolvidos, na área de responsabi-
lidade da NUCLIU!RAS. · 

A respeito ... da segunda pergunta, a meu ver, deveria começar 
c~m ~ re1~eraçao do ponto de vista que eu já expus aqui, de que 
nos nao dl.Spomos de tempo para tentar desenvolver uma tecnolo­
gia exclusivamente brasileira, porque temos identificado a curto 
e médio prazo, uma necessidade de geração de energia' pela via 
nuclear. Mas, admitindo que não existisse essa necessidade tão 
premente, eu me permitiria chamar a atenção da Comissão para 
o fato de que há limitações multo grandes para a realização desse 
trabalho de desenvolvimento de uma tecnologia própria. 

E primeiro lugar, não existe em nosso País, infelizmente e 
isto é uma decorrência do nosso estágio de desenvolvimento eco­
nômico, uma tradição de pesquisa; não existe um embasamentO 
com uma amplitude necessária para se dar início e se executar um 
programa de desenvolVimento de uma tecnologia própria especial­
ntente numa área tão sofisticada como a nuclear. Na realidade, não 

te~os nada parecido em nenhuma área, muito menos sofisticada. 
Ser1a realmente extremamente difícil e duvidoso que pudéssemos 
ter êxito a tempo num setor tão complexo, como o nuclear. 

Já mencionei, aqui, que países altamente desenvolvidos nessa 
área, têm l_evado na ordem de 25 a 30 anos para desenvolVer um 
novo co~c~Ito _de reator; e me pergunto se conseguiríamos, com as 
nossas lim1taçoes, alcançar esse mesmo resultado no me.smo número 
de anos? Tenho muitas dúvidas ·sobre isto e acho que iríamos 
gastar muito dinheiro, levar muito tempo' para chegar ao fim 
dess.es 25/30 anos, a um conceito de reator que já estarla superado 
na epoca em que ummos entrar no seu domínio. Portanto, é um 
c.aminho. que não me parece absolutamente adequado, e que é 
um cam1nho enganador, porque tem a aparência de ser uma solu­
ção muito independente mas, na realidade, ele aumentaria o nosso 
grau de dependência. 

Lembraria o exemplo de paises muito mais avançados do que 
o Brasil, como a França, Alemanha e o Japão, que não tentaram 
seguir esse caminho, pelo contrário, que foram buscar nos Estados 
Unidos a tecnologia de que as Estados Unidos já dispunham e a 
partir dessa tecnologia é que começaram a fazer um desenvolvi­
menta de soluções próprias, quer dizer, de melhoria daquilo que 
importaram dos Estados Unidos. Pois se esses países, com muJto 
mais recursos financeiros, humanos, muito maiS recursos teenoló­
gicos, multo mais tradição seguiram esse caminho, por que nós é 
que iríamos tentar o caminho muito mais longo, muito mais árduo 
de tentar fazer isto exclusivamente por mãos brasileiras? Acho. 
inclusive, que essa proposta vem, em geral, de pessoas que têm, 
em certos casos - evidente que não foi o que disse o Senador 
Roberto Saturnino - se manifestado de forma contraditória, por­
que ao mesmo tempo em que eles alegam que não temos condições 
para absorver a tecnologia do Acordo, quer dizer, para absorver 
uma tecnologia que já existe e que os alemães se dispõem a colocar 
a nosso serviço, eles pleiteiam que façamos uma coisa extremamen­
te mais difícil que é, a partir do zero. criar um novo conceito de 
reator no Brasil. 

Acho, Sr. Senador, que "realmente esse é um caminho muito 
pouco adequado. que seria muito custoso, que levaria muito tempo 
e não responderia, absolutamente, ao nosso anseio de independên­
cia nessa área energética. 

O SR: PRESIDENTE. <Itamar Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Sr. Presidente da !I."UCLEBRAS. 
esta Comissão ouviu, sexta-feira última, o depoimento de V. s.a. 
vazado no estilo acadêmico, com palavras claras, conceitos meri­
dianos, numa linguagem que revela o seu estilo pessoal e com 
que se enriqueceram os anais da comissão. 

Mas o nosso objetivo, Sr. Presidente, é agora substituir um 
POUCo o brilho daquelas palavras pelo grão das coisas. Então, a 
nossa inquirição, que vai ser um pouco demorada, pediria a v. s.a 
que não a interprete como um desejo de embaraçar, mas a'penas 
com o sentido de esclarecer. Esta Comissão, como o povo brasileiro, 
como a imprensa brasileira, como os cientistas brasileiros, como os 
técnicos brasileiros, muito pouco sabem da política nuclear brasi­
leira porque foi guardada. a 7 chaves. Então, de.sculpe-nos se fizer­
mos perguntas, às vezes, chãs, mas o sentido delas é para que 
amanhã, quando se publicar o depoimento de V. 8.8 , todo brasileiro 
de todos os níveis e de todas as camadas, possa penetrar no sen­
tido dessa politica nuclear, que é a nossa abertura para o futuro. 

V. s.a, Sr. Presidente Paulo Nogueira Batista, é o agente de que 
o Brasil está se servindo para descortinar o futuro, o futuro do 
Brasil começa com a energia nuclear. 

Então, deVO dizer a V. S. a, SOU tão partidário do RC!Otdo quanto 
V. s.a, mas quero saber, nos desvãos das palavras, na interpreta­
ção dos textos, no estudo de algumas passagens, ·quero saber a 
palavra autorizada de V. 8.8 , para que, como disse na primeira 
vez, espanquem-se todas as minhas dúvidas. Então, não tome V. s.• 
por uma interpelação de promotor, mas de um brasileiro que quer 
conhecer o programa e vamos aproveitar a oportunidade. a honra 
de sua presença para irmos aos dados que não tínhamos que não 
tivemos e que passaremos a ter. · ' 

Primeiro uma parte histórica, porque vamos abordar o proble­
ma nuclear brasileiro, também, nas implicações da politlca brasi­
leira externa. Começou a nossa preocupação nuclear com a visita 
de Willy Brandt ao Brasil, quando ele nos disse, aqui. aos jornais, 
que a Alemanha gostaria de fornecer tecnologia nuclear ao Brasil. 
Declaração de Willy Brandt, Ministro das Relações ~:Xteriores da 
Alemanha em vi.sita ao Brasil, disse isso aqui, em Brasília. Natu­
ralmente teve um certo intervalo, mas vamos precipitando as coi­
sas. Logo em seguida, foi convidado para dirigir a filial da Slemens 
no.Brasil, o Embaixador Pio Correia e a Siemens era associada da 
Westinghouse, a maior fabricante de reatores até à é}JOJ:a. E· foi 
firmado um princípio d·e acordo, em 1969, entre os dois países. Mas 
logo em seguida foi nomeado para Ministro conselheiro da Em-
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baixada do Brasil em Bonn, um homem que é a chave da polít.i.ca 
nuclear brasileira. Um homem que negociou o acordo, um homem 
qüe conhece todos os meandros e desvãos desta política, um ho­
mem, Sr. Presidente, que temos a honra de tê-lo aqui como de­
poente em nossa Comissão Parlamentar de Inquérito. Foi nomeado 
Ministro Conselheiro para os entendimentos e para o Acordo. Quem 
é esse homem, esse brasileiro ilustre? E o Ministro Paulo Nogueira 
Batista, nomeado Ministro Conselheiro da nossa Embaixada em 
Bonn e, hoje, Presidente da NUCLEBRAS. 

Pois bem, dito· esse resumo histórico, de início, vamos entrar, 
então, agora, nas nossas preocupações. Dr. Paulo Nogueira Batista, 
disse um cientista nosso, essas palavras que serão o pórtico da 
nossa inquirição: "O Brasil é um país energicamente não conven­
cionai." Está aqui definido o nosso sentido. Vou repetir para não 
haver dúvidas: "O Brasil é 'um país energicamente, sob o ponto de 
vista da energia, não convencional." Ainda outro cientista se refe­
riu: "A procura da independência energética do País, deverá ser 
plur~lista, no sentido de que, dentro do horizonte científico atual, 
dJficilmente uma só fonte de energia poderá atender a diversidade 
da demanda. Deve-se, pois, pesquisar e desenvolver um maior núme­
ro possível de alternativas promissoras." Ainda acrescenta: 

"Dadas as grandes adversidades naturais do País, de 
Norte a Sul, é necessário dar-se grande possibilidade de 
soluções regionais válidas. As soluções válidas para as 
regiões Oeste-Norte do País podem ser completamente 
diferentes das adequadas para o Cento-Sul, Industria­
lizado." 

Feitas as definições em termos, pois, no grão das coisas. 
Ouvimos o {)r. Paulo Nogueira Batista, Presidente da 

NUCLEBRAS, e algumas perguntas foram feitas a S. s.• Mas 
oomo queremos apanhar os pontos de vista dos dois lados, o ponto 
de vista de sirios e também o ponto de vista da estrela, vamos 
repetir algumas perguntas que V. s.a ouviu, dali, comodamente 
sentado, feitas ao Dr. Barbalho e que, agora, vai nos responder. 

- Quais os parâmetros para a localização de uma usina 
nuclear? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, antes 
de responder a pergunta, permita-me um ligeiro intróito para 
registrar o meu agradecimento pela forma excepcionalmente cor­
dial e bondosa com que se referiu ao meu depoimento da última 
sessão. E, também, para lhe dizer que eu compartilho inteiramente 
da sua preocupação - é preocupação de todos nós·- de que esse 
Programa Nuclear deve ser bem entendido por todos, pois se trata 
de um Programa muito importante para o'"'desenvolvimento do PaíS, 
e ele só pode ser executado com a firmeza que requer se, realmente, 
contar com o grande beneplácito da opinião pública , em parti­
cular, dos órgãos de representação popular como é o caso do Se­
nado Federal. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Se V. S.• qutser dizer alguma 
coisa sobre o histórico, acrescentar, a COmissão, também, se nus..: 
traria com a sua palavra. 

O SR. PAULO NOGUEI~ BATISTA - Quanto ao hiStórico, 
Sr. Senador, a respeito da negociação do Acordo, realmente, o seu 
afttecedente mais remoto é a visita do então Ministro do Exterior 
Wllly Brandt ao Brasil em 1969. Naquela ocasião, em virtude· de 
posições semelhantes adotadas pelo Brasil e pela República Fe­
deral da Alemanha em relação à questão da não-proliferação 
nuclear, especificamente, no tocante às discussões havidas nas 
Nações Unidas, sobre o Tratado da Não-Proliferação Nuclear pro­
posto pela União Soviética e pelos Estados Unidos da América, os 
dois países perceberam que tinham muitos pontos em comuns na 
sua maneira de encarar o problema nuclear. E, em virtude da 
identificação dessa coincidência, da maneira de ver é que, de 
certo modo, se realizou a vtsita do então Ministro do Exterior da 
Alemanha ao Brasil. E, nessa visita, foram assentadas as primei­
ras bases de uma colaboração entre os dois países no campo 
nuclear. Na ocasião eu era Secretário Geral Adjunto de Planeja­
mento Político do Itamarati e tive a incumbência de organizar a 
visita do Mlntstro Wllly Brandt e participei dos primeiros enten­
dimentos para a criação de condições de cooperação entre os dois 
patses. Dela resultou, em seguida, a vinda ao Brasil do Ministro 
da Ciência e da Pesquisa Científica da Alemanha, Ministro Stol­
tenberg, quando, então, discutimos, mais em detalhes, a forma de 
eomo essa colaboração podia assumir, inclusive, foi dada a ela uma 
forma mais ampla, cobrindo outras áreas não só a nuclear. E, em 
virtude desses entendimentos foi que se assinou, em 1969, na Ale­
manha, o Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre os 
dois países que, naquela ocasião, por parte do Brasil, foi assinado 
pelo então Chanceler Magalhães Pinto. 

Esse Acordo teve um maior desenvolvimento na área nuclear. 
Por assim dizer, ele proporcionou uma série de contatos entre os 
dois países, sobretudo na área da pesquisa mas, também, uma 
grande troca de informações sobre a forma como a Alemanha 
vinha orga.nizando e desenvolvendo a sua política nuclear. Esse 

Acordo, em grande medida, criou as condições para que pudésse­
mos, mais adiante, quando o Brasil resolveu iniciar um programa. 
industrial na área nuclear, chegar a um resultado rápido com a 
Alemanha. Realmente, se não fosse esse Acordo de 69, talvez 
tivesse sido mais lenta a negociação que efetuamos no segundo 
semestre de 74 e no primeiro semestre de 75. Havia um trabalho 
preparatório muito grande e também um conhecimento reciproco 
muito bom a respeito das necessidades dos dois lados e das po­
tencialidades de cada um e, havia mesmo, conhecimento de pes­
soas, o que facilitou enormemente a se chegar a um bom resul­
tado rapidamente. Cito, neste contexto, particularmente, o atual 
Secretário de Estado da Pesquisa Tecnológica da Alemanha - esse 
Ministério mudou de nome - que é o Dr. Hans HaunscWld, que 
estará chegando ao Brasil muito brevemente, que participou, desde 
69, das negociações para o Acordo de Cooperação Clentiflca. Na­
quela época ele era chefe do Departamento no Ministério da Pes­
quisa Científica e foi, digamos assim, naquela ocasião, o meu pri­
meiro interlocutor e a existência desses contatos pessoais, certa­
m·ente, agilizou muito o processo decisório, anos mais tarde, quando 
fizemos a negociação do Acordo de Cooperação Industrial no Plano 
Nuclear. 

Dizendo isso, Senador, quero mencionar que apesar de haver 
esse entendimento entre esses dois países, nessa área, quando o 
Governo Geisel resolveu adotar uma política nuclear intensa e 
buscar resultados mais Imediatos, ele não restringiu a sua oferta 
de colaboração apenas à Alemanha. O Governo dirigiu-se a todos 
O.l:i países que detinham a tecnologia de reatores, que nós deSejá­
vamos, e que detinham, também, a tecnologia do ciclo combustível 
correspondente. Fizemos o convite de colaboração aos Estados 
Uuldos e à França, igualmente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Permite um aparte? <Assenti­
mento do orador.) Mas, em 1971 nós já assinamos um acordo entre 
a Comissão Nacional de Energia Nuclear e o Centro de Pesquisas 
Nucleares da Alemanha, dots anos depois da visita de Wllcy 
Brandt ao Brasil. 

O SR. PAULO NOGUEiRA BATISTA - Certo. Este convênio 
!oi um dos primeiros frutos do Acordo de 1969. É o detalhamento 
da execução do acordo. Mas, não se esqueça que, na mesma época, 
assinamos um acordo de cooperação com os Estados Unidos., que 
perllljtiu o fornecimento de todos os equipamentos do projeto e do 
combustível para Angra-I. O que eu quero dizer com isto é que 
não havia opções finais, àquela época, apenas o Brasil estava 
ampliando o aspecto, digamos assim, do seu relacionamento nessa 
área. E foi multo bom que o fizéssemos porque, mais tarde, deu­
nos possibilidade de fazer opções firmes por não estarmos, diga­
mos assim, amarrados a uma solução. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eu pediria a V. s.• o seguinte: 
que aguardasse um pouco o desenrolar dos acontecimentos por­
que vamos entrar, agora, na parte de fato e voltaremos, depois, 
a discutir a razão da política nuclear brasileira; o abandono da 
linha americana pelo Brasil e a conexão germânica do Brasil na 
politica nuclear. 

O SR. PAUW NOGUEIRA BATISTA - Quanto aos parâ­
metros, Sr. Senador, para a localização da central nuclear, o ele­
ment.Q mais importante, decisório, inicial, é o mercado de eletri­
cidade. Dai, a importância da ELETROBRAS nesse contexto. Cabe 
à ELETROBRAS, em primeiro lugar, nos dizer qual a região es­
pecifica onde há uma necessidade de eletricidade que deve ser 
atendida por geração nucleoelétrica. 

Agora, este parâmetro, evidentemente, não é o único porque, 
em seguida, nós temos que, definida esta necesSidade, considerar 
outras questões e, concretamente localizar a central nuclear em 
função de uma série de critérios em que entram informações de 
toda ordem, informações sobre o clima, o solo, as relacionadas com 
a própria dlstãncia da rede, a densidade populacional, etc. Então, 
há uma série de fatores que devem ser integrados e que permitem 
à concessionária propor o local que depois tem que ser aprovado 
pela Comissão Nacional de Energia Nuclear. Mas o parâmetro 
fundamental é o mercado de eletricidade. 

o SR. DIRCEU CARDOSO - A segunda pergunta a V. s.• é 
se foi Furnas ou o Conselho Nacional de Energia Nuclear que lo­
calizou o sitio de construção das nossas usinas. Isto é fundamental 
no desenrolar das nossas perguntas. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Em principio, Sr. 
Senador - repito a minha informação anterior e creio que o Pro­
fessor Barbalho disse a mesma coisa aqui - cabe à concessioná­
ria do serviço de núcleo eletricidade propor o sítio específico. Mas 
essa seleção feita pela concessionária depende de uma aprovação 
do órgão llcenciador, que tem que verificar se o sítio proposto, o 
sítio escolhido, se conforma com todas as exigências - digamos 
assim - de segurança da ãrea nuclear. 

No caso de Angra-I a seleção foi feita hã bastante tempo. 
Creio que foi um processo iniciado em 1969. Como se tratava de 
um empreendimento pioneiro, sem nenhum precedente no Brasil, 
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parece-me que a escolha não !oi feita exclusivamente por Furnas. 
Tenho a impressão que esta escolha foi encaminhada num tra­
balho conjunto de Furnas, ELETROBRAS e da Comissão Na­
ciúnal de Energia Nuclear e com a participação, em certas etapas, 
do próprio Ministro das Minas e Energia, à época. 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Esta informação é fundamental, 
porque vamos desenrolar uma série de perguntas sobre as difi­
culdades que hoje decorrem da escolha do sitio. Sei, naturalmen­
te, porque diz aí sobre a implantação da fábrica ou de usinas 
nucleares, que vamos implantar em derredor de Angra dos Reis, 
para receber, pelo mar, as grande máquinas pesadas e transpor­
tá-las até o local onde serão construídas essas fábricas. 

A terceira pergunta: que tipos de análises, do ponto de vista 
«eossísmico, se fizeram para a escolha desse local? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, eviden­
temente, não desejo, e nem devo, me furtar a nenhuma dessas 
perguntas. Mas acho oportuno voltar a esclarecer, aliás, em coe­
rência absoluta com o que eu havia acabado de responder a 
V. Ex.8 , que a NUCLEBRAS não teve qualquer participação nisso. 
Essas decisões datam de muito antes da criação da Empresa e do 
próprio lançamento do Programa Nuclear, na fonna que ele tem 
hoje. 

Agora, estou~ informado que à época foram feitos estudos so­
bre essas condições e, mais do que isto, que foram seguidas todas 
as normas aplicáveis à seleção de sítios e, particularmente, as 
normas que sao muito severas, relativas às exigências geossísmicas. 
Isto foi feito por firmas americanas e incorporado ao relatório de 
segurança que foi submetido por Furnas à CNEN e aprovado pela 
CNEN. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A nossa pergunta, Sr. Ministro, 
é a seguinte: li, no Relatório da Fundação Ford dos Estados Uni­
dos, que rim vazamento de radiação de um desses reatores impli­
ca, desde logo, segundo o referido relatório, em três mil mortos, 
quarenta e cinco mil vítimas de câncer, duzentos e quarenta mil 
vítimas de tumores não malignos, ao longo de trinta anos; qua­
renta e cinco mil vítimas de câncer latente. ao longo de trinta 
anos; e trinta mil defeitos genéticos, ao longo de cem anos. Essa 
é a conseqüência de um vazamento de radiação. Portanto, a segu­
rança deve ser a prioridade absoluta na localização e na constru­
ção dos reatores. I.sto, segundo o Relatório da Fundação Ford dOS 
Estados Unidos. Não são minhas as palavras e nem dos técnicos 
brasileiros; é a palavra da Fundação Ford dos Estados Unidos. 

Se v. s.a tiver alguma coisa a di.zer sobre isso ... 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sim, Sr. Senador. A· 
preocupação com a segurançà é extremamente válida e é mesmo 
uma característica da indústria nuclear. Por isso mesmo, a geração 
de eletricidade pela via nuclear alcança os números que conhe­
cemos, exatamente porque há uma preocupação muito grande 
com a segurança. Basta dizer, por exemplo, que na fabricação dos 
componentes do sistema nuclear de geração de vapor, que é a 
parte mais vital de toda a usina, os componentes mais diretamente 
ligad':s à fissão nuclear, como é o cas?, por exemplo, do vaso de 
pressao do reator, o controle da qualldade, em termos de custo, 
chega a alcançar, em alguns casos, 35% do custo do componente. 
Isto, para o senhor ter uma idéia do cuidado com que essa coisa 
é feita, na área nuclear. 

Nos Estados Unidos, esse assunto foi e tem sido objeto de 
grande atenção. E o Governo americano, há cerca de três ou qua­
tro, anos, encomendou a um grL.po de cientistas, liderados pelo 
Professor Rasmunsen, do Massachussetts Institute of Technology, 
a elaboração de um estudo sobre a segurança dos reatores PWR, 
que são, exatamente, do tipo dos reatores que estamos adotando no 
Brasil. Este estudo, que levou deis anos para ser feito e reuniu 
cerca de sessenta cientistas e engenheiros do mais alto calibre, 
chegou a conclusões que são bem mais conservadoras do que esses 
números que V. Ex.a acaba de citar. O pior acidente admitido é o 
que eles chamam de perda do e:emento refrigerador, o "loss of 
coolant accident", que é o pior tipo de acidente previsível num 
reator, do qual poderia resultar num vazamento de radiação, diga­
mos assim. A probabilidade de ocorrência de um acidente desse, 
Sr. Senador, é de uma vez em cada vinte mil, por reator, em um 
ano. Uma vez, por vinte mil. Em primeiro lugar, pois, a probabi­
lidade, é muito baixa. Em segundo lugar. admitido que ocorresse o 
acidente impossível, as conseqüências são, por sua vez, bem mais 
reduzidas do que se diz. Apenas um acidente, em cem, resultaria 
em mais de dez mortes. Se o Senhor está particularmente interes­
sado neste problema, posso lhe :'ornecer uma cópia desse rela­
tório, que é altamente instrutivo a respeito desse assunto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu agradeceria. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- O Senhor verifica que 
é mais arriscado- andar pelas ruas de Brasília do que morar perto 
ou colado a um reator nuclea.r. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estou lendo aqui no Relatório: 
um acidente com um reator nuclear poderia produzir na ordem 

de t:_ês mil mortes imediatas, quarenta e cinco mil pessoas doentes 
d~. cancer, duzentas e quarenta mil pessoas teriam tumores espe­
ctftcos na_ tireol~e, ao longo fie trinta anos após o acidente; qua­
renta e cmco mtl pessoas teriam problemas de câncer latente ao 
longo de trinta anos; e, finalmente, trinta mil pessoas teriam 'de­
feitos genéticos, que seriam assinalados ao longo de cento e cin­
qüenta anos. Estudos do relatório patrocinado pela Fundação l'ord 
e administrado pela corporação Mitre (?) nos Estados Unidos 
publicado em 1977. Esses números são maiores do que os do rela~ 
tório Walsh (?).já publicado. Então, não são da minha cabeça 
está aqui o livro. ' 

O SR. PAULO NOGUEffiA BATISTA- Eu não disse que eram 
Ex.a · ' 

O SR. DffiOEU CARDOSO - O meu receio é este, estamos fa­
z:end_o um~ coisa que não conhecemos, então, a maior segurança 
pos~1vel _nao faz mal, caldo de galinha e precaução não 'fazem mal 
a nmguem. 

_ O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - E perguntar, também, 
nao ofende. 

Mas gostaria de dizer ao Sr. Senador que esse relatório foi feito 
por um grupo com uma tendência fortemente antinuclear e serviu 
de base ao presidente Carter para a formulação da sua política 
nuclear. 

O SR. GILVAN ROCHA - Pela minha singularíssima pos!.ção 
aqui, nesse auditório, apesar de não ser da Comissão, é porque so~ 
Cancerologista concursado da Associação Médica Brasileira Esse 
é um problema que preocupa todos os cancerologistas muD.diais. 
Remeto uma observação pela similitude, que merece ser analisada 
devidamente. Ora, esse estudo foi encomendado por um Governo 
que, evidentemente, tem interesse de dominar e, quem sabe, vender 
a sua tecnologia nuclear. Aponto a similitude de estudos que 
estamos fazendo em todo o mundo por industriais de cigarros para 
mostrar que a incidência de câncer no pulmão não é tão grande 
quanto dizem os "leigos médicos", como eles chamam. Evidente 
que, num regime capitalista onde se deseja vender produtos, não 
se pode levar muito a sério conclusões que conflitam com ou~ras. 
Os conflitos desse relatório, que conheço superficialmente, são 
absolutos em relação ao relatório da Fundação Ford e outros rela­
-~órios japoneses a respeito. Então, creio que a posição brasiJeira 
deva ser a do mais absoluto cuidado e não se fiar em relatórios 
que são parciais, pelo fato de serem relatórios encomer~dados por 
entidades que desejam vender a sua tecnogia. É preciso um cuidado 
porque, inclusive devo informar à Comissão que Brasília realizará, 
no próximo mês de janeiro, um congresso, justamente, sobre o 
assunto Aspectos Cancerigenos em ambientes, que é um assunto 
na ordem do dia e que merece ser visto com maior cuidado. Remeto 
os interessados a essa observação: estão sendo ultimados, nos Es­
tados Unidos, estudos para demonstrar ou pretendendo demonstrar 
que o malefício do fumo não é tão quanto se pensa. Aliás isso em 
medicina, como em qualquer outra ciência, isso é bastante cOmum. 
é aquela ·estória da verdade operacional estatística. No dia em que 
o estatístico quiser demonstrar que anel de ouro dá câncer, com 
alguma habilidade ele pode dizer isso. Então, para terminar, pro­
(:ede, inteiramente, o cuidado que V. Ex.a tem e a Comissão deverá 
fazer ênfase nesse sentido. ' 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Permite, Senador? 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Pois não. 

• 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Eu não entendi inteira­
mente as observações do Senador Gilvan Rocha. Era intenção de 
V. Ex.a dizer que o Relatório Rasmunsen é relatório encomendado 
pela indústria? 

O SR. GILVAN ROCHA- A minha impressão é a de que n:io é 
um relatório definido em final, porque ele conflita. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- É o relatório mais com­
pleto sobre o assunto. Levou dois anos para ser feito. 

. O SR. GILVAN ROCHA - Mas o relatório japonês diz o con­
trario. Os japoneses acham que o relatório deles é mais completo, 
acham que o relatório deles é mais completo, é mais cientifico, é 
nais estudado. Então, merece cuidado. ,~ 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Sr. Senador, foi er..eo­
:r.:endado não pela indústria, foi encomendado pelo governo anie­
ncano a uma instituição universitária da maior respeitabilidade 
bclusive alguns prêmios Nobel participaram da elaboração dessé 
estudo. 

Evidentemente, sempre há possibilidade de divergências técni­
cas, mas se há um documento que merece respeito nessa área, é 
o documento Rasmunsen. 

O SR. GILVAN ROCHA - A mesma coisa poderia dizer da 
Fundação Ford. 

O SR. PALO NOGUEIRA BATISTA - Não sei se tem a 
mesma profundidade, é um documento abrangente sobre todos os 
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problemas da indústria nuclear, inclusive, fala, também, sobre 
outras formas de energia, ao passa que o documento Rasmunsen 
é um documento exclusivo sobre o problema de segurança, só se 
Nfere a isso e são v'ários volumes. Não é apenas um livro como o 
relatório da Fundação Ford. De qualquer maneira, Sr. Senador, 
estou inteiramente de acordo com V. Ex.8 de que esse é um assunto 
que merece atenção, merece consideração profunda e tria muito 
prazer em remeter aos Senadores que não conhecem o Relatório 

· Rasmunsen e gostaria de me referir, embora possa isso não ser 
multo adequado ... 

o SR. DIRCEU CARDOSO - Ministro, qual o nome do rela­
tório? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Rasmunsen. 

... ao fato de que os nú'meros citados pelo relatório - estou 
agora citando de memória, mas os números que constam do Rela­
tório Ford, segundo lido aqui, pelo Senador Dirceu Cardoso, me dão 
uma impressão de uma catástrofe quase que das proporções de 
Hiroshima e Nagasaki, quando detonada a bomba nuclear. 

O SR. GlLVAN ROCHA- Nós tememos isso. 
O SR. PAUW NOGUEIRA BATISTA - Um reator não é uma 

bomba, não explode. :~!i preciso ter exata noção disso, estamos tra­
tando de coisas totalmente diferentes. Além do mais, mesmo em 
Hiroshima e Nagasaki, apesar do barulho que se faz hoje em dia 
quanto às conseqüências ecológicas de um desastre num reator 
nuclear, mesmo nessas cidades a vida foi retomada com absoluta 
tranqüilidade e qualquer um dos Srs. pode ir a Hiroshima e Naga­
saki e ver que ali não existe um deserto e que a clviJização não 
terminou naquelas duas cidades, embora já elas tivessem sido 
vitimas de uma das maiores tragédias mundiais. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Senador Dirceu Cardoso, me 
permite uma intercalação de pergunta, por ser oportuna? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois não. 
O SR. JARBAS PASSAil.INHO - Ministro Nogueira Batista, 

este assunto, a nós da Comissão, nos parece da mais alta relevância, 
que é o problema da segurança, como, também, V. s.a já declarou 
que é da maior preocupação não só da NUCLEBRAS como dos 
outros órgãos relacionados com a produção de energia de fonte 
nuclear. Gostaria, entretanto, de fazer uma pergunta rápida rela­
cionada com a inicial do Senhor Dirceu Cardoso e com a subse­
qente do Senador Gilvan Rocha. Poderia V. S." me precisar há 
quanto tempo a humanidade entrou na era da produção de energia 
núcleo-elétrica? 

O SR. PAUW NOGUEIRA BATISTA- Se não estou enganado, 
o primeiro reator, na Inglaterra, para geração de eletricidade, co­
meçou a gerar comercialmente nos primeiros anos da década de 
cinqüenta, em 1956. Nós temos, ilustre Senador, se me permite 
completar, quase mil e quinhentos anos de funcionamento de rea­
tores, sem nenhum acidente nuclear. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Desculpe-me, mas não OUVI a 
resposta de S. s.a 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ele concluiu a resposta di­
zendo que temos em vida da humanidade, mil e quinhentos anos 
de testes com reatores nucleares, sem um acidente. Foi a afirma­
tiva de S. s.• 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Reator/ano. Se V. Ex." 
somar todos os anos de operação dos reatores existentes. 

o SR. JARBAS PASSARINHO - V. Ex.• me permitiu, gostaria 
que o Senador Gilvan Rocha concluísse. Estava querendo fazer o 
que é do meu costume, uma seqüência rápida de perguntas e res­
postas. Então, a minha primeira pergunta é baseada a partir de 
quando entramos na era de energia núcleo-elétrica, temos do ano 
de 1956, então, temos pelo menos 22 anos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Isso é um instante, não? 
o SR. JARBAS PASSAil.INHO - Poderia, agora, V. s.• me 

dizer quantas usinas estão montadas e em funcionamento, sem 
contar as que estão encomendadas no momento, em que estão fun­
cionando uSinas de geração núcleo-elétricas no mundo? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Em funcionamento, 
Sr. Senador, são cerca de 90.000 M.W instalados. Não saberia 
dizer a quantos reatores corresponde, porque as dimensões das 
unidades variam muito, mas 90.000 M.W Instalados seriam, mais 
ou menos, setenta reatores do tipo Angra-li. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Temos dados, Inclusive com­
pletos, à disposição da Comissão, que já nos permitem concluir a 
existência em funcionamento, provavelmente até o fim deste ano, 
de cerca de 200 usinas de geração núcleo-elétrica. 

Agora a pergunta final, nobre Senador, para que não voltemos 
ao Século XVI e ao mar tenebroso. V. s.a conhece algum acidente. 
do tipo salientado pelo Senador Dirceu Cardoso, que tenha ocorrido 
nesses 26 anos e nesses 1. 500 reatores/ano em funcionamento? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Não Sr. Senador, não 
tenho nenhum con,hecimento do registro de qualquer acidente 
nuclear çom os reatores em operação, para fim de geração de ele­
tricidade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O relator se dá por satisfeito. 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Então, Ministro, apenas no sen­

tido de esclarecimento, porque estou tão ,empenhado quanto V. s.a 
no problema. 

Mas por que, então, em Furnas, não foi nenhum cientista 
nuclear, nenhum técnico nuclear, nem o Conselho Nacional de 
Energia Nuclear quem localizou em Angra as usinas? Não foi. En­
tão, por que com toda essa ameaça de vazamento, por que localiza­
mos à beira, desse território imenso de 8 milhões e 500 mil km2, lo­
calizamos a 32 km de uma falha geológica? A falha, como sabe 
muito bem V. s.a é uma fratura de rocha, em que s~ processa, às 
vezes, o deslisamento e até um tipo de fratura que clitamo a aten­
ção dos Senhores - nobre Ministro, eu estudei o assunto, eu o li -
há uma falha germânica. Interessantíssimo! Há uma falha tipo 
germânica. Que falha germânica é essa? 

ç, As formas de tetânica germânica se manifestam em terre­
nos pelas proximidades de socos, bases rígidas em terrenos 
miofênicos marinhos, derivados do jogo de diaclasmas. Os 
deslocamentos são ostensivos graças à presença de capas 
de diferentes naturezas petrográficas." 

Quer dizer, o deslisamento ainda continua hoje com a cons­
trução de Angra. Há morro descendo em cima de Angra, há terreno 
fugindo e uma série de coisas. Então, Sr. Ministro, a minha per­
gunta é a seguinte: por que que nesse mundo de território, colo­
camos a 37 quilômetros de uma falha geológica, debaixo da linha 
de maior movimento de aviação do mundo, e reduzimos as paredes 
dos reatores quando o vasamento desgraça aquele pessoal todo nos 
derredores de Angra dos Reis? Esta era a pergunta que gostaria 
de fazer. 

O SR. PAUW NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, renovo 
aqui a explicação de que ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Chamo a atenção de V. s.a para 
a falha germânica, porque vamos falar na linha germânica, a 
conexão germânica, etc. E é pena que o representante da família 
se ausente. E é possível, Sr. Presidente, que até se afaste da Comis­
são, porque a esta hora já está com bagagens prontas para viajar 
para a ONU. É o pessoal da ARENA, Sr. Presidente ... 

O SR. JARBAS PASSAil.INHO - V. Ex.• me permite, é um 
pouco estranha essa sua agressão a eles, porque as origens de 
sangue germânico são comuns nele como em V. Ex.6 Eu me sur­
preendo ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas meu ponto de vista é bra-' 
sileiro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Mas é o dele também. Não 
faça V. Ex.a essa injustiça ao nosso colega que está ausente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não estou fazendo Injustiça, Sr. 
Presidente. Longe de mim uma acusação dessas. 

O SR. PAULO NOGUEffiA BATISTA - Sr. Senador, renovo 
aqui o esclarecimento que fiz agora há pouco que a primeira con­
sideração na localização de uma central é a necessidade de energia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- E a segurança do pessoal? 

O SR. PAUW NOGUEIRA BATISTA- Então, a localização em 
Angra dos Reis, em ltaorna, para ser mais exato, representa mais 
ou menos uma posição eqüidistante dos dois grandes centros de 
consumo de energia na Região Centro-Sudeste. E essa foi a consi­
deração inicial. Agora, creio que quando o Senhor levanta esses 
problemas a respeito de segurança, relacionados com o sítio, é 
necessário distinguir entre dois aspectos, entre o problema pro­
priamente dito da possível existência de uma falha geológica e o 
problema especifico do estaqueamento, ou da fundação, digamos 
assim, do tipo de fundação neces.sári.a, eventuais desllsamentos. São 
dois problemas distintos. Um é um problema geológico - digamos 
assim stricto sensu, o caráter sísmico da região, e o outro é o pro­
blema específico do terreno naquele local exato onde são postos 
os edifícios da usina. É preciso distinguir as duas coisas. Eles não 
são necessariamente relacionadas. O Senhor poderia alJ nesse local, 
como tem em Angra, uma usina com fundação assentada direta­
mente na rocha, sem nenhum problema de estaqueamento e, no 
entanto, elas teriam que ser examinadas, juntamente com Angra-li 
e Angra-UI do ponto de vista geral sismológico, que é uma carac­
terística da região no seu conjunto e não daquele sítio particUlar. 

Agora, com respeito à falha, gostaria de lembrar a V. Ex.a o 
seguinte: conheço mais ou menos o problema, em virtude das 
outras instalações nucleares que a NUCLEBRÃS, propriamente dita, 
está procurando localizar no Estado do Rio de Janeiro. Então, 
examinamos esse problema, também, pelo nosso Iado. E a nossa 
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conclusão é a mesma que orientou Fumas e as companhias que 
trabalharam com Fumas na localização em Itaorna. :I!: que não 
ex:ste, como aliás já explicou aqui o Professor Barbalho, uma falha 
geológica ativa naquela região. G que existe é uma falha geológica 
não ativa. E isso se define em termos de número de anos. Nos 
últimos 35 mil anos a falha que ali existe, que vem, se não me 
engano, da região de Taubaté em São Paulo, e corre ao longo do 
mar, não se manifestou. não teve nenhuma atividade geológica. 
E essa definição não é dada só em relação aos. últimos 35 mil anos, 
mas em função de um milhão de anos. Quer dizer, é preciso que ela 
não tenha ocorrido nesses últimos tempos, e que também não tenha 
ocorrido mais de quatro vezes, se não me engano, no último milhão 
de anos. Então, não sendo uma falha geológica ativa, ela, por prin­
cipio, não coloca nenhum problema de segurança. 

Agora, ainda que fosse ativa, Sr. Senador, isso não impediria a 
instalação de uma central nuclear na área. apenas as medidas de 
segurança seriam mais severas. O Japão está cheio de usinas 
nucleares, a costa da Califórnia, também, e são regiões conhe­
cidas pela sua atividade sísmica. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Como diz aqui o. Senador Gilvan 
Rocha, é preciso que a falha sa:ba disso, também, porque senão 
pode. . . <Risos.l 

o SR. GILVAN ROCHA- Tomara que ela saiba que é passiva 
mesmo. 

Bom, mas estou usando a ponte do Senador Dirceu Cardoso 
para mais uma vez manifestar e minha preocupação com segu­
rança. A minha formação - sou um dos brasileiros que acham 
que a energia nuclear é energia. suja, energia de etapas, não é 
energia definitiva. Energia definitiva o nome é fotossíntese e isso 
é um pensamento científico mundial. Então, sinto, de propósito, 
uma certa idiossincrasia total pelo assunto, porque é realmente, 
energia suja. Mas a esse respeito, eu gostaria, com a finalidade 
única e exclusiva de tranqüilizar e de esclarecer, saber do Sr. 
Ministro sobre especulações que ocorrem no meio científico brasi­
leiro, a respeito do incêndio que houve em Angra-I. Correm runlo­
res de que cientistas e operários estariam em observação e com 
imprevisão quanto ao termo de contaminação radiativa. Existe 
alguma verdade nisso, esses operários estão sob controle de medi 
cina nuclear? Gostaria de saber disso do Sr. Presidente. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, já tive 
oportunidade, creio que V. Ex.a não estava ainda no recinto da 
Comissão, de responder a uma pergunta semelhante que foi for­
mulada pelo senador Roberto Saturnino, quando eu disse que não 
tinha nenhuma informação a respeito desse incêndio, a não. ser 
a que li nos jornais, porquanto trata-se de uma obra exclusiva­
mente de Furnas, é um projeto da Westinghouse fora do Programa 
Nuclear propriamente dito - e não temos, na NUCLEBRAS, ne­
nhuma responsabilidade pela sua execução. 

De maneira que não estou ern condições de dar a V. Ex.8 o 
esclarecimento solicitado. A pergunta deveria ser dirigida - se 
V. Ex.a me permite - ao Presidente de Furnas ou ao Presidente 
da comissão Nacional de Energia Nuclear, porque eles, certamente, 
terão elementos para dar a V. ~x.8 

Agora se v. Ex.a me permite, eu gostaria de dizer, - com todo 
respeito pela sua opinião - que não considero a energia nuclear 
suja. Na minha opinião, sujo é o uso que, às vezes, se faz da 
energia nuclear. Quando ela é aplicada para fins pacificas, ela não 
é suja; pelo contrário, ela pode ser extremamente benéfica e ela 
é inclusive uma das indústrias menos poluentes no mundo, porque 
ela :ida com volumes muito contidos. V. EXU não deve desconhecer 
mas certamente sabe que uma tonelada de urânio equivale, por 
exenplo, a quinze mil toneladas de carvão de boa qualidade. Isso 
dá a V. Ex:e. uma idéia em tennos de poluição que pode decorrer, 
digamos assim, do uso desses dois tipos de energia. Então V. Ex.a 
verificará que as possibilidades de poluição advinda, por exemplo, 
do uso do carvão serão certamente muito maiores do que da energia 
nuclear. Por outro lado, nós estamos falando em eneigia nuclear 
in genere, mas a energia nuclear não é apenas o reator térmico 
hoje utilizado; haverá novos tipos de reatores, Inclusive reator de 
fusão, e esse, não há a menor dúvida, é considerado como uma 
forma extremamente limpa de produção de energia. 

o SR. PRESIDENTE <Itamar Francol - Senador Dirceu Car­
doso, vou suspender a reunião por 5 minutos, para um descanso 
mental nuclear. 

A reunião está suspensa por 5 minutos. 
(A reunião é suspensa às 11 horas e 35 minutos e reaberta 
às li horas e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE Ut<:.mar ::rranco l - Estão reabertos nos­
sos trabalhos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Mlnistro, ainda insisto numa 

}:·rrg,mta, última, sobre essa parte de segurança; última. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- última, mas não derradeira. 
O SR. DffiCEU CARDOSO - A resposta de S. Ex.• esmagott 

as minhas dúvidas. A última. Ministro: não ·.se a.ssinaJou a obra 
de Angra 1 um rebaixamento do edifício, em cerca de dez mllime­
tros e não há problemas de solo no estaqueamento de Angra 2? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, essa per­
gunta sobre Angra 1 ela deveria ser mais apropriadamente dirigida 
ao Presidente de Furnas e ao Presidente da CNEN. 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Está reservada para ele também. 
O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Agora, o Presidente da 

ELETROBRAS creio que se referiu a isso aqui quando depf>s e, 
segundo me recordo, ele deixou claro que o pequeno recalque ocor­
rido no edifício da turbina e do gerador de Angra 1 já havia sld<> 
corrigido, perfeitamente. 

O SR. DffiCEU CARDOSO - É a minha dúvida. Mas, se antes 
de colocar as partes pesadas dos reatores. etc. está rebaixando o 
edifício .. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Não. Foi no edificlo 
da turbina e do gerador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, mas houve um rebaixamen­
to, podia ser até mas houve um rebaixamento. Quer clizer que o 
terreno cedeu. 

Passemos, então, à segunda parte. Preocupa a Comis.sáo, Sr. 
Ministro, a questão da concorrência. Então, a primeira pergunta é 
a seguinte: em que dispositivos legals se firmou Fumas, talvez, 
seja uma pergunta para Furnas, mas às vezes, V. Ex.a poderá me 
responder. Nós abrimoo a V. Ex.a um crédito, V. Ex.a é a pessoa 
mais entendida em política nuclear neste Pais, então, queremos 
aproveitar a presença de V. Ex.• aqui, está pagando esse pato. Em 
~ue dispositivos Iegals se firmou Furnas para abrir mão da eon­
:orrência para a construção de Angra 2 e 3? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, vou me 
limitar aqui, a repetir o que disse o Professor Arnaldo Barbalbo, 
Presidente da ELETROBRAS, em explicações bastante pormenori­
zada. Mas vou fazer, evidentemente, de fonna sintética. o apoio 
.~.egal é o Decreto-lei n.0 2001 foi explicitamente invocada pelo Mi­
·oistro das Minas e Energia ao aceitar a proposta da ELETROBRAS 
.. ~ de Fumas no sentido de que fosse dispensada a concorrência 
:-Jública para a contratação das obras civis. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente ... 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Poderia acrescentar 
alguma coisa? 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Sr. Presidente, nós requeremos, 
Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Desculpe Senador 
Dirceu Cardoso. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Está abOOrto no mundo. 
O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) -V. Ex.• me descnlpe 

m~ é que também estava absorto nos problemas nucleares. ' 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Um olbo no padre, outro na 
missa e cuidado com o preceito. 

O SR. PRESIDENTE !Itamar Francol -É que V. Ex.• às ve-
2es fala Presidente, se :t,eferindo evidentemente ao Presidente da 
NTICLEBRAS e como V. Ex.a estava dialogando com ele é a razão 
pela qual não atendi. Mas estou pronto. ' 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Ahsorto deste mundo. 
O SR. PRESIDENTE !Itamar Franco> - Absorto nas suas 

preocupações também. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - V. Ex.• estava absortc na torre 
ee luar da graça e da ilusão. <Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Aceito. 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente solicitamos a 

V. Ex.8 requisitar, primeiro, a exposição de motivo~ do Presidente 
da ~omissão, Dr. Candeia, o engenheiro que fez a expcslção que 
pod1a se dispensar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Candeia. 

O SR. DffiCEU CARDOSO- É, Candeia. 

O SR. P~IDENTE (Itamar Franco) -Esse documento já se 
encontra aqu1, em poder da Comissão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então, queria fazer uma pergunta: 
O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - v. Ex.• inte•"Jelava. o 

A.-llmstro Nogueira Batista sobre o problema da concorrência. 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois é, isso que quero falar. 



Março de 1979 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) - (Suplentento) Quarta-feira 14 021 

O SR. PRESIDENTE Utamar Franco) - E esse documento 
já se encontra em poder da Comissão, e vou fazer chegar às mãos 
de V. Ex.a, neste instante, inclusive com o próprio despacho do 
Ministro das Minas e Energia. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Veja V. Ex.• que o 
Presidente está atento às suas indagações, aos seus pedidos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, devia ter-me- for­
necido antes, estou estudando direito, assim para folhear é enorme. 

O SR. PRESIDENTE !Itamar Franco) - Veja V. Ex.• que a 
pergunta que foi dirigida ao Ministro Nogueira Batista, S. Ex.• 
respondeu, ponderando ao despacho do Ministro das Minas e Eenr­
gia. V. Ex.a terá, exatamente, a partir da reunião de hoje à tarde, 
para avaliação dos nossos trabalhos, toda a documentação porque 
o Ministro Nogueira Batista, por certo, vai continuar insistindo, 
que foi por parte do Ministro, por parte do Ministro. 

o SR. DIRCEU CARDOSO -'- Não, a resposta foi categórica, 
meridiana, mas diz o art. 126 da Lei n.0 200, a lei citada: 

"AS compras, obras e serviços, efetuar-se-ão com estrita 
ob<lervância do principio de licitação. 
§ 1.0 A licitação só .será dispensada nos casos previstos 
neste decreto-lei. 

§ 2. 0 É dispensável a licitação, letra b, nos casos de emer­
gência, caracterizada a urgência de atendimento de situa­
ção em que possa ocasionar prejuízos ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, bens ou equipamentos." 

Este é que o artigo alínea b em que se baseia a dispensa de 
licitação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Quando o Ministro se 
refere ao Decreto-lei n.0 200, ele não diz a alínea. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A alinea é essa, a outra ... 
O SR. PRESIDENTE !Itamar Franco) - Só estou esclarecendo 

a V. Ex.• Isso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Existem mais dois casos: exis­
te um caso em que o concesslonádo é privativo do material a ser 
comprado e existe o caso em que a firma à qual pode ser adjudi­
cada a obra tenha alta especialização comprovada. São dois textos 
do art. 200, passaríamos a V. Ex.• apenas pata economia dos tra­
balhos da Cbmissão e para poupar o depoente. Se v. Ex. me per­
mite sugeria que discutíssemos hoje, inclusive, na nossa reunião. 
E prometo trazer o texto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Está certo. E vou ler o dispositivo 
para o Ministro e para v. Ex.a: 

"É dispensável a licitação: 

a) nos casos de guerra; 

b) quando sua realização comprometer a segurança na­
cional, a juízo do Presidente da República: 

c) quando não acudir interessados à licitação anterior, 
mantidas ,nesse caso, as condições preestabelecidas; 
d) na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 
que só podem ser fornecidos por produtor; 

e) na aquisição de obras de arte e objetos históricos; 

f) quando a operação envolver concessionários do serviço 
público, ou exclusivamente, pessoas de direito público in­
temo ou entidades sujeitas ao seu controle majoritário; 

g) aquisição ou arrendamento de imóveis destinados ao 
serviço público; 

h) nos casos de emergêncJa, caracterizada a urgência de 
atendimento de situação que possa ocwsionar prejuízos ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, bens e equi­
pamentos; 

i) compras ou execução de serviços de pequeno vulto. en­
tendidos como tal, os que envolverem importância infe­
rior a cinco vezes, no caso de compras de serviço e a cin­
qüenta vezes no caso de obras o valor do maior salário 
mínimo mensal" 

O SR. JARBAS PASSARINHO- A tarde nós traremos o fato. 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Esses são OS casos. Mas Sr. Ml­

listro, fui ao Tribunal de Contas da União, Isto está me dando 
t.rabalho, manuseio isso com mão diurna e mão noturna como 
:firia o nosso Rui, até alta madrugada. Estou dessonado. Não 
~ei se posso empregar isso, mas como n~o sou da ARENA, se fosse da 
\RENA ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Se V. Ex.• fosse da ARENA 
$taria insone. Agora como é do MDB, é dessonado. Aliás, se 
~xplica pelos .eventos pas últimas 48 horas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, preliar com pes­
soas inteligentes é um perigo. 

Diz a jurisprudência do nosso tribunal. É a própria lei que 
manda que esta emergência, - nos casos de emergência - é a 
própria lei que manda que esta -emergência se caracterize e se 
caracterize por ocasionar prejuízos ou comprometer a segurança 
de pessoas, obras, bens e equipamentos. Mister se faz a sua pla­
nificação, isto é, a urgência na solução de um problema emer­
gencial surgido em face da ocorrência excepcional. Não é o caso. 

Sr. Ministro, então não houve a concorrência, mas V. Ex.a 
não se encontra entre as quatro autoridades que firmaram os 
documentos, felizmente. Dou parabéns a V. Ex.a Não que houvesse 
imoralidade, mas é uma· irregularidade, hoje insanável. Sr. Mi­
nistro, a minha observação ago-ra é a seguinte: 

o SR. MILTON CABRAL - Não ganhou uma concorrência 
para a construção da primeira usina? Então, trata-se de uma 
adjudicação. Não é isso? 

o SR. DIRCEU CARDOSO - Adjudicado, não. É outra usina. 
O SR. MURILO PARAíSO - Não, excelência. 

o SR. DIRCEU cÀRDoso - Então, nós vamos construir até 
o fim dos séculos. 

o SR. MURILO PARAíSO - Estou fazendo uma pergunta a 
Vl Ex/' v. Ex.• se refere a uma adjudicação? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não. Ao contrato de construção 
de Angra 2 e Angra 3. Nada de adjudicar Isso. 

O SR. MURILO PARAíSO - Porque a empresa Odebrecht 
ganhou a concorrência da primeira usina. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - É outra usina nuclear. Não 
acrescentou. A usina 1 vai acabar. 

o SR. MURILO PARAíSO - Não houve um contrato? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não. Houve licitação pública em 
Angra 1, mas Angra. 2 e Angra 3, nada. Deram Angra 2 e Angra 3 
de mão beijada. Ma.s o que é mais importante, Sr. Presidente, é 
que nós estamos enfatizando isso aqui, para o Sr. Relator depois 
apurar isto. É a dispensa de publicação desses atos. Por que dis­
pensar? Por quê? Se é um ato sério, como é um ato normal, um 
ato adjudicação, seja ou que for, por que dispensar a publicação 
dos despachos? 

o SR. MURILO PARAíSO - Gostaria de saber se o Senador 
Dirceu Cardoso, dispõe do edital de concorrência, para a cons­
trução de Angra 1, inclusive este. -edital pode, perfeitamente, es­
tabelecer a condição de serem adjudicadas â firma ganhadora 
da primeira concorrência, outras obras similares, desde que haja 
interesse público, no caso. Pergunto se o Senador conhece o edi­
tal de concorrência? 

o SR. DIRCEU CARDOSO - Conheço. Tenho o edital aqui. 

o SR. MURILO PARAíSO - Da primeira construção? 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Tenho. Eu vim para aqui, para 

lutar com os testas coroadas da ARENA, tenho que vir fundamen­
tado. 

O Sr. Presidente, no edital não fala em Angra 2, Angra 1 é 
com a Westinghouse. Angra 2 é com a Alemanha. O nobre Se­
nado-r Murilo Paraíso quer que eu leia o edital Vou ler, na reu­
nião da tarde. 

o SR. MURJLO PARAíSO - Exatamente, Sr. Senador Dirceu 
Cardo.so. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então, Sr. Ministro. Por que se 
evitaram as publicações desses atos? O que tem Isto? Houve um 
despacho, estou com os dados agora, mas sei que eu li e recordo, 
que o Sr. Ministro diapensou a publicação desses atos. Parece que 
o Sr. Ministro dispensou a publicação desses atos. Parece que eu 
li aqui, não sei, tenho a lembrança do Presidente da NUCLEBRAS 
ter lido isso ai, respondendo a minha pergunta. Então, está en­
cerrada a segunda parte da concorrêncJa. Vamos- para a terceira 
parte. 

Estranho tivesse sido impedida, nem tivesse sido liberada a 
publicação dos despachos do Presidente da ELETROBRA8 do 
Ministro e de Furnas. Passa-se à terceira parte. 

Sr. Ministro, há um conflito, agora em termos de Incidentes. 
Até agora vimos a previsão de acidentes, agora vamoS ver os 
incidentes da construção. 

Furnas admite no seu comunicado: deve-se afirmar que as 
primeiras 100 estacas foram executadas em 8 meses e meio, com 
dez suspeitas; as seguintes 100 estacas em quatro meses, com sete 
suspeitadas; as últimas 143, em três meses, apenas com uma 
suspeita. Até final de setembro foram executadas 343 estacas, 
da::; quais apenas 18 estacas estão sendo submetidas. a teste. Ago-



022 Quarta-feira 14 DIAR10 DO CONGRESSO NACI0-'1 AL c Seção ll) - <Suplemento 1 

ra, Sr. Presidente, um incidente. Há um conflito entre duas es­
co:..S de engenharia: de um lado, a Hochtief - a pronúncia é dl­
fiei! -- alemã, contratada pela Norbert<> Qdebrecht.; e de outro 
a D'Apolônia, americana, assessora de Furnas. Há um conflito ai. 

o teste da Hochtief é mais ~ompleto do que o teste geofísico 
aplicado pela americana, pojs enc;uanto a primeira retira um 
cilindro do comprimento da estaca, a segunda faz um exame de 
reUexo sonoro. Portanto, há. duas filosofias d-e escola de enge­
nharia: a alemã e a ameri::ana. A Hochtief que é a assessora da 
''<orberto Odebrecht e a D'.\polônla, que é assessora de Furnas. 

O certo é o seguinte: a consultoria D'Apolônia, isto é, assesso­
ra de Furnas, que está executando o trabalho. ou fiscalizando, 
revela, no seu comunicado publicado pelo O Eatado de S. Paulo, 
que 46 estacas das fundações da usina Angra 2 estão sob sus­
peita e revela que as obras não estão sendo feitas corretamente. 

Sr. Presidente, nós vimos a ameaça daquela irradiação. Diz 
a construtora que não estâ sendo feita corretamente. Não sou eu, 
não. Diz a construtot.:a. 

Diz mais o parecer da o·Apolônia que os testes revelam que 
as :~ases das estacas estão com a sua qualidade sob suspeita, por~ 
que, ao invés de concreto, é formada por areia, lama e concreto 
poroso. 

Sr. Presidente, não sou eu quem o diz, mas a assessora de 
Furnas. Portanto, tem a responsabilidade técnica da construção. 
Está fiscalizando a construção. Diz aqui: "Os testes -revelam que 
as bases das estacas estão com a sua qualidade sob suspeita, 
porque ao. invés de concreto são formadas por areia, lama e con­
creto poroso". 

Sr. Presidente, Sr. Relator, recentes investigações. efetuadas 
por Furnas mostraram claramente que a qualidade do concreto 
das estaeas é fraca - diz aqui -. pobre, suscitando assim preo­
cupação com ·a Integridade estrutural de todo um esquema de 
fundações. Isto é uma conclusão tenebrosa. A D'Apolônla Engi­
neerh"Jg Corporat1on, americana, assessora de Furnas, é que diz isso 
no comunicado_ Isto dá ênfase. Quando eu !elo Isto aqui eu me 
recordo de três mil mortes, 45 mil de câncer, etc. 

Recentes Investigações efetuadas por Furnas mostraram cla­
ramente que a· qualidade do concreto das estacas é fraca, pobre, 
suscitando assim preocupação pela integridade estrutural de to­
dos os esquemas de fundações. É uina empresa de engenharia, 
assessora de Furnas que diz isto, não sou eu. O que diria o Sr. 
Ministro a respeito desse comunicado da D'Apolônia? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, mais 
uma vez esclareço que o problema está· afeto a Furnas, não há 
nenhuma responsabilidade da NUCLEBRAS em relação à exe­
cução do estaqueamento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Nobre Relator, o relatório da 
D'Apolônia Engineerlng Corporatlon conclui: "Falta geral de con­
trole das operações da empreiteira Norberto Odebrecht". 

o Sr. Ministro tem razão, estou falando para V. Ex.• tomar 
wnheeimento disso, que nós também sabemos. 

Vamos ouvir o outro lado. A Hochtief, alemã, assessora da 
Odebrecht, que também preparou um estudo sobre o estaquea­
mento: "O recalque já positivado nas fundações, de 10 mm, pelo 
abaixamento do nível do lençol freático desnivelou o eixo do tur­
bogerad.Qr e nessas condições ele não pode ser colocado em fun­
cionarnento". 

O turbogerador, pesando 560 toneladas, não pode funcionar 
com o ·etxo fora do alinhamento. V. s.• tem alguma Informação 
a esse respeito? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Se V. Ex.• insiste em 
uma manifestação da minha parte, eu passaria à Comissão uma 
nota que Furnas deu a respeito, especificamente no tocante a 
fundações· e recalques, que esclarece perfeitamente o assunto. 
:li: uma resposta já dada por Furnas. que diz o seguinte: 

"3. Fundações e. Recalques 

O Edifício do Reator e o Edifício de Segurança· de Angra 1 
repousam diretamente sobre a rocha e os demais prédios 
sobre o reaterro estrutural devidamente compactado num 
grau que lhe dá condições equivalentes à da rocha en-
contrada. · 

O. reaterro estrutural é, tecnicamente. uma melhoria das 
condições de solo encontradas, a fim de garantir a ne­
cessária segurança a esse tipo de construção, tudo de acor­
do com o Code of Federal Regulations. 
O recalque observado no Edifício do Turbogerador é uma 
ocorrência possível neste tipo de construção. Comprovan­
do essa afirmativa, há exemplos de unidades nucleares em 
todo o mundo que apresentaram recalques dlferenclals 
em todos os prédios, inclusive no Reator, recalques esses 

levados em r.onsideração mais uma vez durante o projeto 
O recalque ocorrido unicamente no Edifício do Turboge­
rador de Angra 1 foi prontamente identificado e, com as 
providências de construção de uma cortina diafragma e a 
eleveção do lençol freático, o mencionado prédio, em .sua 
.posição final, foi reconduzido a uma cota adequada, que 
possibilita o nivelamento final do conjunto turbina-gera­
dor, estando o montador em condições de posicionar o 
conjunto turbogerador." 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Essa parede de diafragma tem 
1'10 metros de comprimento e 35 metros de altura. 

Sr. Ministro, um funcionário da KWU afirmou que a ·rer­
ceira Usina Neclear brasileira não será construída nE.. praia de 
Itaotna. V. Ex.a poderia esclarecer isso? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - A decisão sobre a 
localização das unidades, como já informei aqui, ê d.1. conce·~sio­
nária com a aprovação do órgão licenciador, o CNEN. Não cabe­
ria a um funcionárJo da KWU tomar essa decisão. Não oculto a 
V. Ex.• que, a pedido de Furnas - isso allâs jâ foi tornado pú­
hlico -. a NUCLEBRAS Engenharia, com suporte da KWU, esta 
fazendo um estudo para, dentro do canteiro de Itaorna, en­
contrar melhor localização para Angra 3. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estou satisfeito. Trago a pala­
vra de S. Ex.• o Ministro Paulo Nogueira Batista, Presidentl! da 
NlJCLEBRAS: 

"Os problemas da praia de ltaorna são problemas de fun­
dação. Mas admitiu a possibilidade de mudança de local 
para a construção da usina de Angra 3, desde que se 
encontre um sítio que não represente atraso nem au­
mento de custos do programa nuclear." 

Sobre estaqueamento estamos satisfeito com tanta estaca. 
Uma última parte da pergunta: não se !alou, Sr. Ministro -

é a pergunta dos Senadores Roberto Saturnlno e GUvan Rocha -. 
sobre Incêndio que destruiu totalmente um Jaboratôr!o e um al­
moxarifado em 31 de outubro de 1976 - está fazendo um ano 
agora - com prejulzos estimados em 10 milhões de dólares, de­
saparecendo também as fichas do material correspondente, no 
momento é que está sendo reencomendado. V. S.• confirmaria 
~to? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- É público e notório, no­
bre Senador, que ocorreu um incêndio. 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Sr. Presidente, vamos entrar 
:10 Acordo Nuclear. Sr. Ministro, qual o custo real do programa 
nuclear? Ouvi V. S.• dizer outro dia, 15 bilhões de dólares, mas 
com outros cálculos, etc. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - A cifra que utilizei 
está mencionada na Nota conjunta dos três Ministros, que o Pa­
lácio do Planalto distribuiu. Essa cifra estima o programa de 
centrais nucleares em 13 bilhões de dólares, valores de 1978 e o 
programa diretamente a cargo da NUCLE!BRAS, relacionado com 
as escalações do ciclo combustível, em dois bilhões de dólares, 
também valores de 1978. Sempre utilizamos valores, constantes 
para facilitar o entendimento. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Surgiu uma dúvida 
aqui na Mesa, a unidade elllpressa pelo Ministro é de bilhões de 
dólares? 

O SR. PAULO NOGUEffiA BATISTA - É de bilhões de dó­
lares. Repito aqui, está expresso em dólares constante de 1978, 
mas não significa dispêndio em moeda estrangeira. F..stimamos 
que no máximo 25% do total será gasto em Importações de equi­
pamentos e serviços. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Ministro, as usinas foram 
adquiridas por preço acima do vigorante no mercado interna­
cional? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Não, nobre Senador. 
É preciso esclarecer nesse particular - voltar a esclarecer. JJOr­
que tent.ei fazê-lo na minha exposição - que não há propria­
mente, não se. trata de um programa de aquisição de usinas no 
exterior, se trata de um programa de criação de indústria nu­
clear no Brasil, que começa por uma aquisição em maior volume 
ele componentes e de serViços para construção de unidades no 
Brasil, mas que, ao longo do tempo, contempla aumento pro­
gressivo do fator de nacionalização, de tal maneira que, na xné­
cia das oito unidades, inicialmente previstas, o valor. dlga:nos 
t.ssim, do fornecimento brasileiro, será superior ao valor do for­
necimento estrangeiro. Portanto, não há aquisição "caixa preta", 
óigamos assim, de usinas· no exterior. 

O SiR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Sr. Ministro, o 
!.corda Nuclear que fizemos com a Alemanha ~ não é a situação 
de um Pais subdesenvolvido pagando as pesqu.Lsas de um país 
desenvolvido, industrializado? 
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O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Nobre Senador, Ima­
gino que V. Ex.a. deseja se referir ao problema do enriquecimento 
pelo jato centrifugo ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Exatamente! 
O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - ... porque esta é a 

parcela do Programa, em que nós estamos nos juntando aos ale­
mães, para levar adiante o pleno desenvolvimento do processo do 
jato centrífugo - é a isto a que se dirige a pergunta de V. Ex.a 
Neste particular, queria dizer que a associação do Brasil à Ale­
manha, na realização desse projeto, constitui, ao nosso ver, uma 
demonstração inequívoca, de caráter realmente pioneiro, que tem . 
o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

Na realidade, estamos fazendo um investimento em pesquisa, 
juntamente com organizações que têm uma grande tradição de 
execução desse tipo de programa, o que nos vai trazer, não só o 
benefício propriamente dito que almejamos para essa pesquisa, 
mas um treinamento na própria forma de realizar projetos desse 
tipo. Nós, no Brasil, não temos, ainda, repito, uma tradição de 
gerênCia de projetos de pesquisa e desenvolvimento. De maneira 
que, a realização, na Alemanha, de uma pesquisa a respeito do 
"jet-nozzle", vai nos proporcionar, não só o domínio da tecnolo­
gia do "jet-nozzle" e o seu aperfeiçoamento ao nível da comer­
cialização, mas, também, vai nos proporcionar, como um "spir-off" 
muito interessante, a aquisição de conhecimentos a respeito da 
forma de organizar e conduzir programas de pesquisa e desen­
volvimento na ãrea nuclear. Este ponto, nobre Senador, tem 
sido muito citado como sendo desfavorável e prejudicial ao Bra­
sil, mas, na realidade, essa associação é extremamente benéfica, 
porque nós estamos investindo num processo que tem uma gran­
de potencialidade e os investimentos que estamos fazendo nesta 
pesquisa, na Alemanha, serão da ordem, ao final, de cerca de 25 
milhões de dólares se nós tivermos êxito, em tennos de comer­
cialização internacional do processo, isto é, se o processo vier a ser 
como nós esperamos, competitivo com outros processos de enri­

-quecimento, como a difusão gasosa ou a centrifugação, basta 
vender uma usina para nos ressarcirmos. 

Nós, pela simples venda de uma unidade, em escala comer­
cial, em dois ou três anos, no máximo, teremos recuperado todo 
esse dinheiro em termos de royalties, pela posse que hoje temos 
em conjunto com os nossos parceiros, os alemães dessa tecnologia. 
Na realidade o .Brasil será, através da NUCLEBRAS, sócio de pa­
tentes do processo e, se o processo tiver viabilidade comercial no 
plano internacional, nós teremos, portanto, a propriedade de uma 
patente de enorme valor comercial. É preciso ficar claro que, 
para nós, o êxito não está ligado apenas à competitividade inter­
naeional do processo. Mesmo que ele venha a ser menos com­
petitivo que os demais, existentes, hoje, no mundo, no mercado 
internacional, o simples fato de ser, como já é, um processo que 
enriquece o urânio, nos dará, ao Brasil, a garantia, a segurança 
do abastecimento, nesse partiçular. Isso é fundamental, porque 
serã um processo nosso, de que nós somos co-proprietários, e nós 
poderemos enriquecer - e nôs enriqueceremos o urânio no Bra5il, 
de qualquer forma, através desse processo - garantindo, por­
tanto, a segurança do nosso abastecimento, em termos desse tipo 
de serviço, ainda que ele seja mais caro do que o preço de outros 
serviços do mesmo gênero, no mercado internacional. Afinal de 
contas, em matéria de energia, a questão não se resume unica­
mente ou estritamente, a preços - é um problema, também, de 
divisas e de segurança de abastecimento, e a posse, como nós te­
mos hoje, .a propriedade do processo novo, nos dá segurança de 
abastecimento e economia de divisas - são dois aspectos fun­
damentais. Mesmo que esse processo resulte, digamos assim, em 
ser menos competitivo - e eu estou convencido de que ele será 
competitivo - é preciso considerar um antro aspecto muito im­
portante: é que o enriquecimento representa apenas um terço do 
custo do combustível e representa cerca de 8% do custo do quilo­
wat/hora. De maneira que se V. Ex.a. imaginar que o nosso pro­
cesso, por absoluta falta de sorte nossa, venha a ser 50% mais 
earo do que seria um outro serviço prestado· pelo processo de dl­
fusão gasosa ou ultracentrifugação, V. Ex.a. terá o encarecimen­
to de 50% de um componente que representa apenas 8% do 
cuSto da geração de eletricidade, pela via nuclear. Isso não assus­
ta, absolutamente, e significará apenas mais 4% do custo total 
de quilowatt/hora gerado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Ministro, fala-se que a 
Odebrecht recebe de 12 a 18% para administrar gastos da cons­
trução de Angra-2. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, já es­
elareci que nós não particpamos da obra civil dessa usina e que 
não temos conhecimento do texto do contrato da Odebrecht. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Há uma pergunta, também, so­
bre a questão de seguros. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - O seguro, também, 
é com Furnas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Perfeitamente, assim como a 
importância do seguro, etc., a 22% para o Brasil e 88% para Ale­
manha ... 

Sr. Ministro, vamos entrar agora, praticamente, na questão 
do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. Vamos deixar de lado os 
pormenores e os prolegômenos para irmos às perguntas sobre o 
Acordo Nuclear. 

Disse V. s.a. que, sendo fechadas para o Brasil as portas dos 
Estados Unidos e da França para negociar, com o Brasil nessa 
fase nuclear brasileira, então, nós nos voltamos para a Alema­
nha. Pergunto, então, a v. s.a: em face da interdependência ho­
rizontal entre a Alemanha e o Brasil, numa hora em que os Es­
tados Unidos perdiam aquele fastígio internacional - primeiro, 
com a queda do dólar --. o dólar ficou uma moeda desvalorizada 
no mercado; .segundo, o problema do petróleo - porque contro­
lava o petróleo todo do mundo ocidental, não podendo controlar 
mais o petróleo do mundo ocidental - guer dizer: os Estados 
Unidos caíram de significação internacional, e então, o Brasil 
afastou-se. da linha americana e preferiu, então, conecção ger­
mânica, a conecçã.O alemã. Pergunto, então, se V. s.a poderia 
me escl~recer a esse respeito - terei outras perguntas no de­
senrolar do debate, mas quero esclarecer a V. s.a. - os Estádos 
Unidos perderam - estavam no auge do prestígio internacional; 
comandavam o mundo: caiu o dólar e a questão do dólar. tam­
bém, precipitoú a questão de segurança Interna americana, ques­
tão de enriquecimento do urânio que queria dividir o mundo e 
ficar sob o peso do guante americano. Tudo iSso o Brasil viu 
naquela hora a sua hora. Devo dizer mais: duas atitudes o Brasil 
corajosamente assumiu: primeiro, a denúncia do acordo militar 
com os Estados Unidos da América, segundo, o voto anti-sionista 
na ONU, contrariando a política americana, e nós, então, parti­
mos para a política alemã. v. s.a., que é o entendido em política 
nuclear e em política exterior, foi o nosso conselheiro na Embai­
xada em Bonn, poderá dizer alguma coisa? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, já pro­
curei explicar que o Brasil, o Governo brasileiro, ao definir uma 
política nuclear baseada num forte concurso tecnológico externo, 
se dirigiu a três países. Aqueles exatamente que dominavam a 
tecnologia do reator a água leve e urânio enriquecido, mais es­
pecificamente água leve pressurizada, e que possuíam também as 
tecnologias do ciclo combustível correspondente a esse tipo de 
reator. Isto é. países também que dominavam as tecnologias de 
enriquecimento e de reprocessamento do tipo de combustível con­
veniente a esse reator. Então, o Brasil não se limitou a sondar 
a Alemanha sondou a França e os Estados Unidos da América. 
E, no caso dos Estados Unidos da América, caracterizou-se uma 
recusa em colaborar conosco na extensão em que o Brasil deseja­
va a colaboração, porque há limitações inclusive de ordem legal 
nos Estados Unidos a respeito da. cessão de certas tecnologias 
que pretendíamos. Por exemplo, na área do enriquecimento. E 
mais do que uma dificuldade de ordem legal, havia uma própria 
posição do Governo americano contrária à disseminação desse 
tipo de tecnologia, assim também como na área de reprocessa­
mento. V. Ex.a. tem razão de certo modo em eitar a crise do pe­
tróleo nesse contexto, porque ela veio, digamos assim, reafirm·ar 
as tendências dos Estados Unidos da América no sentido de exer­
cer o maior controle sobre a energia nuclear. Quer dizer, no mo­
mento em que os americanos começaram a perder o controle que 
antes detinham de forma quase monopolística, sobre o petróleo, 
sobre o comércio internacional do petróleo, passaram a sentir ne­
eessidade de reafirmar os seus controles sobre a nova forma de 
energia que poderla vir a substituir o petróleo. Então, nesse sen­
tido, a sua ligação é absolutamente correta. 

No caso da França não houve uma recusa de colaboração 
conosco, apenas ela não respondeu com a mesma presteza, com 
a mesma velocidade que a Alemanha; e também surgiram difi­
culdades de ordem técnica, que dificultariam de qualquer modo 

• a conclusão de entendimentos. Para dar a V. Ex.a. uma idéia do 
problema, concretamente, está relacionado, de certa forma, com 
o enriquecimento e também eom a reator. Porque na oc·asião em 
que fizemos a proposta à França, ela ainda não construía o rea­
tor de 1200 megawatts, que era o que havíamos adotado comO 
padrão do nosso Programa. A França essenciahnente construía 
na época reatores de 900 megawatts; e sob uma licença da Wes­
tinghouse, que continha algumas reservas à comercialização in­
ternacional. Então, a França não tinha naquele momento a liber­
dade que hoje já possui para comercializar produtos fabricados 
com a licença Westinghouse. Posteriormente houve uma evolução 
e hoje a indústria francesa está praticamente independente das 
restrições que havia na ocasião em que nós fizemos a proposta. 

E uma outra dificuldade que havia e que levou também a 
um proceso de negociações mais lento: o fato de que a tecnologia 
de enriquecimento de que a França dispõe, a da difusão gasosa, 
exige unidades míniiítas de grande porte, da ordem de 10. 000 
toneladas de unidades de trabalho separativo por ano; e isto é 
com um investimento muito alto. Unidades desse porte estariam 
muito acima das necessidades do Brasil por muitos anos e nós 
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não teriamos sequer a possibilidade de usar essa capacidade para 
prestação de serviços em termos de exportações, porque não dis­
porlamos, a tempo, dos recursos de urânio necessârios à presta­
ção desse serviço. Quer dizer, teríamos que fornecer, para entrar 
no mercado internacional com a capacidade desse porte, possi­
velmente o próprio urânio para enriquecer; e nós não disporía­
mos do concentrado de urânio nas quantidades requeridas por 
urna usina desse ,porte. Todas essas circunstâncias tomaram 
mais difícil a conclusão de uma operação com a França. Mas, 
não hoUve recusa da França, pelo contrário, houve manifestação 
de interesse, e temos continuado contato com a França, de for­
ma complementar ao Acordo firmado com a Alemanha. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Ministro, no discurso pro­
ferido pelo Presidente G!scard :O'Estaing aqui no 'congresso Na­
cional, ele disse que ofereceria o combustível, até o reprocessa­
mento. Eu pergunte! ao Presidente da ELETROBRAS, se a Ale­
manha não tem ainda usina de reprocessamento. Ele não me res­
pondeu porque não sabia. Porque o Presidente Glscard D'Estalng 
ofereceu aqui para negociar, até o reprocessamento e isso é uma 
indireta, porque, se a Alemanha não tem o processo de repro­
cessamento, a França pode oferecer. Então, desejava que V. s.a 
me atendesse essa dUvida. Tem ou não o reprocessamento? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, em pri­
meiro lugar - vou me estender depois sobre isso - quero res­
ponder afirmativamente: Tem. Segundo, vou me permitir uma 
retificação do que V. Ex.• acaba de dizer: tenho Impressão de 
que ouvi do Profesor Barbalho a afirmação de que a Alemanha 
dispõe dessa tecnologia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Exatamente. 
O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Agora, voltando à 

aflrmatlva original, aduzirla o seguinte: a Alemanha tem hoje 
uma usina de reprocessamento funcionando, de 40 toneladas de 
capacidade de tratamento de combustível irradiado e tem um 
projeto já em andamento para a construção de uma grande 
unidade de 1. 500 toneladas. Essa tecnologia na Alemanha foi 
desenvolvida a partir da sua participação num projeto europeu, 
o Projeto da Eurochimie, que foi uma usina que funcionou no 
contexto da Organização Econômica Européia, usina esta que 
posteriormente foi desativada e funcionou em território belga e 
agora há planos do Governo belga de reativar essa usina. A Ale­
manha participou ativamente .desse trabalho de instalação e ope­
ração dessa usina. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A Alemanha tem em território 
alemão? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Tem em território 
alemão, em Karlsrube, uma usina denominada WAC, de repro­
cessamento, e o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
General Ernesto Geisel, ao visitar a Alemanha, fez questão de 
conhecer essa instalação e ali foi com toda a sua comitiva, e pôde 
ver, inclusive testemunhar o perfeito funcionamento dessas ins­
talações. Agora, o que a Alemanha não tem no momento, é uma 
capacidade suficiente de retratamento, para atender às necessi­
dades dos seus reatores nucleares em operação. Então, por isso 
é que ela está contratando no exterior, e assinou um contrato 
com a firma francesa Cogema. 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Retratamento é reprocessa­
mento? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - É o reprocessamento 
do material Irradiado. 

Essa firma opera a usina de La Hague, e foi contratada para 
fazer o reprocessamento de combustível Irradiado, nas centrais 
nucleares alemãs. Mas Isso não quer dizer que a RFA não detenha 
a tecnologia. Até como indicação nessa direção, poderia mencio­
nar que a Alemanha, a Inglaterra e a França estão asociadas 
numa empresa que foi citada aqui pelo Profesor Barbalho que é 
a Unlted Reproussures, uma empresa com personalidade jurí­
dica. de direito alemão, tem sede em Frankfurt, e é integrada 
pela Iírltlsh Nuclear Fuels e pelo Comlssarlat A L'Energie Atoml­
que, da França, e pela Klrland que é a empresa alemã que de­
tém os conhecimentos da tecnologia nesse particular. E essa 
associação foi feita para que haja uma comerciaUzação em co­
mum da tecnologia de que os três países dispõem. Isso tudo, creio, 
são elementos que demonstram a V. Ex.8 que não há a menor 
dúvida de que a Alemanha dispõe dessa tecnologia. Mas, se não 
fosse Isto, citaria o próprio texto do ACordo, onde o governo ale­
mão se comprometeu a fornecer essa tecnologia, explicitamente. 
Ele não o faria se não tivesse. Seria uma demonstração de irres­
ponsabilidade, que nós não poderíamos admitir. E além do mais, 
os nossos técnicos, antes que a assinatura do acordo fosse feita, 
tiveram várias oportunidades de visitar todas as Instalações ale­
mãs, para se compenetrarem de que nós poderíamos obter, na 
Alemanha, as tecnologias de que estávamos preCisando. Isso foi 
feito por várias missões técnieas e foi feito, pessoalmente, pelo 
Ministro de Estado das Minas e Energia, Dr. Sh!geak! Uek!, que, 
no segundo semestre de 1974, viâtou a Alemanha - aliás, eu tive 

a honra de acompanhá-lo~ na ocas1ao eu era chefe do Departa­
mento Econômico do Itamaraty - e visitamos detidamente, em 
particular, essa usina de reprocessamento. 

O SR. MILTON CABRAL - Permite V. Ex.• um aparte? 
(Assentimento do orador.) - Sr. Ministro Paulo Nogueira Ba­
tista, por Intermédio de V. Ex. a, queria esclarecer o seguinte: Pe­
lo acordo alemão, o Brasil receberá tecnologia para reprocessa­
mento. Mas. na hora da Alemanha executar uma usina de repro­
cessamento, ele faz um acordo com a França. É indiscutível que 
a Alemanha dispõe de tecnologia para reprocessamento, segundo 
o depoimento de V. Ex.• Então, onde reside a diferença de posi­
ção, sabendo-se que a Alemanha dispõe de tecnologia, dispõe de 
ampla capacidade financeira, econômica, para atender às suas 
nec~ssidades? Será que a tecnologia francesa não seria m.ais 
barata, mais econômica e, por essa razão, o alemão preferiu usar 
tecnologia francesa à sua própria? Só para esclarecer. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, é oportu­
no o esclarecimento. O problema estâ em outra ãrea. Quer dizer, 
os alemães detêm, como os franceses, a tecnologia de reprocessa­
mento. Aliás, no caso da Alemanha, eles se concentraram no re­
processamento de combustível de reatores a água leve/urânio 
enriquecido, mas tambêm dominam o reprocessamento de outros 
tipos de combustível. A Usina WAC, é uma usina denominada 
'"multipurposes", ela pode tratar qualquer tipo de combustível. 
E a França tem também uma tecnologia ampla nesse terreno e 
começou mais cedo do que a Alemanha, porque sentiu a necessida­
de, dados os objetivos militares do seu programa, de cogitar de 
reprocessamento num estágio muito inicial, das suas atividades. 
E ai começou a tratar os combustíveis dos reatores chamados 
Magnox que é um reator mais plutonigero, produz maior quan­
tidade de plutônio, e estava ligado necessariamente aos objetivos 
militares que o programa francês teve no seu início. l~ a França. 
em virtude dessa partida mais cedo no seu programa nuclear, 
construiu primeiro uma usina comercial de grande porte para 
tratamento de material Irradiado. Por Isto, ela está em condi­
çõeS de oferecer serviços, hoje, aos seus parceiros europeus, in­
clusive a Alemanha. Enquant-o que, na Alemanha, o desenvolvi­
mento da política nesse particular começou mais tarde e ela 
não dispõe ainda de uma usina comercial de grande capacidade; 
ela está em fase de projeto na Alemanha. E deverá estar pronta 
mais ou menos em 1988. Essa é a meta que eles têm em vista. 
De modo que, o que os alemães fizeram, enquanto não dispõem 
de uma usina comercial com a capacidade para atender às ne­
cessidades de todo retratamento na Alemanha, eles estão contra­
tando isso com a França, o que não tem nada a ver com o pro­
blema do custo da tecnologia propriamente dito. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Senador Dirceu Car­
doso, com a licença de V. Ex.as, suspenderei os trabalhos para o 
almoço, convocando nova reunião para às 15 horas, se V. Ex.• 
permite. 

Os Srs. Senadores estão de acordo? (Pausa.) 
De acordo. 
O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Estão suspensos 

os nossos trabalhos, a Comissão volta a se reunir às 15 horas e 
trinta minutos. 

O SR. PRESIDENTE <Italívio Coelho) - Estão reabertos nos­
sos trabalhos. Continua corn a palavra, o nobre Senador Dirceu 
Cardoso. \. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Ministro, reatando o !lo 
da nossa inquirição, em que estávamos abordando a poUtlca 
nuclear bras!lelra, Indagaria de V. Ex.• se a guinada que a .... 
NUCLEBRAS deu, passando do material fornecido para Angra-I, 
pela Westlnghouse americana, para o material com que se em­
penhou com a KWU alemã, não teria sido o elemento que exa­
cerbou a posição dos Estados Unidos, com relação à política nuclear 
brasileira, de vez que a Westlnghouse dominava o mercado mun­
dial no fornecimento de usinas nucleares e, tendo perdido, logo 
de saída, duas usinas nucleares, no lugar onde estava construindo 
a primeira, Isso não exacerbou, através dos grandes industriais 
americanos, a posição dos Estados Unidos, com relação ao Brasil? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, certa­
mente que a decisão do Governo brasl!elro, não da NUCLEBRAS 
-, de negociar um Acordo Nuclear com a Alemanha, não veio ao 
encontro dos interesses americanos. Em primeiro lugar, porque 
passamos a adquirir uma nova tecnologia de reatores e os pró­
p-rios reatores, em particular os das duas primeiras unidades, em 
um outro Pais, de um outro fornecedor; em segundo lugar, porque 
se definiu uma polltlca multo abrangente no campo nuclear, que 
inclui todas as etapas do ciclo combustivel, notadamente o en­
riquecimento e reprocessamento, etapas essas que, na opinião do 
Governo norte-americano, não devem ser disseminadas a outros 
paises, mas privtlégio das nações que já desenvolveram essa tec­
nologia para fins militares, ou que a desenvolveram em outra 
época, para fins exclusivamente civis. Nesse sentido, é correto con-
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cluir que a nossa nova orientação em matéria nuclear, não foi __. 
ou não terá sido - do agrado dos Estados Unidos e, certamente, 
Isso terá contribuído para que eles tivessem 8,Ssumldo uma posi­
ção militante - digamos assim - contrária à execução do nosso 
Programa e do Acordo firmado com a Alemanha. 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Sr. Ministro, outra indagação 
que faço,- V. Ex. a poderá respori.der ou não-, é a seguinte: sou 
americanlsta, mas americanlsta ·do Sul, principalmente. O Brasil, 
que sempre seguiu a política americana, sempre foi aliado ameri­
cano, sempre foi irmão de armas dos Estados Unidos, __:_ estive­
mos nos campos da Europa em 1914 e 1918; estivemos nos com­
bolos que policiaram o Atlântico Sul contra os submarinos ale­
mães; estivemos nos campos da Itália derrotando os nazistas, em 
1945 -, essa nossa guinada para o lado alemão, a esta altura, 
essa nossa f111ação à linha alemã, contra os Estados Unidos, no 
caso, porque hoje se forma na Europa, através de países que têm 
a consciência nuclear, como França, Alemanha, Holanda, Ingla­
terra e Rússia, um paredão contra esse domínio, esse auge de 
hegemonia que são os Estados Unidos, será que essa nossa filia­
ção não nos trará, no futuro, uma dificuldade no campo militar? 
E, nós, que sempre estivemos do lado americano, se amanhã hou­
ver um conflito qualquer, estaremos agora, do outro -lado. Isso 
não modificou um pouco? E para nós, desavisados de assuntos 
militares e nucleares, quero crer que isso balançou demais a nossa 
cabeça e, até hoje, não assentamos o nosso juízo a respeito desse 
comportamento. Mas perguntaria a V. Ex.8 , que conhece essas: 
negociações, que conhece o mundo diplomático, que não conheço; 
que conhece o mundo alemão, em Bonn, que conhece o mundo eu­
ropeu através das delegações em que representou o Brasil, se 
esse Acordo não trará problemas futuros? Pois temo que, a esta 
altura, a Rússia já esteja enquadrando o Brasil nos primeiros 
objetivos de seus mísseis, porque o que a Alemanha não pode fa­
bricar, como nação ocupada, vai fabricar com o Brasil, de mãos 
dadas, em Angra dos Reis. 

Desculpe a pergunta tão longa, mas era algo que desejava 
saber. 

O SR. PAULO NOGUEffiA BATISTA - Sr. Senador, com todo 
o respeito pelas opiniões que acaba de manifestar, eu me permi­
tiria não coincidir inteiramente com elas. Em primeiro lugar, 
porque acho que o Governo brasileiro nunca se filiou propriamente 
à política norte-americana, nuncà foi a favor dos interesses ame­
ricanos, como tal. O que o Governo brasileiro sempre procurou 
buscar, foi o próprio interesse nacional brasileiro e, na medida em 
que interpretou esse interesse no passado, como sendo um inte­
resse muito afim com os interesses norte-ame'ricanos, a margem 
de coincidências entre as ações de política externa do Governo 
brasileiro foi - ou terá sido - muito grande em relação aos Es· 
tados Unidos da América. No atual Governo, creio que a tendên­
cia é a mesma, 8.pena.'3 o Brasil cresceu, diversificou-se; tem, por­
tanto, uma faixa de objetivos muito mais ampla, muito mais com­
plexa e, com todo direito, tem interpretado a busca desses novos 
objetivos através de Outros caminhos e encontrado, por isso mes­
mo, outras coincidências no campo internacional. 

Quando o Brasil opta por este Acordo com a Alemanha, por· 
que este, aliás, foi o Acordo que se revelou mais viável, foi essa 
aliança - digamos assim - que se provou a mais viável, ele to­
mou esse caminho porque era do interesse nacional brasileiro e 
não porque esteja, novamente, procurando ou aceitando uma filia­
ção agora com a Alemanha. Em primeiro lugar, está o interesse 
nacional brasileiro - esse é que define tudo. Se esse interesse, num 
determinado momento, nos levar a marchar juntos com um deter­
minado pais "A", muito bem, como ele marcharemos. No momen­
to em que não mais houver essa coincidência, procuraremos ou­
tras alianças. Portanto não vejo, na nossa decisão, na nossa opção, 
nenhuma oposição, nenhum desejo de divergir dos Estados Uni­
dos, mas apenas um esforço de buscar aquilo que interessa ao 
Brasll; se eventualmente desagradou aos americanos, esse é um 
outro problemh, mas o objetivo não foi o de divergir, nem o de 
desagradar aos nossos aliados tradicionais, que são os Estados 
Unidos da AméTica. 

Não vejo, também, a conexão que se busca estabelecer entre 
o nosso Programa eminentemente pacífico, nos seus objetivos e 
na maneira pela qual está sendo conduzido. com qualquer even­
tual possibilidade de utilização do mesmo pelo nosso parceiro, para 
fins que não sejam realmente econômicos ou civis. O próprio es­
tlló do Programa, a forma pelo qual o estamos conduzindo, as tec­
nologias adotadas, as salvaguardas aceitas, são uma confirma­
ção desses propósitos. Também não há nenhum indício, tanto nos 
objetivos e nas ações de política externa do Governo alemão, 
quanto na.s do Governo õraslleiro que possam, realmente, dar gua­
rida a essa suspeita de que exista, mesmo de longe, qualquer mo­
tivação, que não seja exclusivamente civil e pacífica, no nosso 
Aeordo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Ministro, esse é o ponto de 
vista de V. Ex.a, com o qual não concordo. Outra pergunta: não 
terá sido o adiantamento que teve o Programa Nuclear a:rgent!no 

nas décadas de 50 e 60, com a construção da sua Central Nuclear 
-de Atucha, que marcou uma posição bem à nossa dianteira, tam­
bém uma das razões por que a nossa política nuclear se deslan­
chou com tal velocidade e tal açodamento, em busca da construção 
de oito usinas nucleares pelo nosso Programa? 

O SR. PAULO NOGUEffiA BATISTA - Mais uma vez, Sr. 
Senador, peço permissão para não concordar com V. Ex.a Este 
é, novamente, um caso típico, no qual podemos verificar que o nos­
so País, o Brasil, não está preocupando em se opor a outros países, 
ou competir com eles. Nós temos uma necessidade concreta, ava­
liada, em termos de geração de eletricidade. E, por isso, estamos 
buscando energia nuclear como um dos componentes do nosso ba­
lanço energético que, aliás, terá que ser muito diversificado e não 
vai poder depender apenas de uma forma de energia, mas terá. 
de depender de várias. Então, é uma ncessidade que estamos 
querendo resolver para atender a um problema nosso. O ritmo, os 
objetivos, a amplitude do nosso Programa não têm nada a ver 
com o que os outros países estejam fazendo. 

Se V. Ex.• deseja ficar tranqüilo a esse respeito, acho que a 
maneira pela qual estamos conduzindo o Programa e a Intensidade 
que estamos dando a ele, certamente nos vai levar a uma posição 
de destaque, a uma posição certamente a mais avançada no nosso 
continente, no campo nuclear. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Ministro, tenho aqui, em 
mãos, o Acordo Nuclear. V. Ex.a disse que os objetivos dele são 
eminentemente clyis. 

Dentro das minhas limltaç.ões, ouvi· falar em energia nuclear 
- á V. Ex. a, na escola, aqui, nns vezes em que esteve no Senado, 
em esparsas palestras e em livros que leio e entendo. Nós podemos, 
em sã consciência, - faço agora uma pergunta ao homem que co­
nhece o Programa Nuclear - dizer que este Acordo tem só objeti­
vos civis ou não tem alcance militar? Com a leitura do Acordo, fei­
ta até tarde da noite de ontem, vou ter o atrevimento de discuti-lo 
com V. Ex.• Da leitura das cláusulas deste Acordo, que conheço 
através de publicação em jornal, podemos dizer onde é a fronteira 
das conquistas civis do mesmo e onde é o campo militar que ele 
est;í. atingindo - nós podemos, em sã consciência, estabelecer esta 
delimitação? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Sim, Sr. Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Desculpe-me, mas agora discordo 
frontalmente de V. Ex.a, e vou dizer porquê. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- V. Ex.• prefere dizer 
primeiro, ou quer que eu diga? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, quero ouvir primeiro as suas 
razões e, depois, direi as minhas. Repito a pergunta: se, com a lei­
tura do Acordo poâemos chegar à conclusão de que ele só tem obje­
tivos civis ou se pode chegar ao alcance militar? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- A finalidade do Acor­
do é exclusivamente civil e as tecnologias utilizadas Indicam que 
essa é, realmente, a direção e a intenção na execução do Programa. 
Além do mais, o fato de nós termos aceito um sistema de salva­
guardas muito abrangentes é ut;na garantia de que assim será e por 
outro lado, não é a posse de tecnologias que permitem ao País fa­
bricar material nuclear, isto é, material físsíl, que serve de matéria­
prima para artefatos nucleares, que dá ao Programa. um caráter 
militar. Esta é a tese norte-americana, Sr. Senador: não é a sim­
ples posse que a nosso ver dã caráter bélico; é preciso fabricar o 
artefato núlitar; é .preciso fabricar a bomba, que requer um outro 
tipo de tecnologia; é preciso ter, Inclusive, os meios de lançamentos. 
De modo que estamos apenas bu.scando a tecnologia que permite 
fabricar o materla.l nuclear que é um material necessário, é com­
bustível para a produção da energia de que precisamos. Inclusive, 
por exemplo, o método de enriquecimento que vamos usar é um 
método que normalmente não se presta aos altos níveis de enrique­
cimento necessário à produção de artefato militar. Os reatores que 
estamos construindo são reatores cuja taxa de queima não é favo­
rável à produção de plutônio. Se houvesse uma intenção militar, 
nós adotaríamos outros tipos de reatores mais plutonigenos, porém 
que naturalmente, teriam uma utilização civil menos eficiente. 

V. Ex. a está vendo que toda a nossa preocupação é com uma 
tecnologia que produza os melhores resultados do ponto de vista 
econômico da aplicação civU de todos os projetos que estamos bus­
cando realizar e aceitando, além disso, um sistema de salvaguarda 
bastante complexo e abrangente que alcança até, pela primeira 
vez, a própria transferência da informação, isto é, alcança não 
somente os equipamentos, mas também o soft-ware, o know-how 
propriamente dito. 

V. Ex.a vê, que tudo isto, - se já não bastassem as tradições 
pa.cificas do País, a nossa posição no cenário internacional, a. nos­
sa distância de grandes wnas de conflitos e tensões mundiais -
tudo isto já seria suficiente para revelar que não temos outro 
propósito. E se tivéssemos, como aliás outros países tiveram, esco­
lheríamos caminhos multo mais rápidos, multo mais apropriados e 
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econômicos. Esse caminho qu·e estamos adotando é indiscutivel­
mente de finalidades civis. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Minstro, não tenho os conhe­
cimentos de V. Ex.•, mas discordo Inteiramente, de alto a baixo, das 
sua.s conclu.sões. Vamos ver os pontos de atrito do Acordo. Primei­
ro: prospecçãó, pesquisa, desenvolvimento, mineração, exploração 
de depósitos de urânio no Brasil, bem como a produção de con­
centrados e compostos de urânio natural. Aí forma-se o primeiro 
atrito entre o BrW)il e a fiscalização americana. Devo dizer a 
v. Ex.a que acho que, se nós temos objetivos militares, devemos 
executar o Acordo de qualquer maneira; não devemos satisfação 
aos países qtie não querem que ele se realize. Nós chegamos a um 
certo grau de soberania que, agora temos que tocar esse Acordo 
para frente. Se vai produzir bomba atômica, vamos produzir bom­
ba atômica e não temos nada que ver se os &.tados Unidos concor­
dam ou não. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - O Relator, com per­
missão de V. Ex. a., expressa as suas apreensões porque, hoje, o Se­
nador Roberto Satumino falou que não é contra a produção da 
bomba atômica ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Também não sou. 
O SR. RELATOR <Jarbas Passarinho)- ... e pertence ao MDB. 

V. Ex.• acaba de fazer uma declaração bélica e é também do MDB. 
&.pero que a ARENA se sustente no poder por multo tempo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Nós fazemos esta declaração aber­
tamente e a ARENA aprova Isto tudo veladamente: a diferença 
só está aí. Tudo é uma questão de estilo: é a questão dos que ~stão 
.serrando de cima e os que estão serrando de baixo. 

Segundo ponto de atrito: fabricação e suprimentos de ele­
mentos combustíveis nucleares para ftns do Acordo. Terceiro ponto 
de atrito: no que se refere ao Acordo, a usina de enriquecimento 
de urânio ou de reprocessamento do combustível nuclear. Creio que, 
para reprocessamento do combustível nuclear, os fins civis estão 
um pouco distanciados. 

Finalmente: reprocessrunento de combustível irradiado. Essa é 
a parte mais sensível de todo o Acordo. O Acordo prevê a instala­
ção, no Brasil, de usina de reprocessamento de combustível nuclear, 
ma.s os próprios resíduos resultantes da combustão dos reatores 
apresentam um elemento artificial, o plutônio, que, separado atra­
vés de processo quimico relativamente simples, pode ser usado 
para a fabricação de explosivo. Por isso as salvaguardas prevêem 
que a cápsula que contém o combustível não possa ser aberta de­
pois da queima pelo Pais importador. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - V. Ex.• quer que eu 
responda agora? ' 

O SR. DIRCEU CARDOSO - LI o Acordo. Os pontos e os atri­
tos e.stão aqui, Sr. Presidente: vamos chegar à bomba atômica, 
estamos caminhando para isso. 

Sou um homem da roça, Sr. Ministro, mas se é preciso atingir a 
bomba atômica para chegarmos à prateleira de cima das nações, 
que cheguemos à bomba atômica; não há nada de criminoso nisso. 
Eles não a têm? Por que nós n~I'J podemos ter? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - O que eu quero dizer, 
Sr. Senador, de forma aliás muito enfática mas inteiramente· res­
peitosa, é o seguinte: o Govetp.o brasileiro é partidário da utiliza­
ção exclusivamente pacífica do átomo, porque acha que isso é que 
está certo e não porque o governo americano se oponha a que o 
Brasil tenha armas nucleares. 

Estou de acordo com V. Ex. a. porque, soberanamente, isso não 
seda matéria a discutir, mas o Brasil não persegue esse objetivo, 
não é essa a convicção do Governo; essa é uma posição que vem 
de vários governos-- nesse sentido, somos totalmente coerentes: 
todos os Governos brasileiros têm mantido, de uma forma religio­
sa.. essa posição favorável unicamente ao uso pacífico da energia 
nuclear. · 

Vou dar a V. Ex.• um exemplq no próprio texto do Acordo, que 
revela a profundidade e a firmeza do nosso compromisso com esse 
objetivo: V. Ex.a vai verificar que o Brasil, na Conferência em re­
lação ao Tratado de Tratelolco, foi dos que defendeu a tese de 
que nós deveríamos ressalvar o direito de poder fabricar, sob fis­
calização internacional, artefatos nucleares para fins pacíficos; 
Isso consta, se não me engano, do art. 18 do Tratado do México. 

Não obstante essa posição, que é perfeitamente legitima, com 
a utilização pacífica da energia nuclear, neste Acordo com a Ale­
manha; como demonstração do seu propósito de fazer uma utiliza­
ção unicamente civil da cooperação que vai receber, fizemos cons­
tar expressamente isso, no art. 3.0 , n.O 2, in fine onde V. Ex. a. vai 
encontrar o nosso compromisso de não utilizar a colaboração re­
cebida da· Alemanha, não só para. armas nucleares, como para ou­
tros explosivos nucleares. 

Em relação a.o reprocessamento que preocupa tanta gente, o 
Brasil se empenha pelo mesmo, não pelo gosto, simplesmente, de 

adquirir um status de Pais que domina uma tecnologia sofisticada, 
mas porque tem nisso um interesse multo concreto, vez que sabe­
moa que a utilização plenamente eficiente da energia que se con­
tém num átomo de urânio, só poderá ser atingida na medida em 
que nós tenhamos a capacidade de, em um primeiro estágio, reci­
clar o plutônio na atual geração de reatores - não só o plutônio 
como o urânio recuperado no tratamento dos materiais irradiados 
- mas, também, pelo altíssimo ~entido que tem o plutônio como 
combustível da futura geração de reatores; os reatores rápidos. 
J1: por Isso que o Brasil não abre mão, absolutamente, do direito de 
reprocessar, porque o exercício desse direito é indispensável à. 
plena utilização da energia nuclear para fins pacíficos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Ministro, nós celebramos um 
Acordo com um país que, em um momento azado da história, de­
clarou enfaticamente para o mundo: "Tratados são farrapos de 
papel". Mas, estou de acordo em gênero e número com a nossa PO­
:ítica nuclear, não com es.sa violência mas, devagar, para chegar­
mos à bomba atômica, a cinco bombas atômicas, ao que for possivel. 

Quem irá nos fornecer urânio enriquecido para as nossas usi­
nas se a K. W. U., na Alemanha, fabrica a.s suas usinas nucleares 
recebendo urânio enriqueeido dos Estado~ Unidos? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- A nossa estratêgla em 
relação a serviço de enriquecimento para a próxima. década, pode 
ser descrita, mais ou menos, nos seguintes termos: nós vamos pre­
:>!sar, a grosso modo, de cerca de seis mil toneladas de unidades de 
trabalho separativo e essa é a medida que se usa para dimensionar 
o serviço de enriquecimento e para atender a essa necessidade con­
tamos, parcialmente, com uma usina de enriquecimento ;L ser mon­
tada no Brasil, que deverá fornecer durante a década, cerca de 
mil toneladas de unidades de trabalho separativo. Temos, em se­
guida, um contrato já assinado com a ERDA, dos &.tados Unidos 
da América, para a unidade de Angra-I que, nessa década, deverá 
consumir, aproximadamente, mil toneladas de trabalho separativo, 
também. 

Restam, portanto, quatro mil toneladas a atender. Para cobrir 
essas necessidades, assinamos um contrato com a URENCO, que é 
uma organização trinacional integrada pela Inglaterra, Holanda e 
Alemanha e, nesse contrato, comprometemo-nos a adquirir duas 
mil toneladas, com uma opção para mais duas mil, caso seja. de 
nossa necessidade. 

Então, temos todo o fornecimento para a próxima década já 
equacionado e coberto; inclusive o contrato com a URENCO tem 
flexibilidades adicionais que nos dariam a possibilidad" de cobrir 
eventuais deficiências nos outros dois componentes que mencionei. 
Além disso, estamos trabalhando, como é do conhecimento de 
V. Ex.•, no desenvolvimento do processo de jato centrifugo e 
acreditamos que teremos resultados, nos primeiros anos da década 
próxima, que nos permitirão projetar e iniciar a constru~ão de uma 
usina de dimensões comerciais que deverá entrar em funcionamen­
to no fim da década, e que poderá, então, atender totalmente as 
necessidades de serviço de enriqueclmen to do Brasil, a partir do 
ano de 1990. Essa é a estratêgia. · 

O contrato com a URENCO já foi firmado, já se chegou a um 
acordo sobre as salvaguardas correspondentes - aplica-se, no 
caso, o Tratado tripartite Brasil, Alemanha e Agência Interior Na­
cional de Energia Atômica - e, como preVisto no mesmo, haverá 
uma constante admissão do aperfeiçoamento do regime de salva­
guardas aplicável, inclusive o que já está previsto no sistema de 
salvaguardas da Agência, especificamente no seu &.tatuto a res­
peito de salvagu1lrdas aplicáveis a reprocessamento, o Governo 
brasileiro aceitou, com os três parceiros da URENCO, que se fizes­
se uma antecipação da regulamentação do sistema da Agência, de 
salvaguardas a respeito de reprocessamento. Com isso, o que é que 
nós consegui'1los? Uma reiteração, pelas vias desse entendimento, 
do nosso direito a reprocessar no Brasil, que agora não foi só reco­
nhecido pela Alemanha mas, também, pela Inglaterra e pela Ho­
landa, como parceiros da URENCO que aceitaram esse dispositivo 
da negociação com o Brasil. 

O SR. MILTON CABRAL - Gostaria de aproveitar a oportuni­
dade para perguntar ao Ministro Paulo Nogueira Batista quais 
seriam os dispêndios em dólares nessas importações, nesses paga­
mentos desse cronograma apresentado hoje, para esta e a próxima 
décadas? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - A unidade de traba­
lho separativo hoje pode ser estimada em cerca de 135 dólares. 
Calculando-se 6 mil toneladas a 135 dólares, daria mais ou menos 
810 milhões de dólares. Nesse contexto, volto a mencionar o que 
já havia citado aqui de manhã, que o enriquecimento representa 
somente um terço do custo do combustivel e, como o combustivel 
representa 25% do custo do kilowatt/hora gerado por uma usina 
nuclear, Isso s[guifica que o enriquecimento representa 8% do 
custo do kllowatt/hora de eletricidade pela via nuclear. V. Ex.• 
não se assuste com o número absoluto; é preciso vê-lo no con-
texto. · 
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O SR. DIRCEU CARDOSO - Não se pensa em uma adaptação 
dos reatores PWR para um ma.terial fértil como por exemplo, o 
tório, que temos aqui em nosso País? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Sim, Sr. Senador. Nós 
estamos, em virtude de um convênio que a NUCLEBRAS firmou 
com o Centro Nuclear de Jülich na Alemanha, por ocasião da vi­
sita do Presidente da República no mês de março último, reali­
zando um programa de pesquisas, cujo objetivo é determinar a 
viabilidade econômica da utilização do tório nos reatores de água 
leve. O sentido dessa pesquisa é, evidentemente, aumentar a base 
mineral do Programa o que, certamente, nos dará muito maior 
flexibilidade em termos de matéria-prima disponível e, daí, o nos­
so interesse. 

Evidentemente, não pensamos chegar a uma conclusão muito 
râpida sobre isso, porque há vários problemas técnicos a consi­
derar. V. Ex.8 , queimando o urânio enriquecido nesses reatores de 
água leve, já está, na prática, trabalhando num ciclo urânio-plu­
tônio e. se formos utilizar também o tório, junto, vamos ter um 
ciclo combustível muito complicado porque teremos urânio,. tório 
e plutônio. Assim, é preciso pensar em uma combinação muito 
eficiente de todas as reações neutrônicas, para ver que resultado 
dará. Como não sou engenheiro, estou aguardando a análise dos 
nossos e dos técnicos alemães para ver o que é possível fazer 
nessa direção. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Sr. Ministro, quan­
to a pergunta feita há pouco pelo Senador Milton Cabral, creio 
que o Relator deve ter ouvido mal um dado unitário: entendi 
V. Ex.• dizer 135 dólares por tonelada. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Perdão, é por quilo. 
V. Ex.a tem toda razão e eu me descu:po por ter mencionado er­
radamente e subtraido 3 zeros dessa conta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Ministro, houve um Instituto 
de Pesquisas Físicas no Rio de Janeiro, onde se formaram alguns 
cientistas nucleares de alto gabarito, que estiveram associados a 
trabalhos na França, etc. Por que a NUCLEBRAS abandonou esse 
Instituto e concentrou todo seu apoio ao Instituto Radioativo de 
Belo Horizonte, onde hoje é o centro de gravidade de toda a po­
lítica nuclear brasileira, abandonando aqueles cientistas e o Ins­
tituto Nuclear do Rio de Janeiro? Nessa política nucl,ear, não há 
uma politicazinha estadual em torno desse abandono do Instituto 
Nuclear do Rio de Janeiro e o apoio maciço ao Instituto Radioati­
vo de Belo Horizonte? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Senador, sou pernam­
bucano, moro no Rio de Janeiro e sou casado com uma mineira. 
Portanto, sou suspeito. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas por que se abandonou o 
Instituto Nuclear do Rio de Janeiro? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Nós não abandonamos, 
Senador. O que houve foi o seguinte: a NUCLEBRAS, quando se 
constituiu, recebeu responsabilidades pela administração de três 
Institutos que estavam sob a alçada da antiga Companhia Brasi­
leira de Tecnologia Nuclear e que, em última análise, eram Insti­
tutos da própria Comissão Nacional de Energia Nuclear. o que 
fizemos foi procurar especializar os Institutos, de tal maneira, que 
a NUCLEBRAS pudesse concentrar o melhor dos seus esforços li­
gados mais diretamente à constituição de equipes capazes de dar 
um grande suporte técnico. a todas as atividades industriais que 
estamos procurando implantar no País e também procurar rea­
lizar, em Belo Horizonte, um esforço de desenvolvimento tecnoló­
gico e, ao mesmo tempo, preparar os dois Instiutos restantes -
não abandoná-los - para restituí-los à CNEN, que tem por lei a 
responsabilidade de fazer pesquisa básica no campo nuclear, mas 
não dispõe dos instrumentos para isso. 

O que fizemos - depois de um processo de consultas a todas 
as pessoas que trabalham nesses 'Institutos foi selecionar, àe 
acordo, inclusive com as aptidões e vocação de cada um, e a ca­
pacidade, também, de mudar ou de permanecer ou não no Rio -
foi procurar estabelecer essas duas Unhas de atuação e preparar 
o Instiuto de Energia Nuclear do Rio de Janeiro. o IEN do Fundão, 
e o Instituto de Radiodosimetria de Jacarepaguá para a entrega 
à CNEN, o que deverá se verificar ainda este ano, éspero, por­
que o Congresso Nacional, em sua sabedoria, _acabou de acolher 
um projeto de lei do Executivo que dá à CNEN a possibilidade de 
recrutar pessoal pelo sistema da Consolidação das Leis do Tra­
balho. A CNEN, com esse instrumento, terá condições de admi­
nistrar os Institutos diretamente e, portanto, de levar adiante as 
suas responsabilidades no campo da pesquisa básica, ficando a 

· NUCLEBRAS respon.sável exclusivamente pela pesquisa tecnológi­
ca. · 

Não houve abandono, pelo contrário, nós estamos é prepa­
rando os Institutos e suas equipes para desenvolverem mais ple­
namente suas capacitações. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E Belo Horizonte? 

O SR. PAU!JO NOGUEIRA BATISTA - Belo Il:oriwnte será 
nosso grande centro. E a decisão por selo Horizonte se impunha 
em função da disponibilidade de recursos humanos no antigo IPR 
e el.ll função, também, da existência de prédios que permitiriam 
uma expansão das atividades, sem necessidade de um inyestimento 
adicional em construção. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Ministro, a NUCLEBRAS 
admite que necessita de 9. 900 técnicos para o Programa Nuclear 
Brasileiro. Como, só em 1977, preparou 80 técnicos? Quero adi­
cionar outra pergunta a V. Ex.a: qual o número de técnicos ale­
mães que estão no Rio de JaneirO e qual o número de técnicos 
brasileiros que estão na Alemanha? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Sr. Senactor, essa cifra 
que V. Ex.• citou não é uma cifra da NUCLEBRAS. O Governo 
Federal, o Presidente da República constituiu, por decreto, um pro­
grama especial chamado PRONUCLEAR, Incumbido de admlnls­
trar a preparação dos recursos humanos para o setor nuclear. 
Esse Programa se a,Póla em uma comissão intennlnlsterial, coor­
denada pelo Secretario-Geral do Ministério das Minas e Energia, 
da qual fazem parte os titulares da CNEN, da NUCLEBRAS, do Con­
selho Nacional de Pesquisas e do Departamento de Assuntos Uni­
versitários do MEC. Esses homens todos, reunidos, forniam a co­
missão executiva do PRONUCLEAR e este é que aprovou uma esti­
mativa de demanda de pessoal necessário ao Programa Nuclear 
nos próximos dez anós. Essa estimativa não se refere apenas a 
NUCLEBRAS, mas compreende a NUCLEBRAS propriam~nte dita, 
as indústrias que vão trabalhar no Programa Nuclear, a~ necessi­
dades da CNEN como órgão de licenciamento, as necessidades das 
concessionárias de serviços núcleoelétricos e, ainda, também as 
próprias necessidades da área do magistério, isto é, a formação de 
pessoal para ensinar e preparar os que vão trabalhar conosco no 
Programa Nuclear. Portanto, o número não é da NUCLEBRAS ex­
clusivamente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO 7 Mas só formou 80 técnicos no 
ano passado? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Não. Dentro do .... 
PRONUCLEAR nós, NUCLEBRAS, temos especificamente um pro­
jeto de formação de pessoal, que é conduzido mediante dqls Con­
vênios: um com a Universidade de Minas Gerais e outro com a 
Universidade do Rio de Janeiro, e dentro desse projeto é que for­
mamos esse número a que V. Ex. a se refere: 80 engenheiros. 

o SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Ministro, onde será estocado 
o lixo atómlco da Usina de Angra dos Reis? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Senador, a Usina de 
Angra dos Reis contém, já dentro do projeto, a definição de uma 
capacidade de armazenamento provisório dos combustivels irradia­
dos. Essa annazenagem deverá durar, em princíPio, um ano, que é 
o período necessário ao decaimento dos níveis de radioatividade. 
Depois desse período, o combustível irradiado, já esfriado - diga­
mos assim - poderá ser levado a uma Instalação específica de ar­
mazenamento provisório, onde poderá ficar cinco ou dez anos- nos 
Estados Unidos se estima que não deva permanecer menos do 
que isso - e, em seguida, poderá ir para um armazenamento de­
finitivo· sob a forma de combustível irradiado mas não retratado; 
ou poderá ir para uma usina de reprocessamento quando, então, 
será destruído e desse combustível destruído, vai-se procurar obter, 
recuperar o plutônio e o urânio contidos. O lixo nuclear, strictu 
sensu, seriam aqueles rejeitas de alta radlotividade, que sobram 
depois do reprocessamento. Para esses rejeitas, existem soluções 
técnicas já comprovadas em termos de vitrificação: deposição em 
silos de cimento annado, por exemplo em definitivo, poderão 
ser colocados em depósitos subterrâneos, jazidas, antigas minas de 
sal, que são formações geológicas multo adequadas a Isso. Mas 
esses são problemas que se irão colocar a longo prazo, e neste 
momento, eml5ora exista, em princípio, uma Unha de ação assen­
tada, não existem ainda providências concretas tomada.s, porque 
o probleJ;P.a não vai se apresentar imediatamente; temo5, ainda, 
que pass'§.r por várias etapas para chegar a essa fase. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Ministro, com referência a 
usina de reprocessamento que a NUCLEBRAS vai instalar em 
Resende, foi cogitada a sua instalação para o Espírito Santo ou 
para o Rio Grande do Sul? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- A usina de reproces­
samento não vai ser instalada em Resende, Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Em Itaguaí? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA -Em Itaguaí, é a fábri­
ca de reatores. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Onde será, então, a de re­
processamento? 

O SR. PAULO NQGUEIRA BATISTA- A usina de repr~oes­
samento não tem ainda uma localização definida; estamos es­
tudando os vários sítios. V. Ex.a candidata o Espírito Santo? 
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O SR. DIIRCEU CARDOSO - Não, mas já que V. Ex.• con­
centrou tudo em Minas Gerais, podia haver uma "rapazinha" 
para o Espírito Santo. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Não é impossível. 
' O SR. DIRCEU CARDOSO - Também se cogita a instalação 

da IV Usina Nucelar no Espírito santo ... 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA -Há idéias a esse res­
peito e V. Ex.a vê que o Espírito Santo está muito presente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Ministro, agora vamos pedir 
sua atenção para um documento. O Brasil não conhece o convê­
nio especial entre a Comissão Nacional de Energia Nuclear e o 
Centro de Pesquisa Nuclear de Kar1sruhe na Alemanha, que só 
é conhecido nas altas esferas da NUCLEBRAS, dos cientistas, etc. 
Isso veio ter às minhas mãos há poucos dias Ex.a., publicado no 
Diário Oficial do dia 3 de outubro de 1978. 

Chamo a atenção, Sr. Presidente, para alguns pontos inte­
ressantíssimos: ·~convênio Especial entre a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear e o centro de Pesquisa Nuclear de Karlsruhe, sob 
a cooperação no campo dos usos pacíficos da energia nuclear." 

O SR. PRESIDENTE Utalivio Coelho) - V. Ex.• pode escla­
recer se está publicado no "Diário Oficia~" o texto todo? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Está. 
O SR. PRESIDENTE (ltalivio Coelho) - Então a Nação to­

mou conhecimento. 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Está certo, mas quero pergun­

tar ao Sr. Ministro se as populações de Mato Grosso do Sul e do 
Norte, do Espírito santo, de Goiás, têm conhecimento desse texto? 

Sr. Ministro, há alguns dados do Acordo Nuclear. sobre os 
quais quero chamar a atenção de V. Ex.a. - Acordo Nuclear: 
não foi a NUCLEBRAS q~ assinou, mas a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear. Pelo Brasil, o D.;r. Hervásio Guimarães de Car­
valho e, pelo Centro de Pesquisa Nuclear de Karlsruhe, o Dr. 
Rudolf Harde e o Professor Horst Bõhm. 

Responsabilidade por danos: 
"b) Caso o dano ao pessoal de uma Parte seja causado 
por negligência grave ou ação deliberada do pessoal da 
outra Parte, esta última deverá assumir a responsabilida­
de, nos termos da responsabilidade civil dD país onde 
ocorrer o dano; e 
c) Caso o dano à propriedade de uma P&~rte seja causado 
por negligência grave ou ação deliberada do pessoal da 
outra Parte, esta última deverá indenizar aquela pelos 
danos sofridos. 
3. Danos nucle~res. 

As estipulações precedentes não prevalecerão para danos 
causados por um acidente nuclear. "Acidente nuclear" sig­
nifica qualquer ocorrência, ou série de ocorrências suces­
sivas tendo a mesma origem, que envolvem danos, con­
tanto que a ocorrência, a série de ocorrências ou qualquer 
dos danos causados, se originem ou resultem de proprie­
dades radioativas ·ou de uma combinação de propriedades 
radioativas com propriedades tóxicas, explosivas, ou outras 
propriedades perigosas dos combustíveis nucleares, pro­
dutos ou rejeitas radioativos. A responsabílídade pelos da­
nos causados por um acidente nuclear será regida pela 
legislação aplicável no pai.'l da respectiva Parte. Não ha­
verá direito de regresso entre as Partes." 

Sr. Ministro. isso me caiu às mãos ocasionalmente. Venho es­
tudando há muitos dias, porque fui indicado pela Comissão Par­
lamentar de Inquérito - o MDB queria indicar um grupo e não 
a mim, mas a Mesa me indicou. FOi uma luta tremenda; chega­
ram a me perguntar se eu tinha conhecimentos sobre a fi.'lsão 
nuclear, a fusão, a questão dos isótropos, etc., de forma que come­
cei a estudar, e me caiu nas mãos esse Acordo, que considerff muito 
interessante. 

"Troca de informações 
(1) As Partes trocarão informações nos campos acordados. 
O intercâmbio de informações compreenderá: 
a) relatórios oficiais, ou seja, publicações sobre pesquisa 
e desenvolvimento, descrevendo trabalhos científicos e tec­
nológicos; e 
b) relatório contendo Informações não publicadas, de na­
nureza preliminar: 
(2) Toda Informação, transmitida nos termos deste 
Convênio, deverá consubstanciar o melhor conhecimen­
to da Parte sobre o assunto. Entretanto, a Parte infor­
mante não garantirá a correção de tal Informação e não 
poderá ser responsabilizada pelas conseqüências resultan­
tes do uso de tal informação pela outra Parte. 

!3) Cada Parte deverá desistir de quaisquer reivindi­
cações ou compensação financeira ou indenização, refe­
rente a invenções, pedidos de patente, ou patente, referi­
das nos parágrafos I e 2 e não levarão avante tais rei­
vindicações." 

outro tópico, Sr. Ministro, para o qual chamo a at;enção de 
V. Ex.a, pois quero uma informação sobre o mesmo: 

"A parte delegante obrigará o pessoal delegado a tratar 
confidencialmente assuntos de serviço que forem leva­
dos ao conhecimento do referido pessoal, em decorrência 
do exercício de suas atribuições." 

Isso quer dizer uma parte secreta. E isso foi pu'bUcado no 
Diário Oficial do Brasil; não estou lendo o da Alemanha, mas o 
do Brasil. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Qual é o titulo do Con­
vênio que V. Ex.8 está lendo, Senador Dirceu Cardoso? 

O SR. DllWEU CARDOSO - V. Ex.• não conhecia, não é? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA -Só quero ter certeza 
do texto a que V. Ex.a se refere. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Convênio Especial entre a Co­
missão Nacional de Energia Nuclear e o Centro cte Pesquisa Nuclear 
de Karlsruhe, sobre cooperação no campo dos Usos Padficos da 
energia nuclear. 

A 8 de margo de 1978 foi celebrado, no Centro de Pesquisas 
de Karlsruhe, efetuado entre o Dr. Hervásio Guimarães de Car­
valho, pela Comissão de Energia Nuclear, e o Dr. Rudolf Harde 
e o Professor Horts Bõhm pelo Centro de Pesquisa N-aclear de 
Karlsruhe Ltda .. um Convênio especial entre a Comissão Nacio­
nal de Energia Nuclear e o Centro de Pesquisa Nuclear de Karl­
s:uhe Ltda., sobre cooperação no Campo dos Usos Pacíficos da 
Energia Nuclear. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Qual é o objetivo prin­
cipal do Convênio? Deve estar indicado ai, no art. I, não está? 

o SR. DIRCEU CARDOSO - O texto do convênio é do se-
guinte teor: 

"Convênio Especial entre a Comissão Nacional de Energia 
Nuclear e o Centro de Pesquisa Nuclear de Karlsruhe Ltda. 
sobre cooperação no campo dos usos pacificas da: energia 
nuclear. 

A Comissão Nacional de Energia Nuclear <CNEN) e o 
Centro de Pesquisa Nuclear de Karlsruhe (KFK) dora­
vante denominadas Partes, acordam entre si o presente 
convênio especial, conforme o Artigo 1, parágrafo 3, do 
Acordo Geral de Cooperação nos Setores da Pesquisa Cilm­
tifica e de Desenvolvimento Tecnológico, assinado pelos 
Governos da República Federativa do Brasil e da Repú­
blica Federal da Alemanha em 9· de junho de 1969, em 
Bonn, e com relação ao acordo assinado em 27 de junho 
de 1975 entre ambos os governos sobre cooperação no cam­
po dos usos pacíficos da energia nuclear." 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA -Eu estava lá e também 
negociei. esse Acordo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Entáo deve estar lembrado. (Con­
tinua a leitu:i-a não entregue à Taquigrafia.) 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Qual é o objetivo do 
Convênio? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não há nada de objetivo. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - É importante que 
V. Ex.• o diga. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Está aqui: 
Artigo I 

Objeto da Cooperação 
(1) As Partes cooperarão nos seguintes setores de utili­
zação pacifica da energia nuclear: 
a) salvaguardas e proteção física; 
b) segurança das instalações nucleares; 
c) tratamento de rejeitas radioativos; 

dl proteção radiológica e ambiental; 
(2) A cooperação compreenderá o intercâmbio de cientis­
tas e técnicos, a realiZação comum de projetos científicos,. 
cursos e o intercâmbio de informa:ções." 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Vê V. Ex.• porque eu 
pedi para ler esse artigo, porque fica claro qual é o objetivo do 
convênio assinado: na área de segurança, na área de licenciamen­
to, na área de proteção física e na área de proteção ambiental, 
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- ~ nítido o objetivo pacífico desse convênio - acho que não pode 
haver a menor dúvida. 

Quanto, às clãusulas a que V. Ex.• se refere - evidentemente 
não participei da negociação desse texto, apenas tomei conheci­
mento de que havia sido assinado - posso dizer a V. Ex.• que a 
maior parte delas são cláusulas normais, são o que eu chamaria 
"cláusulas de advogado", que tomam tOdas as precauções possí­
veis, de um lado e de outro, para evitar qualquer tomada de res­
ponsabilidade e que são normais nesse tipo de convênio de coope-: 
ração que não abrange a .área propriamente industrial. 

Esse tipo de cláusula que V. Ex.& leu, por exemplo, a referente 
a não assunção de responsabilidade pela exatidão da informação é 
absolutamente standard nesse tipo de convênio. Ohde essa cláu­
sula não é standard é em Acordos de tipo Industrial e V. Ex.• verá 
que não existe no nosso Acordo - mas existe uma igual no Acor­
do assinado entre o Brasil e Estados Unidos e que foi aprovado por 
este Congresso Nacional, pelo qual os Estados Unidos não assu­
mem responsabilidade pela .informação transferida. 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Sr. Ministro, isto é o resultado 
de estudos, de noites em claro . .. 

O SR, PAULO NOGUEIRA BATISTA - V. Ex.• me permite, 
Senador? Com referência a responsabilidade por acidente nuclear, 
a· regra aceita hoje no campo internacional, é a da concentração 
da responsabllldade, da convergôncia de toda a responsabilidade 
para o operador da instalação. Mas, isso, em operações de caráter 
comercial. Em convênios desse tipo, a S(Llução que se dá é essa 
porque, como está havendo um intercãmilo onde não há nenhu­
ma vantagem comercial, não é lícito esperar que a outra parte 
assuma a responsabllldade por um eventual acidente. 

V. Ex.• compreende que ai é razoável esse tipo de cautela, em­
bora o tipo de colaboração pretendida não dê margem, realmente, 
ao mínimo risco; eu diria ser quase inexistente o risco de acidente 
de natureza nuclear. 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Sr. Ministro, a previsão da capa­
cidade nucleo-elétrica é da ordem de 75 mil megawatts, até o fim 
<!o século, em paralelo a uma capacidade hidrelétrica da mesma 
grandeza: afirmou V. Ex.•. em seu primeiro discurso aqui na Casa, 
há dois anos atrás. Continua de acordo com essa afirmação? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sim, depois vou ex­
plicá-Ia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - (Leitura não entregue à Taqui­
grafia): 

"0 Governo Geisel deparou-se, desde logo . .. 

No mesmo estilo, naquelas mesmas frases escandidas que 
V. Ex.• proferiu, aqui, há poucos dias. (Leitura não entregue à Ta­
quigrafia) : 

"A NUCLEBRAS recebeu, ainda, missão de atuar ... 
Veja V. Ex.• que temos, portanto, um Programa Nuclear mais 

ousado do que a França e do que a própria República Federal da 
Alemanha. É uma pergunta a V. Ex.a 

O SR. PAULO NOGUEffiA BATISTA - Eu diria que menos. 
Ao contrãrlo, Senador: nós temos uma meta de 10 mll megawatts 
para 1990, e a meta da França - jã foi revista - mas era, se 
não estou enganado, 50 mil megawatts em 1985 e os Estados Uni-

·' dos já possuem hoje cerca de 45 mil megawatts instalados. 
O SR. DffiCEU CARDOSO - Quanto ao Estados Unidos e o 

Japão está certo, mas República Federal da Alemanha e França, 
não estamos com eles. 

O SR. PAULO NOGUEffiA BATISTA ~ Não Ex.• 
O SR. DffiCEU CARDOSO - Não se admite sequer a exporta­

ção de usinas de enriquecimento e de reprocessamento, mesmo sob 
fotma de operações turn-key. Que é isto? 

O SR. PAULO NOGUEffiA BATISTA - É a hipótese da com­
pra da •tcalxa preta": V. Ex.a recebe toda a usina sem o forneci­
mento explicito da tecnologia. Tnm-key quer dizer "chave na 
mão". 

O SR. DIRCEU CARDOSO - (Leitura não entregue à Taqui­
grafia.) 

Já estou t~rminando, mas quero chamar a atençãÔ de V. Ex.• 
para mais um ponto: 

"A fábrica de reatores deverá entrar em operação em fins 
de 1978, a tempo de produzir 70% dO sistema de geração 
de vapor da terceira usina do programa (4.• do País) que 
se seguirá à Angra III e o índice de nacionalização atin­
girá ... 

Está "furado" esse prazo, não? 
O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Qua) o prazo, Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - O de que começará a funcio-
nar em 1985 ... 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - A usina seguinte? 
O SR. DffiCEU CARDOSO - Não, a quarta. 
O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Não, a quarta, só em 

1986, mas a fábrica de reatores deverá ser inaugurada em fe­
vereiro de 1979, se não houver surpresas com os fornecedores ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A fâbrlca de reatores que será 
em Itaguai? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Exato. 
O SR. DffiCEU CARDOSO - Sr. Ministro, quanto à localiza­

ção da u.s!na em Angra dos Reis, o transporte de cargas de 550 
toneladas a 12 km de distância sobre o mangue, Irá exigir da 
NUCLEBRAS fincar estacas para fazer um caminho sobre elas, 
até chegar à NUCLEBRAS. Pergunto a V. Ex.• se não é esta a 
situação? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Desculpe, Senador, 
mas não entendi a dúvida. A que estrada se refere V. Ex.8 ? "" 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Aquela que deverá descarregar o 
material em Angra para levá-lo à fábrica de usinas em Itaguai. 

O SR. PAULO NOGUEffiA BATISTA - Não, Senador, a fá­
brica em Itaguai está localizada a cerca de 4 km do novo Porto 
de Sepetiba. Ela vai receber as matérias-primas, os grandes for­
jados etc., de que irã precisar para trabalhar, para fabricar os 
componentes, a princípio via Porto do Rio de Janeiro, e vai ex­
portar os seus produtos, Isto é, seus produtos vão sair através do 
Porto de Sepetiba. 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Mas são peças de 20 metros de 
altura, de 550 toneladas! 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Só quando saem da 
fãbrlca, depois de prontas. Tem que andar 4 km, para chegar ao 
porto, e já há uma ponte feita para as mesmas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - - V. Ex. diz: 
"A capacidade Inicial da fâbrica, que deverã ser Instala­
da em Sepetiba, no Estado do Rio de Janeiro, é de um rea­
tor por ano, podendo elevar-se progressivamente para 2 
e 3 unidades anuais, à medida em que o programa de en­
comenda de centrais se acelera. A fábrica será planejada 
para produzir no começo unidades de 1. 300 MW e depois. 
de até 2.000 MW cada uma e outros típo3 de reatores, além 
do tipo ãgua ~eve pressurizada, inicialmente previsto." 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Onde foi reali­
zada essa conferência? 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Aqui, nesta Comissão de Minas e 
Energia, da qua! V. Ex.• é presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) .:_ Mas eu nunca 
tJve a honra de receber, na Comissão de ·Minas e Energia~ o Mi­
nistro Paulo Nogueira. Não terá sido na Comissão de Tecnologia, 
da Câmara? 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Desculpe, não era V. Ex.• o Pre­
sidente, mas o Senador João Calmon, aqui, na Comissão de Minas 
e Energia. 

"A fabricação do segu·ndo grande conjunto de partes de 
uma central nuclear que são as turbinas e geradores vai 
se Iniciar pela produção, por Indústrias jã estabelecidas no 
Pais, das partes estacionária.. de menos so!Jstlcação. As 
partes rotativas, cuja manufatura e usinagem requerem 
tecnologias mais complexas e grande escala de produção 
inicial, serão nacionalizadas numa segunda etapa. Prevê­
se Instalação de uma capacidade Industrial para esse fim, 
a partir da 5.• unidade do programa, particularmente em 
função da aceleração de encomenda de centrais a razão de 
duas e depois três por ano, após 1984." 

Esse prazo não se cumprirá por ora, porque duas centrais, por 
ano, é diflcil. r 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - V. Ex.• jã terminou? 
O SR. DffiCEU CARDOSO - Não, mas V. Ex.• pode responder, 

para nos informar. Estou cotejando o seu discurso, e· V. Ex.• não 
pode retirar . .. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Não, mantenho inte­
gralmente o que <ij.sse. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Foi exatamente para isso que 
eu o trouxe: para ver que V. Ex.• é um homem lógico e para 
V. Ex.a. ver que o diabo não é tão feio como se pinta. V. Ex.a. es­
tava pensando que eu viria aqui denegri-lo e, pelo contrário, estou 
até exaltando o estilo e também aquilo que o estilo está nos di­
zendo. 
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Sr. Presidente, chamo atenção para este tópico: 

"É importante ter em mente, nesse contexto, para se fazer 
uma idéia mais precisa da ordem de grandeza do mercado 
que, entre 1970 e 1983, as 8 centrais nucleares previstas já 
estarão encomendadas; e que, entre 1984 e lJ)90, a pre­
visão é de encomenda de mais 25 usinas nucleares. Em 
outras palavras, nos próximos 15 anos não vamos nos limi­
tar a instalar 8 centrais nucleares, pois, além disso, devere­
mos iniciar a fabricação e construção de mais 25 usinas, que 
entrarão em funcionamento, na sua maioria, na primeira 
metade da última década do século." 

t: isso, Sr. Ministro? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Certo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Vou concluir: 
.. A meta de independência tecnológica em 10 anos exigirá 
imenso esforço na área de formação de recursos humanos. 
Nesse prazo, a NUCLEBRAS precisará contar com cerca 
de 2. 500 profissionais de nível universitário, dos quais 60% 
se destinarão à área das atividades industriais da empresa 
e 40% à área de pesquisa e desenvolvimento que também 
nos cabe. No setor industrial, que será essencialmente ele­
tromecânlco, no que toca à fabricação de reatores e basi­
camente químico-metalúrgico, no que se refere ao ciclo 
combustível, vamos precisar principalmente de engenhei­
ros; no setor de pesquisa e desenvolvimento, necessitare­
mos, em maior proporção, de cientistas e pesquisadores. 
No conjunto, 2/3 de engenheiros e 1/3 de cientistas. Do 
total de ambas as categorias, convém ter presente que so­
mente 25%, 1/4 deverão ter formação predominantemente 
núclear. 
Em conseqüência, o custo do h.w.h de uma central nuclear 
pode ser estimado como metade, no mínimo, do que é gera­
do por uma central a petróleO." 

V. Ex.a confirma essas declarações? Não é meio violento? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Não é, não; é isso 
mesmo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Vou tennlnar, Sr. Presidente. 
"A comparação tem de fazer-se caso a caso. Em princípio, 
porém, pode dizer-se que dois ~atores operam a favor da 
usina nuclear, mais do que compensando o custo do com­
bustível que não existe na usina hidrelétrica. Em primei­
ro lugar, a possibilidade de serem colocadas as nucleares 
ao lado dos ·grandes centros de consumo. economizando 
transmissão de eletricidade a longas distâncias. Em se­
gundo lugar, o fato de que operam, as nucleares, com um 
fator de carga, em média, 40% superior a da hidrelétrica." 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, agrade­
ço muito a V. Ex.a por ter reproduzido para nóS as palavras que 
eu proferi na Comissão de Minas e Energia do senado, creio que há 
dois anos, a respeito do Programa Nuclear, porque essa leitura per­
mite, a meu ver, revelar uma absoluta coerência de propósitos e 
de objetivos a alcançar. Pude entender que a intenção de V. Ex.a, 
ao ler esse texto, era a de procurar demon.§.trar uma certa ousa­
dia, uma pretensão à aceleração do Programa Nuclear, que os 
fatos não estariam confirmando. E V. Ex.a se referiu a alguns 
números de uma forma até surpresa, como para dar a entender 
que realmente isso ocorre. Mas a gente só se assusta, Sr. Senador, 
com esses números, quando não visuallza o problema energético 
a médio e a longo prazos. 

V. Ex.a, por exemplo, manifestou um certo espanto de que 
nós já tivéssemos cogitado de vir a produzir no Pais - na própria 
fábrica de Itaguaí, - dois, e depois três conjuntos de componen­
tes do reator, em um só ano. Isso pode parecer multo, agora, 
quando nós não produzimos nenhum - vamos começar a produ­
zir· um a partir do ano que vem - mas, quando se estuda o proble­
ma energético num prazo mais longo, verificamos que esse núme­
ro será provavelmente insuficiente. Só para lhe dar uma idéia da 
dimensão do problema: nós, hoje, consumimos no Brasil cerca de 
cem milhões de toneladas equivalentes de petróleo sob todas as 
formas de energia. Ao ritmo de crescimento do provável consumo 
de energia no País, deveremos chegar ao fim do século com qui­
nhentos milhões. de toneladas, das quais, duzentos milhões, apro­
ximadamente, serão sob a forma de eletricidade no mínimo. Isso 
vai corresponder - grosso modo - a duzentos mil megawatts ins­
talados, S~nador, e significará qu-e, no fim deste século, devere­
mos estar Instalando no Brasil, 15 mil megawatts por ano. E o 
mais grave não é is.so: nos anos de 2001, 2002 e 2003, na proporção 
até de vinte mil megawatts por ano, para poder atender as ne­
cessidades,de energia deste País. e energia tem que se programar 
com. muitos. anos de antecedência. 

Quando falamos de uma capacidade de produção de três reato­
res por ~o - e até mais, pois vamos necessitar mais do que isso 

, é porque a usina nuclear como, aliás, a hidroelétric:a, que en­
trará em funcionamento em fins da década de noventa, e nós 
vamos precisar de seis, sete, dez unidades por ano, então, a cons­
trução dessa usina, a decisão sobre ela, tem que ser tomada oito, 
nove anos antes. A construção propriamente dita levarâ provavel­
mente sete ano, o que nos traz para os primeiros anos da década 
de 1990, e aquelas que nós vamos instalar na primeira metade da 
década de 1990, as decisões sobre elas têm de ser tomadas na pri­
meira metade da década de 1980, nos primeiros anos de 1980. Isso 
porque há uma tremenda aceleração; nós estamos progredindo a 
uma taxa - em termos de consumo de eletricidade - de 12% ao 
ano, o que significa dobrar em seis anos, Senador. Significa que 
nós temos que estar construindo, a cada momento, uma capa­
cidade maior do que aquela que o País utiliza. 

Esses números que V. Ex:J. cita, quando vistos nesse con~exto 
não espantam, podem até ser modestos. E fazemos nós muito bem; 
acho que faz muito bem o Governo, quando já projeta o seu Pro­
grama Nucl~ar de maneira a poder atender a essas necessidades 
crescentes do País. Acho que há nisso muito mais acerto do que 
motivo para críticas, multo mais capacidade de previsão do que, 
digamos assim, uma atitude merecedora de reparo por açodamen­
to. Era esse o comentário que queria fazer. Muito obri.gado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Terminei minha inquirição, Sr. 
Presidente. Devo dizer e quero registrar, de parte do Sr. Ministro, 
que ele perdôe qualquer desbordamento que tenhamo.s tido aqui 
através de tantas horas de arguição. V. Ex.8 deixa, na Comi.ssão, 
uma impressão magnífWa e espero, Sr. Ministro, que desculpando 
qualquer erro nosso, ou atitude impensada que tenhamos tido no 
decorrer da inquirição, eu possa declarar que estou certo que V. Ex.a 
vai levar também, daqui desta Comissão do Senado, uma ligeira. 
impressão de que o nosso trabalho não é para se transformar em 
pedra de tropeço, mas para mostrar que nós também estamos em­
penhados nesse rush que o Brasil está prevendo para o futuro. 
Nós estamos participando do futuro e ele está começando conosco 
e com V. Ex.8 Portanto, dou-me por feliz de ter sido o interpelador, 
através dessas horas todas, de V. Ex.a que respondeu sempre com 
elegância, com educação, sempre calmo, sempre dando a impres­
são que aceitava isso como o fato de um brasileiro que quer co­
nhece!i problema. E essa leitura que V. Ex.8 não discrepou do 
seu po to de vista de dois anos atrás, não teve que retificar nada, 
não te que corrigir nada, pelo contrário, ratificou tudo aqui. 

Essa a minha impressão e, como brasileiro, fico satisfeitíssimo 
de ter argüido V. Ex.a através de horas e horas a fio, através de 
perguntas que craniei durante a noite e V. Ex.8 tranqüilamente, 
serenamente, respondeu a.s minhas cogitações e as minhas indaga­
~ões. Parabenizo a NUCLEBRAS por ter na pessoa de V. Ex.4 , o 
Presidente ilustre que ela mandou aqui hoje. C Palmas. l 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Milton Ca­
bral, V. Ex.a está com a palavra. 

O SR. MILTON CABRAL - Sr. Presidente. Sr. Relator, Sr. 
depoente. acho que a finalidade desta Comissão é analisar as de­
núncias formuladas pela revista al~mão Der Spiegel e não o Pro­
grama Nuclear brasileiro. Então, vou procurar me cingir estrita­
mente aos objetivos da Comissão. 

Basicamente, sobre as ·denúncias formuladas pela revista 
alemã Der Spiegel, compreendo que entre outros objetivos, ela 
procurou caracterizar em relação aos brasileiros, a incompetência 
técnica e de execução dos projetos; irregularidades nas consulto­
rias e nas obras de construção civil; falta de seriedade na política 
nuclear, tida como equívoca e denunciou elevação de custos que 
tornaria inviável economicamente, não só os projetos estabelecidos, 
como até o próprio Acordo Nuclear. Em relação ao programa nuclear 
alemão, a revista revelou também sérias· falhas. Aqui estão pu­
blicados alguns períodos e eu me permitiria ler dois ou três ape­
nas, para revelar o tipo de restrição que a revista alemã faz 
em relação ao próprio programa nuclear alemão. Diz ela: 

"0 quadro, na Alemanha, segundo informaçõe.s de julho 
deste ano, *é o seguinte: das 14 usinas nucleares mtis­
tentes, com capacidade nominal global de 7.312 mgw, 
sendo que quatro são reatores de pesquisa, apenaAs cinco 
estão em funcionamento." 

Os dados publ,cados pelo Jornal do Commercio, (H.imbur-go e 
Düsserdolf,) e fornecidos pela Sociedade de Segurança de Reato­
res de Colônia, revelam que a maioria está paralisada por pro­
.Jlemas de danos técnicos, corrosão nos trocadores de calor (Lin­
gen), rompimento de válvula de segurança, com perda de parte 
do líquido refrigerante na Usina de Gundremmingen, repturas no 
condensador na Usina de Ohu, vazamento de lO toneladas de 
vapor radioativo na Usina de Brunsbuttel, problemas no vaso de 
;Jressão da Usina de Obrighêim. A Usina de Unterweser não tem 
aprovação legal para· operar em conseqüência de processo judicial. 

Em resumo, de 1973 a 1974, a previsão inicial de 45.000 a 
50.000 mw instalados (de origem nuclear) até 1985, caiu para 
30.000 em 1977 e conseguidos, segundo o jornal, provavelmente 
serão apenas 20.000 mw após a susllfnsão da moratória. 
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Verifica-se que tanto o.s brasileiros como os alemães estão 
acusados de uma política equívoca, inconsistente, falha, sendo 
que, naturalmente, os comentários a respeito da parte brasileiro 
são extensos e bastante abrangentes. 

·Assim sendo, Sr. Presidente, gostaria de restringir-me nesta 
oportunidade, a obter do Presidente da NUCLEBRAS apenas in­
formações relativas à viabilidade econômica do nosso Programa 
Nuclear, limitando-me, inclusive, às denúncias da revista. 

A publicação abrange um mundo de problemas de toda or­
dem. Vou limitar-me exclusivamente à apreciações que possam 
esclarecer e dar oportunidade ao ilustre Presidente da NUCLE­
BRAS, de desmentir esses argumentos apresentados de que o Pro­
grama Nuclear Brasileiro, em conseqüências das falhas aqui men­
cionadas, poderiam levar a uma inviabilidade econômica. 

A revista diz o seguinte, entre outras coisas: 
"Segundo John Cotrim - citado na revista - as usinas 
sairão tão caras, que só mesmo com uma elevação dos 
preços das tarifas elétricas em 300%, poderão ser opera­
das com rentabllldade. Os custos por kw de capacidade, 
que foram calculados pelos alemães em mil dólares, fica­
rão - segundo Cotrim - não por menos de 3. 000 dólares 
no final das contas. 
ln!ormações totalmente distorcidas !oram dadas pelo Pre­
sidente da NUCLEBRAS - Paulo Nogueira Batista - em 
sua conferência na Escola Superior de Guerra, e desmen­
tidas por órgãos do setor, como a ELETROBRAS, de que 
o, custo do kw nuclear estava em torno de 800 dólares." 

A revista diz mais ainda, Perguntaria ao Presidente da 
NUCLEBRÃS se preferia comentar esses detalhes ponto a ponto, 
ou lembrar todos os pontos em que a mesma procura evidenciar a 
viabilidade econômica do nosso Programa. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA -Na medida do possi­
. vel, poderia ir já respondendo. 

O SR. MILTON CABRAL - Pois uão. Então, essas duas ques­
tões relativas ao aumento exagerado das tarifas que teríamos que 
dar para tornar rentável a geração de eletricidade como, tam­
bém, essas divergências apresentadas pela revista, de 3. 000 dóla­
res ao kw instalado, a sua informação de que seria em torono em 
1.000 dólares e que a ELETROBRAS admite que o custo ficara 
em torno de 800 dólares do kw. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, vou re­
ferir-me ao problema da tarifa. O setor elétrico é financiado por 
um sistema tarifário calculado, sobre custo, mais remuneração. 
Esse sistema, que foi instituído pelo primeiro Governo da Revo­
lução. tem permitido a ampliação constante da capacidade insta­
lada do País. Mas a correção da tarifa não tem sido feita, neces­
sariamente, nos mesmos níveis, nos mesmos valores da correção 
monetária. Isso significa que o setor tem sido constrangido a tra­
balhar com menores recursos do que seria de esperar se houvesse 
uma correÇão automática e perfeita da tarifa em função da ele­
vação Co custo de vida. Assim, o setor tem uma posição de forte 
militância e reivindicação de um aumento da tarifa, a fim de 
que ele possa financiar a sua expansão. 

Esse problema tem se tornado mais agudo e tem sido colo­
mido por alguns dirigentes do setor com alguma veemência, pela 
preocupação que estão demonstrando em relação aos novos custos 
da energia. Estamos chegando a um estágio, na energia hidroelé­
triea, de prática extinção dos aproveitamentos mais fáceis, dos 
aproveitamentos - digamos assim - baratos. A partir de agora, 
os aproveitamentos hidroelétricos também serão progressivamen­
te mais altos e, em alguns ca.sos, superarão mesmo o kw instalado 
nuclear. 

Em virtude disto, haverá certamente Um problema financeiro 
agravado, a ser resolvido pelo setor. Isso é o que explica essas co­
locações que têm sido feitas por diversos dirigentes, no sentido de 
obter do Governo uma política de reconhecimento dessa situação 
nova de que a energia hidráulica vai precisar, - porque a pro­
dução de eletricidade de um modo geral, e ai incluídas todas as 
despesas relacionadas com transmissão e distribuição da energia, 
- de recursos ponderáveis e uma política tarifária talvez com 
correções mais adequadas do que têm sido feitas recentemente. 

No caso da energia nuclear ela vai, evidentemente, contribuir 
para esse tipo de problema que o setor está enfrentando, em ter­
mos de financiamento, na medida em que está reconhecido ex­
plicitamente e sempre foi reconhecido pelo Governo, que as pri­
meiras nucleares serão necessariamente de custo mais elevado do 
que as centrais hidroelétricas ainda em construção, ou em projeto 
para início de construção próxima. 

Os custos mencionados pelos críticos do Programa Nuclear, são 
custos que não levam em consideração uma série de fatores e não 
são calculados - a nosso ver - corretamente, dando uma im­
pressão distorcida sobre a disparidade existente, no momento, 
entre o custo nuclear e o custo hidráulico. 

Normalmente o custo kw instalado hldroelétrlco é apresen­
tado - não vou repetir aqui todos os argumentos que usei na 
minha exposição - sem computar, .Por exemplo, a transmissão· 
que é um fator de custo muito sério, porque cada vez mais, sere­
mos obrigados a buscar energia a dlstãncias multo longas dos 
grandes centros de carga. Já teremos em Itaipu, provavelmente, 
estimativamente, um custo de 300 dólares por kw Instalado para 
transmissão. Há uma dlstànc!a, aproximadamente, de mil quilô­
metros. Se V. Ex,a imaginar, transmissão de energia a dois mil e 
quinhentos quilômetros, pode imaginar o que será o custo dessa 

. transmissão em termos de custo por kw Instalado. 
Outro fator, que não levam em conta os críticos da energia 

nuclear, é o fator de carga da nuclear que é muito mais elevado 
do que o da hidroelétrica. As usinas nucleares funcionam normal­
mente - e estamos estimando que venham a funcionar no Brasil 
com !ator de capacidade de 70% em relação a sua capicidade Ins­
talada nominal - e, na área hidroelétrica, no Brasi, esse fator 
é de 50%. Portanto, há ai uma diferença de 40% em termos de 
energia gerada. 

Aliás, isto me dá oportunidade para me referir rapidamente 
ao problema das usinas na Alemanha, porque as ceritrais. nuclea­
res da Alemanha estão funcionando com taxa de eficiência al­
tíssima, que constitui recorde mundial; várias delas têm funcio­
nado acima de 80% do !ator de capacidade, o que demonstra um 
alto índice de utilização e, portanto, uma qualidade de fabricação 
e wna performance que desmentem completamente as instalações 
feitas pela revista a respeito dos problemas que a indústria nu­
clear apresenta na Alemanha. 

Outro problema, outra maneira distorcida de apresentar os 
custos nucleares é o fato de que algumas pessoas mencionam es­
ses custos fazendo uma correção, por antecipação, do custo do 
kw instalado para a época em que a usina vai entrar em opera­
ção. Suponhamos que, hoje, o kw instalado nuclear em Angra 2 
está estimado em cerca de 1. 500 dólares, esse custo deverá ser 
reduzido porque, nas próximas usinas, teremos já adquirido maior 
experiência, seremos capazes de construir a usina em termos 
muito mais eficientes e, provavelmente, não teremos os mesmos 
problemas que ali encontramos em termos de fundações. 

Tudo isso combinado, certamente vai dar um custo por kw 
instalado, em valor constante, inferior a esses 1. 500 dólares. Mas, 
os críticos pegam esses 1. 500 dólares, estimam uma desvaloriza­
ção do dólar - digamos - que vem sendo observada, da ordem 
de 10% ao ano, corrigem 7 anos para frente - digamos - e, 
então, dobram o valor. E dlzem assim: no final - e o verbo é 
.sempre aplicado no futuro - vai sair ou sairão por 3. 000 dólares: 
três mil dólares porém em moeda de 1983/1984. Não se pode uti­
lizar esse valor de 1983/1984 para comparar com hidroelétricas cujo 
valor está sendo estimado hoje, 1978, porque, senão, a distorção é 
total; não se estaria comparando quantidades homogêneas. Esse 
é o problema fundamental. 

Existe hoje, realmente, ainda, um custo de kw instalado nu­
clear que é superior ao hldroelétrlco - essa diferença deverá di­
minuir e, possivelmente, será, em alguns casos, inferior; vai ser 
favorável à nuclear mas, de nenhuma maneira, os números apre­
sentados pela revista correspondem à realidade. 

Não conheço - e quero deixar claro aqui - os termos da de­
claração feita pelo Dr. John Cotrim; vejo aí apenas uma referên­
cia a essas declarações, mas não posso ·admitir que um homem 
da sua competência - conheço-o muito bem, conheço-o pessoal­
mente -, se limitasse a dizer o que a revista reproduz; ele dtwe 
ter dito outras coisas que a revista, talvez por malícia, não :re­
gistrou, para usar de uma maneira capciosa a informação e, com 
isso, procurar tirar um efeito contrário à economicidade do P:ro­
grama Nuclear. 

o SR. MILTON CABRAL- Evidentemente que a revista, quan­
do estimou o aumento de 300% nas tarifas para que possibilitasse 
à geração da eletricidade se tornar rentável, deve ter se baseu.do 
em estimativas, como V. Ex. a. acaba de dizer, cometendo alguns 
equívocos em relação a essas correções. Perguntaria se, nas Jm­
portações das primeiras usinas e dos componentes, foram consi­
deradas essas correções de valores para chegar a essa conclusão 
em torno de 1. 500 dólares, hoje? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Vou explicar e, se 
V. Ex.a. me permitisse, voltaria um pouco à questão da ta1'ifa. A 
referência a uma tarifa de 300% de aumento, possivelmente tam­
bém é uma referência futura. No momento em que a usina en­
trar e_m funcionamento e, naquela ocasião, os custos da usina 
serão os de moeda de 1983/1984, é possível que exista um impacto 
de.ssa ordem, se partirmos dos números atuais de tarifas. Mas, 
usando moedas de valores diferentes e de épocas diferentes, che­
ga-se a resultados, realmente, bastante distorcidos. 

Em relaçãó ao custo kw nuclear, ainda, foi mencionado na 
revista uma informação que dei na Escola Superior de Guerra e 
que mantenho; não há nenhuma discrepância. Na Escola Superior 
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de Guerra, hâ. cerca de ·dois anos, o que mencionei é que uma 
usina do tipo Angra 2 - não disse que era Ap.gra 2 - teria, em 
termos internacionais, uin custo de 850 dólares por k:w instalado; 
esse era o custo à época em que assinamos o Acordo Nuclear, mas 
acontece que houve uma desvalorização violenta do dólar, de Já 
para cá. 

Com a desvalorização do dólar, hoje, essa mesma usina, in­
ternacionalmente, está em 1. 000 dólares. V. Ex. a acrescenta a es­
ses mil e poucos dólares, no valor internacional de hoje, os sobre­
custos decorrentes naturalmente da construção dessa usina no 
Brasil e, entre outros, citaria o maior custo do dinheiro no Brasil, 
que representa um acréscimo de cerca de 10%; o transporte in­
ternacional de todos os equipamentos importados no caSo das 
primeiras unidades e 2/3 dos equipamentos serão importados. Isso 
significa, considerando que os equipamentos Importados repre­
sentam mais ou menos 40% do custo direto, que vai representar 
um encarecimento de 4%. Se acrescentarmos a isso o custo do 
.seguro de crédito à exportação e os custos de transferência de 
tecnologia que estão relacionados com essas usinas,· atingimos 
um sobrecusto decorrente da construção da usina no Brasil, da 
ordem de 30%. -

Se, sobre esses valores, admitirmos aquele fator de Ineficiên­
cia inevitável na construção das primeiras unidades e que se re­
fle~e~ principalmente, no elevado custo da obra civil e das mon­
tagens por falta de experiência da mão-de-obra nacional, por­
que essa é a área onde poderíamos obter maior economia, em vir­
tude de um salário mais baixo no Brasil, o que não ocorre em 
virtude da falta de eficiência do nosso peSS'oal, chega-se ao va­
lor de 1. 500 dólares. Então, esse valor é perfeitamente compatível 
com o valor internacional, considerados todos esses acréscimos 
naturais pelo fato de estarmos cOnstruindo as usinas no Brasil. 

O SR. MILTON CABRAL - Concluo. pela exposição de V. Ex.•, 
que o aumento de tarifas denunciado na revista, como também 
o aumento do custo do kw instalado, é basicamente decorrente 
de reajustamento do dólar no periodo de construção dessas uni­
dades. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Não conheço as bases 
de cálculo utilizadas para se chegar a esse número, mas imagino 
que seja esse o tipo de raciocínio. É como se comprássemos, hoje, 
um apartamento pelo Sistema Nacional de Habitação, e decla­
rássemos o preço como sendo aquele do dia -do pagamento da úl­
tima parcela de todas as UPCs. Mas esse é um raciocínio que nin­
guém faz, porque, senão ninguém compra o imóvel. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Solicito a oportunidade de in­
fó~ar ao Senador Milton Cabral que, na sessão do dia 13, o 
Ministro Nogueira Batista, na página 23 da sua exposição, deu 
os valores de custo corrente: o custo do kw instalado de Angra 2 
e lli, seria de 1·. 570 dólare.•, porém à média das 8 unidades do · 
Programa, o custo seria menor pelas razões que ele mesmo mos­
trou, inclusive a economia que se faz com montagens importadas: 
I. 300 dólares. 

Nessa ocasião, o Relator já havia - aliás, antecipadamente e 
não nessa ocasião - arrolado o nome do Professor John Cotrim 
para depoimento oportuno nesta Casa, quando, então, S. s.a dirá 
por que razão a revista lhe atribuiu o custo estimado de 3. 000 
dólares ao final da construção e, nessa ocasião, discutiremos isso: 
se as expressões dele são realmente essas traduzidas pela revista 
se são. um exercício de futurologia, ou alguma coisa. a que ele estâ 
se referindo em caso concreto e presente. 

Essa era a Informação a dar, porque o Professor Cotrim já 
está arrolado para vir depor aqui, no momento oportuno. 

O ~R. MILTON CABRAL - ~erfe!to. Mas, Sr. Preslde11te da 
Comissao e Sr. Presidente da NUCLEBRAS, a revista ainda afirma 
que a elevação dos custos se deve, também, a Irregularidades na 
construção, acréscimos de despesas InúteiS, supérfluas, etc. 

Há algumas afirmações deste tipo como: 

"Do custo econômico e técnico dos componentes do proje­
to, já quase não se conversa mais." 

Perguntaria ao presidente da NUCLEBRAS, se existem estu­
doo comparativos entre produção nacional e estrangei~. diante 
dessa política de nacionalização dos componentes. Nós vamos, 
realmente, produzir oomponentes a preços, digamos, competitivos 
Internacionalmente? 

O SR. PAUW NOGUEIRA BATISTA - Numa primeira fase 
do Programa, nobre Senador, não será viável obtermos preços 
competitivos da indústria nacional. Mas, ao longo do mesmo. te-
mos absoluta segurança de que Já chegaremos. · 

No primeiro caso - o das primeiras uuldades de Angra-I! e 
m -- estamos estimando que o fornecimento nacional deverá 
custar no máximo, cerca de 60% mais do que o componente es­
trangeiro equlvaiente. Isso é também um fator de agravamento 

=-= 
do custo da usina construída no Brasil, que eu havia esquecido de 
mencionar. 

Naqueles 30% de sobrecusto brasileiro, V. Ex.a. encontrará 12% 
mais ou menos, que correspondem à diferença de preço do c-nmpo­
nente nacional que será fornecido para as usinas. Aí é um preço 
que estamos pagando pela nacionalização, desde já, dos compo­
nentes da usina, numa proporção que chegará a um tel"'ÇO, no caso 
das duas primeiras unidades. 

Mas temos certeza, pela escala que o Programa vai criando e 
_pela familiarização progressiva do parque industrial brasileiro com 
o tipo de componente a ser fabricado, que nós chegaremos a pre­
ços competitivos. 

Em alguns componentes. já temos, inclusive, a possibllida::le de 
chegar a isso a muito curto prazo; em alguns componentes elé­
tricos, inclusive. Mas, na média, estamos estimando qUe não deve­
rá ultrapassar um fator de 1. 6, podendo ficar, inclusive, abaixo 
desse fator em relação ao similar importado. Quando este custar 
100, o nacional custarã 160 no máximo. 

O SR. MILTON CABRAL - Sr. Presidente da NUCLEBRAS, 
a revista procura, nas suas afirmações, dar a idéia de que os custos 
das obras civis são exorbitantes e cita alguns dados: 

"Os alemães estão construindo com muito barulho e mais 
dinheiro ainda, a mais cara fundação do mundo. O ::Jreço 
de cada estaca fincada em Angra é de 250 mil dólares, 
devido às condições geológicas do terreno. O negó:!io é 
lucrativo sob qualquer ponto de vista. A Odebrecht pode 
apresentar todos os seus custos e exigir ainda suplemen­
tos. A conseqüência desse método de cálculo, quantü mais 
cara a construção, maior lucro para os acionistas. Dos 
aproximadamente 12 mil empregados no canteiro de obras, 
quase mil servem exclusivamente como controladores. 
FURNAS mandou 900 especialistas de controle." 

Cita aquela estória de que o Brasil pagou 400 milhões de dó-
lares som~nte por transferência de tecnologia: 

"Sabe-se que, apenas em bancos alemães, os financia­
mentos solicitados e atualmente sustados para compra de 
equipamentos. ascendem a dais e meto bilhões de dólares." 

Ora. será que vamos alcançar preços absurdos na construção 
dessas unidades? Qual a procedência dessas denúncias? V. Ex. a 
poderia esclarecê-las 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, já pro­
::!Urei informar que, no caso das duas primeiras unidades, tere­
mos um preço mais alto em decorrência da falta de experiência 
nossa na construção desse tipo de usina e mencionei especifica:. 
'llente que havia uma série de fatores que significavam um enca­
:ecimento em relação a-o preço internacional. 

Citei o maior custo do dinheiro no Brasil e o fato, também, 
de que a obra aqui, durante mais tempo, significa um maior ônus 
:ananceiro; citei o transporte internacional, o seguro de crédito 
à exportação, a transferência de tecnologia e a nacionalização do 
fornecimento. Tudo isso como fatores que compõem um <:usto mais 
relevado em relação ao preço internacional. 

Mencionei, também, por acréscimo, o problema e-specifico da 
relativa ineficiência, ainda, da mão de obra brasileira, particular­
mente naquelas áreas que deveriam ser as mais propícias para nós 
à obtenção de um custo menor, que é a área de obras civis e mon­
tagens, onde nós poderíamos, em princípio, pretender e vamos 
obter, aliás - estou seguro disso -, uma eficiência muito maior. 
Isto é o que explica este custo de 1'570 dólares por KW Instalado 
em Angra II, hoje estimado nessa faixa. 

Mas não saberia dizer a V. Ex.&, não· saberia comentar deta­
lhes dM afii:mativas que constam aí sobre número de empregados 
no canteiro, número de pessoas que estão sendo utilizadas neste 
momento porque, como explique! aqui, toda obra civil de Angra ll 
e nr está sob a. responsabilidade de FURNAS e, também, a obra. de 
Angra I, porque só FURNAS é que tem o brealr.-dow, a distribui­
ção de todo o pessoal que se encontra nesse canteiro: os números 
globaiS e a sua distribuição pelas unidades que ali estão sendo 
oonstruídas. Não saberia dizer a V. Ex.a, com exatidão, quais são 
estes números e nem estaria em condições de comentá-los. 

O SR. MILTON CAB~- Sabe-se que na construção de An­
gra I, a infra-estrutura ali não servirá apenas para a primeira 
usina, mas também para as duas outras. 

Evidentemente que o número de trabalhadores e de técnicos, 
enfim, o pessoal mobilizado para a construção de Angra I, forçosa­
mente terá que ser bastante maior, porque está sendo construida a 
iDfra-estrutura, não para uma usina, ·mas para três usinas. 

V. Ex. a confirma esse entendimento? A infra-estrutura que se 
executa no momento não é para uma usina, mas para três usinas? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Três usinas. 
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q SR.. MILTON CABRAL - V. Ex.• tem informações de que 
os financiamentos atualmente estão sustados na Alemanha para 
a compra de equipamentos? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA -Absolutamente. 

O SR.. MILTON CABR.AL - Estou tentando ter uma resposta 
para cada item que separei. 

O SR.. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Todos os equipamen­
tos destinados a Angra li e III, que devem ser importados, já 
têm o seu financiamento totalmente assegurado num contrato as­
sinado por Furnas há dois anos. 

O SR. MILTON CABRAL- Então, não tem procedência essa 
afinnação de que a compra de equipamentos, que ascende a dois 
bilhões e meio de dólares, esteja sustada. 

O SR.. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Absolutamente, não 
tem a menor procedência. 

O SR. MILTON CABR.AL - A revista cita, entre outros casos, 
para demonstrar o encarecimento exagerado das construções das 
nossas usinas, um detalhe que vou mencionar, porque V. Ex. a po­
deria esclarecê-lo - sei que provavelmente não é de sua área, mas 
talvez. V. Ex.a pudesse nos esclarecer -, de que em uma simples 
obra realizada em Rezende, numa área equivalente a 60 alqueires. 
desapropriada por 30 milhões de cruzeiros, somente as obras de 
terraplanagem iniciadas em março deste ano e já concluídas 4 
meses depois, custaram cerca de 33 milhões de cruzeiros. Inclusi­
ve a revista comenta que, em uma área de cerca de 200 por 400m, 
isto é, uma área bastante reduzida dentro de 60 alqueires desde 
agosto, estão paralisadas as obras na mesma. 

Tem algum dado a esclarecer, Sr. Ministro? 

O SR.. PAULO NOGUEIRA BATISTA -Perdão, Senador, não 
segui a linha do seu raciocínio. 

O SR. MILTON CABRAL - Estou citando apenas um dos da­
dos que a revista utiliza para demonstrar o excessivo encareci­
mento das nossas obras no Programa Nuclear: cito o caso da de­
sapropriação de uma área equivalente a 60 alqueires, em Rezende, 
pela qual foram pagos 30 milhões de cruzeiros e, comenta a re­
vista, foram ali realizadas obras de terraplanagem numa área de 
200, por 400 ou 600 metros quadrados, que custa-ram 33 milhões de 
cruzeiros e que estão paralisadas. É verdade isso? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Não, Sr. Senador, não 
é verdade. Em Rezende, a NUCLEBRÃS adquiriu uma área de 6 
milhões de metros quadrados, por cerca de 30 milhões de cruzei­
ros, para ali instalar três unidades: a fábrica de elementos coi}l­
bustíveis, a usina semi-industrial de enriquecimento e a usina de 
conversão. Foram realizados trabalhos de terraplanagem total­
mente adequados em termos de preços, mediante concorrência pú­
blica e o preço oferecido pela firma vencedora se situava na faixa 
de previsão feita pela NUCLEBRAS e está de acordo com o merca­
do. Não vejo a razão da referência feita pela revista. 

O SR.. MILTON CABR.AL - Pelas explica,ções de V. Ex.• diante 
das perguntas que fiz, todas elas extraídas de afirmações da re­
vista Der Spiegel, compreendo que, quanto ao aumento do qui-
1owatt instalado, ele é função natural da desvalorização da moeda 
americana e, evidentemente, do aumento conseqüente da inflação 
brasileira que podei'á, somando os dois: crescimento de preços de 
equipamentos importados e crescimento de preços de equipamen­
tos e obras feitos no Brasil, elevar a um custo maior, nos prazos 
previstos, aproximando-se, o quilowatt instalado a 3 mil dólares. 
E, na opinião de V. Ex.•, isso não significaria nenhum absurdo ... 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Não, não, não é isso, 
nobre Senador. O que eu disse é que nós usamos cifras de valores 
constantes. Estamos nos referindo a 1.500 dólares ... 

O SR.. MILTON CABRAL - Está V. Ex,• se referindo a valo­
res já reajustados. 

O SR.. PAULO NOGUEIRA BATISTA- ... e as cifras dare­
vista são, provavelmente .--- a única explicação que encontro para 
elas referentes a valores correntes, que já contém, por antecipa­
ção um cálculo relativo à inflação no período. Não havendo homo­
geneidade entre as duas cifras, elas não são suscetíveis de compa­
ração. 

O SR. MILTON CABRAL - Exatamente, estou raciocinando 
eom V. Ex.• A explicação foi muito clara e concluo que, efetiva­
mente, essa cifra aproximada de 3 mil dólares daqui a 8, 10 anos, 
é exatamente conseqüente de reajustamentos daquilo que é Im­
portado, pago em moeda estrangeira e daquilo que é feito no Bra­
sil, equipamentos e obras civis, em face da nossa inflação. Por­
tanto, não seria absurda a idéia de que esse quilowatt instalado 
pudesse alcançar 3 mil dólares daqui a 10 anos. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Mas, nobre Senador, 
tudQ o mais terá dobrado de preço e não só o quilowatt. 

O SR. MILTON CABRAL - Exatamente. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- se houver a inflação 
a esse ritmo, tudo o mais que nós adquirirmos, terá dobrado e 
não só o quilowatt Instalado nuclear. 

O SR. MILTON CABRAL - Perfeito, donde se conclui que a 
afirmação da revista é leviana. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - l!: leviana e capciosa 
no sentido de usar uma cifra futura para comparar eom cifras 
presentes. 

O SR.. MILTON CABR.AL - Com relação a esses aumentos 
adicio.pais nas obras, conseqüentes de excesso de pessoal, de defi­
ciências de controle, da falta de uma auditoria adequada, pelas 
explicações de V. Ex.•, também compreendi que são críticas im­
procedentes. 

O SR. PAULO NOGUEIR.A BATISTA- Não, o que procurei 
explicar a V. Ex•, não tendo eu nenhuma responsab!Udade pela 
condução da obra civil em Angra II e III, é que nós imaginamos 
- e estamos preparados para admitir - um sobrecusto que está 
refletido nos 1. 570 dólares. decorrente de uma menor eficiência 
da nossa mão de obra. O Governo está convencJdo de que. nesse 
setor, é possível haver uma considerável melhoria em termos de 
eficiência. Essa será, certamente, uma das razões pelas quais nós 
esperamos obter, na média do Programa. uma redução do custo 
quilowatt nuclear abaixo dos I. 570 hoje, valor de 1978, para An­
gra II. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Exatamente. 

O SR.. MILTON CABRAL - Sr. Presidente, estou chegando ao 
final das minhas indagações e queria perguntar ao Sr. Presidente 
da NUCLEBRAS qual a sua opinião sobre as limitações que pode­
riam ser impostas ao nosso Programa Nuclear, tendo em vista que, 
nessa primeira etapa dos projetos, estimada em 15 bilhões de dó­
lares para 8 u.s1nas geradoras e uma usina de reprocessamento 
que, na sua opinião, nós iríamos precisar provavelmente da cons­
trução de cerca de 20 usinas em cada ano, tendo em vista o cres­
cimento da demanda, até que ponto nós poderíamos imaginar se 
esse plano teria que seguir com base no aproveitamento de mate­
riais físseis e se não seria conveniente, ao nosso País, algum in­
vestimento substancial no aproveitamento de outras fontes ener­
géticas? Como todos nós sabemos, o Brasil, com a sua extensa área 
geográfica - e a opinião de muitos técnicos importantes, não só 
no Brasil mas em outros países estrangeiros - se. provavelmente 
o carvão vegetal, da madei-ra e do babaçu, por exemplo, seria capaz 
de produzir energia elétrica a custos compensadores? 

Estou saindo um pouco, da revista Der Spiegel, mas como esse 
é umo problema que afeta profundamente, inciusive. uma política • 
nacional de defesa do meto ambiente, de preservação dos nossos 
recursos naturais e do pensamento de que nós poderíamos desen­
volver extensas culturas de recursos, de íncentivar recursos flo­
restais, V. Ex.•, nos estudos da NUCLEBRAS sobre o problema 
energético brasileiro. concordaria em que o Programa Nuclear Bra­
sileir9 teria que ser limitador, ou nós deveríamos insistir numa ex- ~ 
pansao como a ·prevista por V. Ex.8 , de que 20 usinas por ano se­
ria forçoso para o nosso País atender às suas necessidades de ele­
trJcidade nos próximos anos? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, não 
creio que tenha me referido a 20 usinas por ano, pelo menos num 
futuro previsível imediato. O que menciOnei é que o Brasil deverá 
ter, por volta do ano 2000, uma capacidade instalada, ·om ter­
mos de geração de eletricidade, da ordem de 200 mil megawatts. 
E, nesse momento, terá atingido um nível equivalente, em termos 
per capita, aos que têm hoje paises como a França e a Ale­
manha. Nós estamos, portanto, com essa previsão, estimando que 
o Brasil ainda levará 22 anos para alcançar o Rivel de consumo 
de eletricidade per capita que possuem hoje a França e a Ale­
manha. 

O SR. MILTON CABR.AL- Mas a capacidade média de cada 
usina seria da ordem de 1000 megawatts. Com 200 mil mega­
watts seriam, 111-ais ou menoa, 20 qsinas. 

O SR. PAULO NOOUEIR.A BATISTA - Não, nesse quadro 
de 200 mil megawats instalados, no fim do século, num quadro 
geral de consumo de energia de 500 milhões de toneladas de pe­
tróleo equivalente. a eletricidade representaria, mais ou menos, 
40% do balanço energético. E, nessa altura, é previsível, mas não 
é possível afirmar agora, que a contribuição da energia nuclear 
seja mais ou menos Jgual à contribuição da energia de origem 
hidráulica. Então, nós· teríamos 40% de eletticldade dos quais 
20% do total, isto é, metade, seria produzido pela energia hi­
dráulica e, a outra metade, correspondendo a 20% do total de 
energià consumida no Pais seria de origem nuclear. PQr esses 
números. V. Ex.a verificará que não há a menor pretensão de 
resolver o problema energético brasileiro exclusivamente com a 
energia nuclear. Ele é apenas um componente muito importante, 
mas não pode ser o único, porque nós vamos precisar de várias 
outras fontes de energia, para resolver os problemas de larga 
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escala que' possuimos e que temos que enfrentar em termos de 
energia. • 

Nessa ~tura do sécu''>, se Imaginamos que vamos ter 200 
mil megawatts Instalados e se o Brasil - digamos, na. virada do 
século, a partir do ano 2001 - vai crescer ao ritmo, por exem­
plo, de 5%, que hoje é o de crescimento de energia elétrica em 
países desenvolvidos, Isso representaria necesslda~e de adição de 
10.000.000 MW por ano de capacidade de geraçao. 

o SR. MILTON CABRAL - Hoje está em torno de ll a 12% 
ao ano. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BA'IliSTA - 5% sobre uma base 
de 200 mil megawats Instalados slgnlflca lO mll por ano, Senador, 
significa que, por volta do ano 2014, nós já terlamos 400 mil me­
gawatts Instalados. Vê V. Ex.• o ritmo de aceleração que Isso vai 
adqUirindo e os grandes números envolvidos, nos quai.s é preciso 
ir pensando desde já sobre forma de resolver esse problema; é 
preciBo pensar, desde agora, sobre as tecnologias que estarão 
dlsponlvels daqui a 20 anos e é preciso, no mínimo com 10 anos 
de antecedência, já tomar decisÕes concretas sobre a utll!zaçâo 
de determinadas tecnologias, 

O SR. MILTON CABRAL - Multo bem! Meu objetivo era 
exatamente obter de V. Ex.• uma declaração de que não tem 
procedência a denúncia da revlota "Der Splegel" de que o Pro­
grama Nuclear Brasileiro é inviável economicamente. Pelo que 
V. Ex.• disse, em resposta às minhas ,perguntas; pelo que V. Ex.•, 
disse em resposta às perguntas do nobre Senador Dirceu Cardo­
so e considerando, também, os depoimentos anteriores prestados 
aqui nesta Comissão, não há, a meu ver, nenhuma afirmação que 
pudesse pôr em dúvida a economicidade do Programa Nuclear 
Brasileiro. 

O que ··1mporta a esta Comissão· é exatamente, não só escla­
recer todas essas denúncias, uma a uma, aqui publicadas, como 
também esclarecer, de uma vez por todas, que estamos no rumo 
certo e que o nosso Programa Nuclear está sendo conduzido -
evidentemente que falhas existem e deverão existir sempre, nãq 
só aqui mas como a. revista denúnch, na Alemanha, como em 
todos os paises do mundo. Ninguém consegue eficiências de 100%; 
quando s~ alcança 80% de eficiência em qúalquer coisa já é um 
índice altamente favorável mas, o que importa. para nós e para 
a cplnião pública \ieste País, acho que é, sobretudo, aquilo que 
a Oposição desejaria saber; quando propôs a constituição desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito, é provar e ficar amplamente 
demonstrado de que esses erros que porventura sejam reconhe­
cidos, são erros naturais e não intencionais; não são frutos da. 
má fé, não são frutos da incompetência; não são frutos da in­
capacidade. 

Creio que a Oposição concordaria comigo que, no Brasil, a. 
despeito da nossa juventude, do nosso recém-Ingresso no campo 
nuclear, nós seremos capazes de realizar esse projeto e, desta 
forma, demonstrar que aqullo que existe aqui e que poderia ser 
condenado, não é um mal brasileiro, mas um mal em todos os 
demais países. Acho que a existência desta Comissão foi uma 
boa iniciativa, porque exatamente vai demonstrar Isso para toda 
a Nação. 

Parabenizo ·o Presidente da NUCLEBRAS pelas suas pron­
tas respostas, pela maneira como ele conseguiu com bastante co­
nhecimento, dar respostas a t<Jdas as perguntas aqui formula­
das, o que não é fácll, porque as perguntas foram feitas nos m·als 
diversos campos e o que V. Ex.8 confessou não conhecer foram 
exatame.nte aquelas perguntas reiatU.as às obras que não estão 
afetas à sua jurisdição. Meus parabéns, Presidente. Dou-me por 

. satisfeito com o .depoimento de V. Ex.• Multo obrigado. 

O SR. PAUW NOGUEIRA BATISTA - Obrigado, Senador. 

o SR. Pl!.ESIDENTE (Itamar Franco) - Com a palavra o 
nobre Senador Jarbas Passarinho, Relator da Comissão. 

O SR. RELATOR (Jarbas passar'..nho) - Ministro Paulo No­
gueh·a Batista, com referência ãs perguntas a que se referiu o 
Senador Dirceu Cardoso,· preparei algumas delas ao longo da 
palestra de V. Ex.• Inicialmente que, depois dos debates susten­
tados, tomaram-se desnecessárias porque esclarecidas perfeita ... 
mente. Mas V. Ex.• verificou que os dois objetivos básicos da 
Comissão Parlamentar de Inquérito, proposta pela Oposição no 
Senado, com a adesão de três ou quatro membros do meu Par­
tido, visa atender dois aspectos do problema: um deles é l!gado 
a essa série de ~'denúncias", mas o outro é muito mais ambiocio­
so. porque é o qde pretende rever a concepção do Programa. · 

Ao Dr. Barbalho, o Senador Roberto saturnino chegou a pro­
por a idéia de se estudar se seria ou não o caso de parar o Pro­
grama - foi usado aí até um slogan do Líder do. MDB que diz 
que "É tarde, mas ainda é tempo!". ou qualquer coisa assim, é 
uma frase de efeito, e me parece ser Incoerente um pouco em si 
mesmo mas não sou eu quem vou criticar as frases do Líder do 
MDB _:_ ou seria tarde para parar ·O Programa ou não seria tarde. 

Hoje, o nobre Senador Roberto Saturnino, coerentemente 
com as suas posições, voltou a percutir a tecla de se o Prograrna 
não teria sido vitima de uma euforia nacional e, em conseqüên­
cia, se não era o caso de o revermos também. É esse o ponto 
que acho vital do primeiro aspecto da concepção do Programa. 
Na execução é fatal que esta COmissão encontrará esta ou aque­
la deficiência que, suponho. a argúcia dos Srs. Senadores chegará 
a caracterizar. · 

QUanto às denúncia.s grosseiras, eu começaria. pela primeira 
e gostaria de ter a tranqüilidade com que o Senador Milton ca­
bral considerou o assunto encerrado há momentos, mas acho que 
vamos ter que nos debruçar sobre cada uma. 

um fato que considero conclusivo nos dias de hoje e queria 
Sr. presidente, desde logo, sugerir que a Comissão se apoiasse e 
permitisse que esse fato fosse conclusivo para o relatório final, 
que poderá aparecer só daqui a um ano - é o ligado a uma 
questão que está, no meu entender, fartamente explicada e, na 
qual, o ilustre Presidente da NUCLEBRAS é apenas uma teste­
munha. 

O trecho a que me referi, mais de uma vez, da revistc'l, diz 
assim: 

"'É obscura, também, a diferença de algumas centenas de 
milhões de dólares. O Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial, responsável pela transferência de d.ivtsas para 
o estrangeiro, afi~ma que o Brasil gastou . .. " 

peço atenção para a ênfase com que me refiro ao tempo de 
verbo: 

" ... gastou 400 milhões de dólares a título de pagamento 
de tecnologia para o exterior. O remetente, contudo, a 
Holding estatal NUCLEBRAS, nada quer saber disto. Ape­
nas 104 milhões de dólares foram remetidos a parceiros 
estrangeiros; nenhum funcionário conseguiu, até agora, 
esclarecer que destino foi dado aos restantes 296 milhões 
de dólares e quem são os felizardos que os receberam." 

A partir do depoimento do Presidente do Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial, ficou muito claro que não havia des­
pesa efetivada neste volume. S. Ex.a se referiu a trés familie.s de 
tecnologia, de transferência tecnológica nuclear: uma delas é 
exatamente a NUCLEBRAS, com o que ele chamou de suas as­
sociadas; a outra, é das concessionárias do serviço de geração 
nuclelétricas, Furnas e etc., e a terceira, são firmas de engenha­
ria e fabricação de equipamentos - firmas privadas. 

Disse o Dr. Ublrajara Cabral, que ao Banco Central o INPI 
havia aberto um crédito - que ele usou numa linguagem ::nais 
l.Cessível aqui para. aqueles que tiveram relacionamento com a 
>dm!nlstração - de empenho: empenhou 400 rnllhõe11 de dóla­
!'CS. Mas, na verdade não seriam 400, é bem mais, porque seriam 
160 para a NUCLEBRAS, 284 para Furnas e 24 para as firmas 
de engenharia e fábricas de equipamentos, o que daria, então, 
468. 

IJ.~_-5d.e I_o_go se verificou essa discrepância de número, que foi 
a informação que V. Ex.• acaba de dar ao Senador Milton Ca­
bral: a diferença entre dados de valores correntes e valores cons­
tantes. 

I{oje tenho os dados oficiosos, Sr. Presidente, do Banco Cen­
tral, ao qual V. Ex.• se dirigiu por escrito, pedindo oficialmente 
r; resposta. Esses dados estão aqui, inclusive à disposição dos Srs. 
Senadores e da imprensa. O Banco Central traz números ainda 
mais altos, porque não se l!mltou a estabelecer um balanço dos 
resultados de 1977 - que foram referidos pela revista e, aqui, 
referidos pelo INPI - mas, sim, 1977 e 1978, até 28 de setembro 
teste ano. 

Até 28 de setembro deste ano, o grupo NUCLEBRAS teve, em 
marcos e co"roas suecas, o equivalente a dólares registrado; por­
U.nto, empenho, no Banco Central: 185 m!lhões, 829 mil e 201 
dólares norte-americanos. Insisto que não foi pagamento por 
t_·ansferência, apenas, p·ara os Estados UnidoS, e inclUHive, aqui, 
em coroas suecas e marcos alemães. 

Desse montante, que o Dr. Cabral se referiu como empenho 
e- portanto, um ato administrativo, fato administrativo ou seja, 
a~ullo que a NUCLEBRAS sacou - e eu pediria a confirmação 
O'> não de V. Ex.• - foi o montante de 25 m!lhões, 890 mil e 218 
djlares. Total pago, total desembolsado. 

Relativamente à Furnas - e teremos oportunidade de ouvi­
la depois, embora a denúncia só se referisse à NUCLEBRAS - o 
empenho é de 309 milhões e 120 mil dólares; todo o resultado de 
cámbio, é de marcos alemães - e o total dispendido foi corres­
pondente a 17 milhões, dois mil e 600 dólares. Para o grupo de 
fcrnecedores e firmas de engenharia, no valor de registro, ou 
seja, empenho, de 28 milhões e 810 dólares. o desembolso, até 
aqui, íol de 4 milhões. 228 mil e 334 dólares. O somatório dos de­
sembolsos - já não me refiro só à NUCLEBRAS, insisto, nas t:ês 
famil!as referidas pelo INPI - o desembolso somado. total até 
30 de setembro de 1978, foi de 47 milbões, 121 mil e !52 dólares. 
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Total de empenhos: 522 milhões, 950 mil e 11 dólares. Como 
vemos, os números para setembro, já estâo carregados da risco 
cambial, da modificação do valor de câmbio. Então, os 400 mi­
lhões da revista, tran..stormados em 468 milhões pelo INPI, são, 
hoje, a valores em 30 de setembro de 1978, 522 milhões. Desse 
total foram pagos 47 milhões, 121 mil e 152 dólares. 

Como é possível tirar 296 milhões de 47 milhões? Total pago, 
47; desviado, segundo a revista, 296. 

O SR. MILTON CABRAL - 47 sobre 522, dâ !Oo/c. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho l - E, pouco mais do 
total empenhado. 

Minha primeira pergunta ao Ministro Paulo Nogueira Batista, 
que já foi respondida, é: se confirma que a NUCLEBRAS ao longo 
de 1977 e 1978 - até 30 de setembro de 1978 ~ desembolsou, em 
relação ao Banco Central, 25 milhões, 890 mil e 218 em fração? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA -Essa é a informação 
que tivemos do Banco Central. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Então, Sr. Presidente, 
acho que passando isso à Comissão, mesmo com a cautela que 
teve o Senador Roberto Satumino na última sessão, em dizer que, 
pelos números até aqui apresentados, ele também não tinha dúvi­
das de que essa denúncia era inteiramente indevida; acho que difi­
cilmente poderemos ter modificações disso daqui por diante, por­
que, quem podia falar sobre isso era a NUCLEBRAS em relação ao 
INPI - eram os dois dados em confronto pela revista - e eu já 
estou acrescentando, por conta própria, FURNAS e mais os ser­
viços de engenharia, pois, se com todo esse acréscimo. chegamos 
a 47 milhões de dólares, minha impressão é a de que este é um 
fato conclusivo. A primeira conclusão que nós chegaríamos seria 
a de que essa denúncia é, inteiramente, produto de mâ fé. Essa é a 
colocação preliminar do Relator. 

Ministro Paulo Nogueira Batista, a Comissão espera - como 
disse o Senador Dirceu Cardoso - trabalhando suprapartidaria­
mente e interessado politicamente, vez que o nosso ofício ê a polí­
tica, interessadp em discutir o que seja, do nosso ponto de vista­
o melhor para o Brasil. Podemos chegar até a conclusões diferen­
tes daquelas que outras pessoas responsáveis ·pelo Programa chega­
ram; a divergência de opiniões é respeitável. Mas, daqui para 
chegarmos, por exemplo, a uma conclusão, a um balanço final 
sobre a concepção do Programa, os depoimentos de V. Ex.a e o do 
Dr. BarbaJho foram muito importantes para nós porque são pes­
soas que discutiram em profundidade a concepção do Programa. 
Então, permita-me que volte a alguns pontos: o Senador Dirceu 
Cardoso insiste em falar em açodamento. Ainda há pouco S. Ex.a 
citando os fatos, aqui, e reproduzindo partes da conferência de 
V. Ex. a. há dois anos, nesta casa, deixou implícito que ele achava 
ousado ou excessivo, talvez, o número ou a série de números que 
V. Ex.a se referia há dois anos. A confirmação, V. Ex.a deu hoje. 

Um dos pontos de dúvida desta Casa - sobretudo levantados 
pela Oposição e que cabe ao Relator aprofundar até onde possa, 
é este: não sería cabível não entrar com tanta velocidade no Pro­
grama Nuclear ou até não entrar nele. Duas hipôteses: não entrar 
nele até que se incorporasse à produção de energia brasileira, todo 
o potencial hídrico - uma questão levantada aqui - ou, se entrar 
paralelamente à essa incorporação, fazê-lo em doses bem mais 
modestas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Já entramos. A questão é 
agora. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Nós podiamos entrar 
e parar, como V. Ex.8 chegou a lembrar; podíamos até parar. 
Vamos admitir que entrássemqs e prosseguíssemos numa certa ve­
locidade reduzida. 

Sr. Ministro. para o governo do Relator, em particular: qual 
seria a opinião de V. Ex.a em relação ao prejuízo- se houvesse -
se primeiro esgotássemos os nossos recursos hídrico? E ao mesmo 
tempo, se nós, ao jogarmos, colocássemos todos os ovos em uma 
cesta só. ou seja, depositássemos todas as no.ssas esperanças no 
problema de incorporação dos recursos hídricos, não ficaríamos 
também, por nosso turno, subordinados ou sujeitos a cataclismas, 
a problemas até climáticos que poderiam também fazer com que 
essas barragens não permitissem a evasão projetada? Enfim, os 
prós e os contras que V. s.a poderia nos dar, pedindo desculpas 
de me fazer repetitivo em relação a concepção no plano. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, a tese 
de que o Programa Nuclear é prematuro, ao nosso ver, ignora 
algumas considerações fundamentais. 

A primeira delas é de que não seria viável uma política de 
exclusiva dependência para a geração de eletricidade dos recursos 
hidráulicos. Isto porque, em primeiro lugar, nenhum sistema elé­
trico, sobretudo do tamanho que teria o nosso, poderia depender 
exclusivamente de uma só fonte de energia, em particular de uma 
fonte de energia que está sujeita a alterações de prdem inclusive 

climáticas, a um regime pluviométrico. Seria um risco muito 
grande que o País não poderia correr e isso leva, automaticamente, 
à necessidade de complementar esse sistema de geração de eletrr­
cidade por via hidráulica com uma chamada base térmica. que 
se estima, conservadoramente, em 15% no minimo, para dar con­
f\abi!ldade ao sistema. Sabendo nós que hoje seria inviável cogitar 
de uma base ténnica a petróleo, pelos problemas que já temos em 
termos de importação de petróleo, a única alternativa que pareceu 
razoável ao Governo seria iniciar desde já um Programa Nuclear, 
que numa primeira fase teria essa função de dar confiabilidade 
ao sistema elétrico complementando o sistema hidráulico. 

Ao mesmo tempo em que assim procederíamos, a intenção, 
o pensamento do Governo, é criar uma indústria nuclear que per­
mita ao País se preparar para a segunda etapa: aquela em que a 
energia de origem nuclear passaria a entrar em grandes volumes, 
em grandes quantidades e, eventualmente, superaria mesmo a 
energia hidráulica como fonte de eletricidade. A preparação de 
uma indústria dessas dimensões requer que se comece com uma 
antecedência mínima de quinze anos. Não seria viável pensar que 
o Brasil fosse até o fi.m dos seus recursos hidráulicos e, de repente, 
dissesse: "Neste ano de Nosso Senhor Jesus Cristo, não construímos 
mais usinas hidráulicas, porque não há mais recursos hídricos 
disponíveis e começamos hoje, imediatamente, a construir 5 ou 6 
centrais nucleares simultaneamente. 

O SR: RELATOR <Jarbas Passarinho) - Permite o sistema 
do aparte? 

O SR. NOGUEIRA BATISTA - Pois não. Inclusive estou a 
disposição. 

O SR. RELATOR <Jarbas Passarinho) - Talvez não fosse essa 
a hipótese, mas, outra: nós temos hoje, admitido pelo Dr. Barba­
lho, 150 milhões de kw de origem hidráulica em potencial. Uma 
hipótese admitida, por parte dos Srs. Senadores, é de que à pro­
porção em que se faria a incorporação desse potencial à geração 
de fato instalada, poder-se-ia estar pensando paralelamente em 
iniciar um programa mais modesto, que não seria iniciado ao fim 
da incorporação do último watt de natureza hídrica, mas sim, 
10 anos antes do fim da última incorporação possível. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Permite uma intervenção? 
o SR. RELATOR !Jarbas Passarinho) - Pois não. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Acho que V. Ex.• está formu­
lando muito bem, apenas falta um pequeno acréscimo que é impor­
tante: paralelamente, nós procuraríamos desenvolver um progra­
ma de desenvolvimento tecnológico próprio, sem confiar muito 
nos alemães. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Nesse ponto eu, como 
Relator, estou querendo ser incaracterístico, para não dizer atípico, 
vez que a expressão, hoje, tem várias conotações. 

Mas diria mais: que l:ião incorporaria, desde logo, o acréscimo 
que me deu o Senador Roberto Sa.tumino porque, aprendendo 
como aprendi aqui, que o tempo que levaram as nações industria­
lizadas para chegar ao PWR foi da ordem de 25 a 30 anos, acho 
que uma tecnologia desenvolvida por nós, que fosse começar tudo 
da origem, seria como alguém que pretendesse chegar ao binômio 
de Newton através da dedução e não logo da aplicação dele. Mas 
uma das incorporações é precisamente esta. 

Daí uma crítica feita a uma afinnativa de V. Ex. a que gostaria 
• de incorporar ao problema, para a resposta definitiva: falando 

sobre a minha Amazônia, V. Ex. a. declarou em sua palestra, que 
a Amazônia não deveria servir indefinidamente como fornecedora 
de energia, mas sim incorporar essa energia à sua própria de­
manda. 

ora, admitindo que o potencial hidráulico da Amazônia é da 
ordem de 70 milhões de kw ou 70 mil mw, sem contar com os 
artifícios do lago amazônico - que só isso dobraria, se nós chegas­
semos a fazer -, não interpreta V. Ex.a que uma área com maiS 
de 50% da superfície territorial do Brasil e apenas com 5% da 
população brasileira no momento, hoje, com uma baixa capacidade 
de demanda industrial, seria, por esse raciocínio, reservada para 
um futuro longíquo em detrimento de uma possibilidade de apli­
cação, desde logo, em favor do Brasil como um todo, se resolvido 
o problema da transferência de linhas de longa dlstãncia? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Senador, se V. Ex.• 
me permite, primeiro trataria do primeiro ponto levantado sobre 
o ritmo de introdução do PrograJria Nuclear. 

Acho que, na realidade, a introdução do Programa Nuclear 
como está sendo cogitada, numa primeira fase de fonna comple­
mentar para dar essa base térmica, essa confiabilidade ao sistema, 
e em seguida a sua aceleração para passar a ser um fator impor­
tante e, depois, predominante na produção de e1etricidade, é uma 
colocação que vem, na realidade, ajudar o setor hidráulico, porque 
dá uma vida inclusive mais longa a esse setor do que toda a 
indústria e a capacidade de engenharia existentes em função desse 
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rendimento de urânio a partir do momento em que pudéssemos 
reproces.sá-lo? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Certamente. Este é 
um ponto fundamental do Programa porque nós não poderia­
mos, indefinidamente, basear a nossa capacidade de geração da 
eletricidade pela via nuclear. exclusivamente no consumo do urâ­
nio. porque nunca teríamos urânio suficiente para isto. É preciso 
pensar, desde já, na reciclagem do plutõnio nos atuais reatores 
térmicos e, mais adiante, na própria Utilização do plutônio na 
futura geração de reatores rãpidos. Só a reciclagem do plutônio 
e do urãnio contidos no combustível irradiado, jà nos deverá 
proporcionar uma economia da ordem de 357r a 40~'"k em consumo 
de minério. 

O SR. RELATOR !Jarbas Passarinho! - Os comentaristas 
políticos. com alguma tintura também de economia, afirmam que 
o erro mais grave da opção nuclear - esse agora. para mim, pa­
rece-me muito importante - porque tem uma concepção emi­
nentemente política - situa-se no plano ético-político. Vamos 
admitir que todos os números estejam certos, que não haja dis­
crepância nenhuma; restaria o problema ético-político. Segundo 

· eles, a exclusão da comunidade científica brasileira da-s consul­
tas levou a essa opção e, automaticamente, â. produção de uma 
forma de energia nuclear - note-se bem isso - tendente a só 
produzir sociedades políticas, cujo valor domjnante será a segu­
rança em detrimento dos direitos e liberdades. 

Essa linguagem que estou, praticamente, copiando do que li, 
traduzida pS.ra a minha percepção e meu nível, seria a seguinte: 
a energia nuclear leva, necessariamente, às sociedades fechadas. 
ou seja. à ditadura de que tanto se tem falado e pouco experi­
mentada Por alguns. 

O que acha V. Ex.a, nào mais agora como Presidente da 
NUCLEBRÃS. apenas. mas como o diplomata e humanista que 
está envolvido nesse Programa e que acaba de ser saudado, com 
es.sa bravura moral que é inexcedível no Senador Dirceu Cardoso, 
como sendo o homem que está plantando hoje a abertura do pro­
blema nuclear brasileiro? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BA:"ISTA - Muito obrigado pelas 
referéncias pessoais, Senador. 

Mlnha conclusão seria exatamente contraria à afirmação que 
v. Ex.a acaba de reproduzir para a Comissão. Entendo que sem 
energia, sem assegurarmos o desenvolvimento deste País. é que 
não haverá condições para a criação de uma verdadeira demo­
cracia, é que não haverá condições para termos, neste País, es­
tabilidade política e social. o problema da energia é vital para 
a realização do projeto político-brasileiro. porque sem progresso 
não haverá estabilidade política, haverá tensão social e teremos, 
provavelmente, um caos, o que é propício aos regimes ditatoriais. 
Acredito que o caminho da democracia é o da criação de opções 
energéticas vigorosas e novas com a energia nuclear. 

o SR. RELATOR {Jarbas Passarinho) - Seria um despau­
tério acrescentar - por que V. Ex.a já se referiu, aqui, várias 
vezes ao longo desses dois depoimentos tão brilhantes - que, 
em países industrializados democráticos como a França, a Ale­
manha Federal, o Japão, a Inglaterra e os Estados Unidos, que 
possuem programas nucleares em expansão, seria possível detec­
tar, em qualquer deles, uma regresão do seu grau de desenvolvi­
mento político no campo da democracia a partir do momehto em 
eles ingressaram na era nuclear para núcleo-eletricidade? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Absolutamente. Se­
:nador. Creio que esses países mantêm, da forma mais explícita 
e vigorosa possível, os regimes democráticos que praticam e dão, 
inclusive, no caso nuclear uma prova disso ao admitir, como ad­
mitem, que minorias inconformadas protestem até por métodos 
antidemocráticos, por ações diretas que contorna as legítimas 
instituições de representação popula:, para contestar de uma for­
ma totalmente indevida os programas energéticos desses países. 
Pelo contrário, eu diria que está havendo um reforço da causa 
democrática ainda que, pelo mesmo, se chega a pagar um so­
brepreço até exagerado em algu~ casos. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Vou fazer, prova­
velmente, a penúltima pergunta, para aliviar a todos nós. 

Há uma afirmativa, também, de que nós ingressamos na era 
nuclear ou na produção de energia de origem nuclear atômica, 
porque os alemães teriam uma enorme dificuldade em prosegu1r 
no desenvolvimento do seu próprio programa. Os ecologistas lo~ 
"Cais ft, mais ainda, todas as populações qtie là protestam, na for-­
nla pela qual V. Ex.a acabou de se referir - lá, como no Japão e 
como em outros lugares - estão tornando impeditiva a constru-

. ção de novas usinas. Então, a KWU e outras empresas, que re­
presentam com vigor alguma coisa na economia alemã, teriam 
~ncontrado, no Brasil, o desaguadou:-o ideal para a apllcação do 
seu trabalho, do seu know-how da produção dos seus equipamen .. 
tos e usinas, porque na Alemanha não teriam mais possibilidades 
de prosseguir instalando usinas nucleares. 

V. Ex.a, que viveu na Alemanha durante algum tempo, que 
lá representou tão bem o nosso País e que, naturalmente, mantém 
informações em relaçãO àquele país, poderia nos dizer se essa 
afirmativa ê verdadeira ou falsa? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BAPTISTA- Sr. Senador, tentaria 
~·esponder a essa pergunta de duas maneiras: em primeiro lugar, 
.. ·econhecendo, como devo reconhecer, que países como a Alemanha 
dependem, em grande m~dída, de comércio exterior, que essa é uma 
·das fontes mais importantes da riqueza nacional desse país - de­
pendem do comércio exterior numa proporção muito mais elevada 
do que o Brasil e muito mais elevada do que os Estados Unidos -, 
mas isso não quer dizer, absolutamente, que as suas próprias ne­
cessidades de mercado interno não sejam também ponderáveis e 
capazes de sustentar uma indústria nuclear importante. A previsão 
nn. Alemanha. em matéria -de capacidade instalada, é de 75 mil 
megawatts - por coincidência, número similar ao nos.c;o no ano 
2000. Isso é suficiente para dar uma idéia da importância do mer­
cado de núcleo-eletricidade na Alemanha e da viabilidade que te­
ria. a indústria nuclear alemã, exclusivamente voltada. para esse 
nercado. Mas é óbvio que esse País tem uma vocação muito gra..""lde 
{:ara a exportação que,· aliás, se reflete amplamente nos resultade.s 
de balanços de pagamentos que têm registrado - é hoje o país 
com maior nível de reservas e de divisas do mundo - e, portanto, 
é um país que procura atuar corn maior eficiência e reduzir os seus 
cnstos por uma participação intensa no mercado internacional. 

Isso. ao meu ver, não constitui crime. Ao contrário: cria -- e 
a~ho que criou, no caso do nosso Acordo - uma condição indispen­
savel para uma colaboração do gênero da que nós montamos com 
e:es, porque, na medida em que t\ Alemanha não tem uma introver­
siio tão exagerada -como a americana, nessa área, é que a Alema­
nha, de çerto modo, depende da colaboração de outros países 
n .1m a escala maior e, portanto, tem naturalmente um interesse le­
gitimo em manter formas de relacionamento muito mais profundas 
e abrangentes do aue, por exemplo, os Estados Unidos. O grau de 
autonomia que os Estados Unidos goza, de certo modo, lhe permite 
o luxo de ser menos cooperativo com outros países. Países como o 
Jr,pâo. a. Alemanha e a França não possuem a mesma autonomia, 
em termos econômicos, e são propensos, por definição, a buscarem 
a colaboração irtternacional. Acho que o Brasil faz um uso muito 
legítimo dessa condição desse país para tirar, ele também, o me­
lhor proveito desse relacionamento. Não sei se fui claro. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) ~ Como sempre. O 
Grupo do Tório está subordinado á NUCLEBRÃS? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Se V. Ex.a se refere 
a uma entidade mais ou menos mítica que funcionou há uns 15 
anos, na. realidade, ela não existe mais. Foi um grupo criado pela 
Comissão Nacional da Energia Nuclear (CNEN), nos anos 60, que 
enc-omendou aos seus diferentes Institutos que fizessem estudos 
com sugestões sobre a estratégia a adotar em matéria. nuclear, o 
tipo de tecnologia e de reator que deveria ser adotado no Brasil E 
em Belo Horizonte, no IPR, criou-se um grupo que se incumbiu de 
estudar a solução água pesada a urânio natural, mas que se de­
nominou "Grupo de Tório", embora o reator sobre o qual esti­
vessem pensando, numa primeira fase, fosse um reator de urânio 
natural a água pesada. Esse Grupo, com a decisão da Comissão de 
se inclinar por um reator de água leve pressutizada, se desfez na­
turalmente, mas as pessoas que nele trabalhavam continuaram, 
na sua grande maioria, dentro do IPR; depois, na CBTN e, agora, 
na NUCLEBRAS. Dos três chefes que o Grupo teve durante a sua 
existência, dois continuam como altos funcionários da NUCLEBRAS: 
urr está hoje na Alemanha e é o Diretor brasileiro da Companhia 
que trata do problema do enriqttecimento na Alemanha - é o Dr. 
Wittold Lepecki. O outro, que é o Dr. Carlos Márcio, é Supe­
rintendente na área de planejamento da NUCLEBRAS. Por aí, vê 
V. Ex. a que as capacidades individuais não foram desprezadas e 
que esses homens estão profundamente integrados no Programa 
Nuclear, tal como o Governo o definiu. 

o SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Sr. Ministro, é exa­
tamente neste ponto que confesso a minha insatisfação. O Senador 
Roberto Saturnino falou, ainda há pouco, no desenvolvimento de 
uma tecnologia nacional. 

Acho que V. Ex. a classificou muito bem o problema em termos 
de comparação de tempo e de aproveitamento de experiências es­
trangeiras. Lembro-me que constava do Regulamento Naval, al­
guma coisa assim: "Os tolos não tiram partido da própria expe­
riênc1a; os inteligentes tiram-na; mas só os sábios tiram partido 
da experiência alheia.'' Então, tirar partido da experiência alheia 
é realmente muito oportuno para todos nós. 

Mas, no caso do tório, dois fatos me chamam a atenção: o 
primeiro é a pergunta provocativa que lhe fiz, porque, aqui, num 
Cebate, o Dr. José Goldemberg se referiu exatamente a isso, como 
um8. das linhas viáveis de desenvolvimento de tecnologia nacional. 
E, mais tarde, tive oportunidade, como Senador e Presidente da 
Comissão de Minas e Energia, de receber o documento de origem 
norte-americana, no qual se dizia. que os americanos- quando digo 
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americanos, digo govwno, poder - que se o Brasil abandonasse o 
Programa Nuclear atual com os perigos, segundo eles, da produ­
ção do plutônio e, conseqüentemente, da bomba atômica de que 
tanto se falou hoje aqui, que a América do Norte se propunha a 
não somente nos auxiliar no fornecimento do urânio enriquecido 
para a primeira fá.se do projeto, desde que ele não tivesse a am­
pUtude que se pretende dar e, portanto, eliminasse desde logo, re­
processamento e enriquecimetno de urânio no Brasil, como tam­
bém ofereceria uma contrapartida em partners para trabalharem 
conosco no desenvolvimento mais acelerado na tecnologia do tório. 

Ora, considerando que o tório está no subsolo~ brasileiro em ja­
zidas muito mais expressivas do que temos em uranio; consideran­
do, ainda, a possibilidade de que os Estados Unidos possam ter um 
desenvolvimento já, que ainda não atingimos e, ainda mais, a pos­
sibilidade de nós, pelas próprias pernas, chegarmos ao fim do ca­
minho, pergunto se v. Ex. a acha descabido que, num programa 
energético nacional, o Grupo do Tório fosse reativado e a tecnolo­
gia procurada alcançar por nossos meios? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Na realidade, Sena­
dor, estamos, neste momento, organizando um verdadeiro Grupo do 
Tório dentro do nosso Centro de Tecnologia Nuclear, em Belo Ho­
'l'izonte. As atividades desse Grupo estão ligadas a um convênio -
que mencionei hoje - que assin·amos na Alemanha, recentemente, 
com o Centro Nuclear de Yülich, sobre realores de alta temperatu­
ra, que poderão usar tório como combustível, e sobre a utillzação 
do tório, especificamente, em reatores de água leve e urânio enri­
quecido. 

Imaginamos, tambêm, no quadro desse convênio. trabalhar 
eventualmente junto com os alemães no problema do reprocessa­
mento do tório. A proposta americana citada, a meu ver, não teria 
cabimento, porque ela não resolvetia, absolutamente, os nossos 
problemas. Ela viria adiar a execução do Programa que estamos 
executando e não ofereceria, na realidade, as vantagens que, à pri­
meira vista, são anunciadas, em função das próprias preocupações 
americanas, pois o tório, sendo um material fértil, necessita, para 
ser convertido em material físsil, de ser utilizado juntamente com 
o urânio altamente enriquecido - e é política oficial do Governo 
americano, hoje, não ceder esse material altamente enriquecido. 
Portanto, já veio, aí, uma contradição nessa polit~ca, que diz que 
está preparada para nos ajudar a desenvolver o tório, se ao mes­
mo tempo ela não está preparada para nos ceder o urânio enri­
quecido, que seria necessário para fazer a utilização do tório. 

Em segundo lugar, o ciclo do tório torna absolutamente in­
dispensável, numa medida muito maior do que o do urânio, o re­
processamento. Somente o reprocessamento do tório é que justifi­
caria, para recuperar o urânio 233, que é material físsil, em termos 
econômicos, a utilização desse combustível. 

V. Ex. a verá, por aí, que a proposta parece contraditória - se 
é que ela foi formulada nesses termos -, porque teríamos, de 
qualquer maneira, de ir ao reprocessamento do tório e obter do 
combustível irradiado contendo tório, para obter o material físsil 
que é Igualmente perigoso, do ponto de vista da proliferação 
nuclear, talvez até um material mais apropriado para a fabri­
cação de artefatos nucleares do que o próprio plutônio e nenhum 
dos problemas propostos teria sido resolvido, a não ser que, com 
isso, talvez tivesse levado o Brasil a atras~r. durante alguns anos, 
a realização do seu Programa, tal como definido hoje. 

Estamos empenhados em conhecer melhor os nossos recursos 
em tório. Na realidade, as reservas de urânio, hoje, são muito maio­
res do que as de tório, porque nunca houve uma pesquisa metó­
dica, para determinar o potencial do tório, porque simplesmente, 
não havendo uma utilização para ele, não se justificava um in­
vestimento em prospecção e pesquisa de tório. Mas, assim que 
tJvermos definidos - como pretendemos fazer - um programa 
de utilização do tório, em primeiro lugar nos reatores de água 
leve, vamos, em paralelo, iniciar um programa de prospecção e 
pesquisa de tório, para definir um potencial, uma reserva, que 
eventualmente possa ser utilizada. Essa é a política, no momento, 
dentro da empresa. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - V. Ex.• me permite Uma 
observação? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA- Pois não. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Essa noticia que o Ministro 
nos dá sobre a recriação de um Grupo Tório assim chamado, com 
essas características, considero, realmente, muito auspiciosa, por­
que o aforismo citado pelo Senador Jarbas .Passarinho, de que só 
os tolos não se valem da experiência alheia, é claro que ele é 
verdadeiro na sua concepção geral, mas, quando se trata de de­
senvolvimento de setores altamente estratégicos, não apenas sob 
o ponto de vista militar, mas também o econômico, não é inusi­
tado que as nações ou os grandes interesses ajam nem sempre de 
muito boa fé, isto é, as promessas de trocas de informação ou de 
concessão de conhecimentos nem sempre se verificam. 

Acho que o Brasil tem uma experiência até muito importante 
no setor do petróleo, na medida em que, enquanto dependemos 
do capital estrangeiro para o desenvolvimento do setor, nunca 
conseguimos dar os primeiros passos. No momento em que toma­
mos, nós mesmos, a iniciativa, conseguimos dar 05 avanços essen­
ciais, os primeiros passos e consolidar, digamos, os conhecimentos 
no setor. Então, acho que é absolutamente essencial que o Brasil, 
a NUCLEBRAS, enfim, as empresas brasileiras de um modo geral, 
avancem por seus próprios passos, nesse setor, sem confiar de­
masiadamente na possibilldade de uma apropriação integral dessa 
tecnologia vinda de outro pais, seja ele qual for. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Nobre Senador Ro­
berto Saturnino, naturalmente não terá me atribuído - o que não 
é do meu costume - dar indiretas. Não era o caso e seria uma 
grosseria, porque eu jamais o cham.aria de tolo; ao contrário, o 
perigo para nós é que V. Ex.a não o é. Eu preferia que fosse e eu 
tivesse sido cordial em não dizer. Mas há um ponto na resposta 
final do Ministro que me deixa uma dúvida subjacente - depois 
eu gostaria de chegar a ela - que é, especificamente, sobre o pro­
blema do tório. 

O nosso Presidente me encarregou de solicitar a V. Ex.a uma 
informação sobre o resultado a que chegou esse chamado Grupo 
do Tório e qual a situação em que se encontra, no momento, essa 
sua intenção ou já providência tomada de restabelecê-lo? Mi­
nha dúvida sobre o problema do tório, em grande parte, pro­
vinha do fato de que ele, pelo menos, não provoca a resistência 
dos ecologistas. Então, esta seria a primeira grande razão apre­
sentada: enquanto nós teríamos lixo proveniente de urânio da 
ol"dem de 25 mil anos - se não estou equivocado - de duração, 
de irradiação, não teríamos perigo sequer semelhante com o tório. 
Por outro lado, ás jazidas de tório de que estávamos informados. 
eram de expressão grande, bem maiores que as jazidas protadas 
de urânio. Pode ser que, na velocidade com que estamos descobrin­
do, nestes dois últimos anos, as jazidas de urânio, os dados já se 
tenham tornado obsoletos. 

A pergunta final. de permeio com os agradecimentos pelas suas 
respostas, é relativa à fusão nuclear. Se a NUCLEBRAS acompa­
nha um projeto já a nível de laboratório ultimado na Universidade 
Princeton, o que, evidentemente significaria, para toda a humani­
dade, uma conquista muito grande, revolucionária e excepcional, 
que se teria chegado à tecnologia da fusão nuclear sem nenhum 
problema maior, a partir daí, para uma escala industrial? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Senador, em pri­
meiro lugar, em relação ao pedido que me formulou e:rn nome do 
Presidente, não terei a menor dúvida em fazer chegar às mãos 
do Senador Itamar Franco uma informação completa sobre as 
atividades do antigo Grupo do Tório e sobre, concretamente, o 
que pretendemos fazer a partir de agora, nesse terreno. 

Quanto à reserva, não é realmente de surpreender que ela 
seja hoje menor que a de urânio, porque o que temos como reser­
va, na realidade são os resultantes dos trabalhos feitos nas nossas 
praias, na chamada areia mohazítica, nunca efetuamos uma cuba­
gero realmente de outras ocorrências, porque, como disse, não havia 
uma possibilidade de utilização. O que nós temos é aquilo que 
resultou de uma atividade ligada a uma finalidade econômica, que 
era a obtenção de zirconita, de ilurenita, etc., todos aqueles sub­
produtos das areias pesadas e, junto com isso. da monazita, de 
onde s,e extraem terras raras e também o tório. É claro que não 
há uma nova orientação buscando, efetivamente, constituir uma 
reserva; é muito provável que venhamos a ter uma reserva de 
tôrio superior a de urânio - quanto a isto, não tenho dúvida. 

Em relação ao seu último ponto, que é o da fusão, queria dizer 
a esta Comissão que nós, evidentemente, acompanhamos esse de­
senvolvimento, porque ele é muito importante e poderá ter uma. 
Influência muito grande no planejamento da política energética 
do Pais e, em particular, no planejamento da política nuclear. Mas 
essa é uma atividade, realmente, que está num plano totalmente 
científico ainda e que, se alguma coisa tiver que ser feita no Brasil, 
nesse setor, não será sob nossa responsabilidade e, sim, sob a res­
ponsabilidade da Comissão Nacional de Energia Nuclear, prova­
velmente, em convênio, em operação .com as universidade. Já há, 
Inclusive, qualquer coisa nesse terreno e creio que a CNEN já 
concede algumas bolsas e alguns recursos a universidades, para 
trabalharem sobre fusão. Mas a informação que dispomos, Sena­
dor, é de que esse processo só estará disponível numa primeira 
unidade, em escala comercial, por volta do ano 2025 ou 2030. 

A utilização em larga escala, a produção, a construção de 
numerosas usinas simultaneamente, mediante o processo de fusão, 
é um esforço de engenharia e um esforço industrial ponderabilis­
simo que não tomará essa tecnologia disponível, em termos Pconô­
mlcos, antes provavelmente, do ano 2040. Ora. até o ano 2025 e 
2030 o Brasil já vai precisar de qualquer coisa da ordem de 700 
e 800 mil MW de capacidade instalada para geração de eletrici­
dade. De modo que nós tentos um tremendo caminho a percorrer, 
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uma tremenda necessidade energética a atender, antes que se 
configure a posslbllldade do aproveitamento da !usão. 

Certamente a fusão é uma solução praticamente definitiva, 
mas, antes de chegar lá, temos que resolver muita coisa e, por 
isso mesmo, temos que perseverar na busca de soluções com as 
tecnologias já disponíveis ou com aquelas cuja utilização seja 
possível vislumbrar num prazo relativamente mais curto. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Peço a palavra, Sr. Presidente. 
O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Creia, Dr. Paulo No­

guelra Batista, que a sua contribuição foi multo vallosa para a 
Comissão. Apenas· me reservaria o direito de endossar as palavras 
do Senador Dirceu Cardoso, quando saudou, depois de horas de 
Inquirição, V. Ex.• Peço apenas que considere a hipótese de, no 
decorrer dos nossos trabalhos, se configurar a necessidade de voltar 
a nós para esclarecer outros pontos, o que naturabnente enrique­
cerá o seu currículo no campo da paciência. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco. Fazendo soar a campai­
nha.) - Senador Alexandre Costa, perguntaria a V. Ex.• se há 
alguma Indagação ao Sr. Ministro, porque se não houver, gosta­
ria de llberar S. Ex.• 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Não, não é mais Indagação, 
mas um comentário rápido. · 

Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr. Ministro, como se viu, o debate 
é encantador e mais do que encantador, é um desafio e quantas 
revelações pudemos ver aqui: por exemplo, o Senador Jarbas Pas­
sarinho, conhecido pela sua capacidade Intelectual de monta, um 
grande congressista, um grande Governador, mostrou mais essa 
qualidade de grande conhecedor de energia nuclear. Acho que esse 
debate engrandece o Congresso Nacional e como energia hoje, no 
mundo, é o problema mais Importante, nunca é demais debatê-lo, 
pois é quase que a luta pela sobrevivência. Mas eu me permito, Sr. 
Relator e Sr. Presidente da Comissão, Insistir em que seja posta 
em prática a divisão em dois campos, proposta pelo Relator e a 
prioridade que aqui pedi ao primeiro campo - ao campo das 
Irregularidades -, porque nós congressistas, nós brasileiros, pre­
cisamos tranqütl!zar o BrasiL Afinal de contas, !oi o País caluniado, 
os brasileiros caluniados e o Programa de Energia Nuclear do 
Brasil, caluniado. .. 

A requerimento meu, o Relator entrega, hoje, a todos os mem­
bros da Comissão, desmentido formal do que afirmou a revista; 
da improbidade na aplicação dos recursos, aliás Improbidade que 
não pode ser discutida, porque o dinheiro se encontra no Banco 
Central, conforme o Banco Central atlrma. Então, pediria, con­
forme foi aprovado que, divididos os dois campos, o Relator fizesse 
o seu relatório parcial, desmentindo a calúnia ao Brasil e, depois, 
se prosseguisse com os. entendidos, com os cientistas, com quantos 
desejassem estudar esse grande Programa de Energia Nuclear, mas 
só depois que fossem desagravados o Brasil, os brasileiros e o Pro­
grama de Energia Nuclear do Brasil. Multo obrigado. 

O SR. PRESIDENTE fltamar Franco) - Senador Italivto 
Coelho, me permitiria perguntar tltmbém a V. Ex.•, porque pre­
tendo liberar o noaso Ministro. V. Ex.• quer fazer alguma pergunta? 

O SR. ITALfVIO COELHO - Gostaria. 

O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) - Creio, Sr. Ministro, 
que por maior tentativa que faça, a sua presença é por demais 
necessária. 

O SR. ITAL!VIO COELHO- E por demais esclarecedora. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E quanto a esse Informe do 
Banco Central? 

O SR. REl-ATOR (Jarbas Passarinho) - Se me permite res­
ponder, o informe me foi enviado pelo Presidente do Banco Cen­
tral, por mãos do Dr. Seixas. Eu o chamei de oficioso porque é 
o Banco que vai responder ao Presidente Itamar Franco, que lhe 
mandou o oficio. Em matêria moral estou comprometido com este 
documento, porque fui eu quem o recebeu em mãos por anteciPação 
e disse ao Presidente que tinha tomado a lntclatlva. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Italivlo 
Coelho, V. Ex.• está com a palavra. 

O SR. ITALfVIO COELHO - Sr. Presidente, vou me dirigir 
-ao Ministro Paulo. Nogueira Batista, que ontem esteve junto com 
o Ministro das Minas e Energia na instalação da Semana de Tec­
nologia Nuclear no Rio de Janeiro, na qual foi criado o IBON -
Instituto Brasileiro de Qualldade Nuclear -, onde tenho o prazer 
de verificar, pela noticia da bnprensa, que as assoclacões oficiais 
que s~o: o. Instituto de Pesquisas Tecnológicas, o Instituto de 
Energ1a Atómlca, o Instituto Nacional de Pesos e Medidas e o 
Instituto Nacional de Tecnologia, allaram-se para a organização 
desse Instituto, com as seguintes associações particulares: Asso­
ciação Brasileira para o Desenvolvimento das Indústria de Base 
Associação Brasileira de Engenharia e Montagens Industriais; As; 

sociação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrõnica e Associação 
Brasileira de Consultores de Engenharia. 

Diz mais a notícia: que esse Instituto terá uma ordem de 
intluêncla de 60% das associações particulares, entrando as asso­
ciações e institutos oflclats, colaborattvamente, no seu. funciona­
mento, com influência da ordem de 40%. 

Gostaria que V. Ex.• nos desse as finalldades do Instituto, já 
que na imprensa não está multo claro. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA -Sr. Senador, agrade­
ço a oportunidade que me dã de referir-me a esse assunto, por­
quanto considero que é extremamente Importante para o conjunto 
da execução do Programa Nuclear. 

Temos registrado aqui vários depoimentos dos srs. Senadore&, 
e Isto é quase que um clamor nacional, quanto à questão da segu­
rança das instalações nucleares. Esse exemplo de ontem, a meu 
ver, é uma demonstração inequívoca da preocupação dos respon­
sáveis pelo Programa, com a questão da segurança. O Instituto 
criado. que serã uma entidade de caráter pioneiro nesse terreno, 
no Brasil, tem como objetivo precípuo assegurar a qualidade do 
produto dos componentes dos equipamentos que serão utlllzados 
nas instalações nucleares. Essa c.riação representa o somatório de 
esforços de entidades privadas e governamentais que, dw-ante 
mais de um ano, discutiram a respeito desse problema e chegaram 
a um resultado que considero extremamente auspicioso, criando 
uma organização que, pela sua própria maneira de constituir-se, 
é uma organização independente de quaisquer influências exter­
nas e atuará, portanto, com multa autoridade, na missáo de certi­
ficar a qualidade dos produtos que serão utilizados nas Instalações 
nucleares. 

Através do Mlntstêrio da Indústria e do Comércio, especifica­
mente do Ministro, essa Instituição nova receberá a delegaçã.o de 
competência para conceder essa certificação de qualldade; o pro­
blema da garantia e do controle da qualidade não terminará ai, 
porquanto, sem nenhum prejulzo das suas atribuições, a CNEN -
Comissão Nacional de Energia Nuclear -, como responsável Jl<'IO 
licenciamento, dará a palavra final sobre a segurança das lnata­
Iações, independentemente do que for feito por essa. Instituição. 
No fundo, essa Instituição vai confirmar, mas uma vez a apltcaeão 
no setor nuclear do que chamamos do principio da redundância! 
tudo nas Instalações nucleares se faz em dobro para, exatamente, 
termos a certeza de que vamos obter a maior conflabllldade pos­
sivel. 

Portanto, registro com multo prazer essa oportunidade de refe­
rir-me ao assunto. Tenho a segurança de que essa entidade nova 
vai dar um exemplo magnifico, não só para a segurança na ãrea 
nuclear mas, também, para a melhoria da qualidade de fabricação 
em outros setores da Indústria brasllelra, portanto, tenrto nma. 
conseqüência muito mais ampla do que o simples Programa 
Nuclear. 

Esse spín off da tecnologia nuclear, digamos assim, em termos 
de controle de qualldade é uma contribuição que não podemos 
subestimar - e tive o prazer de ouvir Isso da parte de todas as 
associações Industriais que se juntaram a nós nesse esforço cria­
dor. Muito obrigado, Senador. 

O SR. ITAL!VIO COELHO - Excelente esclarecimento. Agora, 
a última pergunta. 

Noticia também, a Imprensa, hoje, que Paris e Londres apre­
Jentam oferta e que a Inglaterra e a França estariam Interessadas 
em contatos com as autoridades brasileiras sobre a possível parti­
cipação com tecnologia e equipamentos para a produção do hexa­
!luoreto de urânio (yellow-cake) que visaria atingir a segunda 
etapa para a preparação do combustivel nuclear. 

Vê v. Ex.• a preocupação de alguns dos Srs. Senadores com 
o fato do Brasil estar, através do Acordo Nuclear, desenvolvendo 
a sua tecnologia junto com a Alemanha. Ouvi a expressão de que­
talvez a Alemanha não nos pudesse dar a tecnologia e não parti­
cipo desse pensamento de que a Alemanha não estaria nos dando 
coisa alguma. Ela já possui, evidentemente, um asservo de tecno­
logia, mas através das firmas mistas, Brasll - Germânicas. vamos 
também desenvolver essa tecnologia, vamos conquistar juntos tec­
nologia; não vamos receber nada dado. Mas, seja como for, essa. 
notícia mostra que o Brasil, a exemplo dos países já desenvolvidos 
- porque a Alemanha ora aparece trabalhando junto com o 
Brasil. ora com a Holanda e a Inglaterra, ora com a França e a 
Inglaterra - o Brasll, também, de acordo com essa noticia já 
estaria mantendo contatos com outras nações, num trabalho n1.ul­
tlnaclonal. Gostaria que V. Ex.•, se possível, nos desse as expll­
cações. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - A pergunta de V. Ex.•, 
realmente, demonstra que o Programa Nuclear Brasileiro não se 
esgota no Acordo Nuclear Brasil - Alemanha. O Acordo é, sem 
dúvida nenhuma, a alavanca. mais importante, o principal Instru­
mento de que dispomos para realizar os noasos objetivos nessa 
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área, mas não é o único instrumento. E nós, na medida em que for 
neces.sário, podemos completar o Acordo com aportes tecnológicos 
de outros países. Já fizemos isso, concretamente, depois do Acordo 
Nuclear em relação, por exemplo, ao projeto da mina e da usina 
de Poços de Caldas para a produção de yellow cake. E agora esta­
mos em conversações com uma firma francesa e uma firma ingle­
sa .para a cessão de tecnologia e o fornecimento dos serviços de 
engenharia necessários à construção de uma usina de conversão 
do minério do yellow cake em hexafluoreto de urânio. lt a isso que 
se refere a notícia e, realmente, é demonstrativa dessa abertura 
brasileira em relação a outros fomecedores. Temos o maior inte­
resse em cumprir fielmente o Acordo Brasil - Alemanha; ele é, 
sem dúvida alguma, o elemento preponderante do nosso esforço 
nesse momeitto; temos a maior confiança na disposição alemã de 
nos ceder a tecnologia que foi contratada. Acho que o teste porque 
passou o Acordo, diante de pressões Internacionais muito severas, 
é suficiente para demonstrar aos que alnda alimentam alguma 
dúvida, de que podemos confiar no nosso parceiro. 

Portanto, regozijo-me que V. Ex.a tenha trazido também essa 
questão à baila, porque me permite dar esse esclarecimento adi­
cional. 

O SR. ITALíVIO COELHO - Faço minhas as palavras do 
Senador Relator e dos demais Senadores, de grande satisfação 
pelos esclarecimentos, pela exposição clara, precisa, cordial e exata 
sobre a nossa política nuclear e os detalhes aqui solicitados. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE lltamar Franco) - Senador Murilo Pa­
raiso, V. Ex.a está com a palavra. 

O SR. MURILO P ARAtSO - Sr. Presidente e Sr. Ministro: 
lamentavelmente, não tive oportunidade de ouvir os outros depoi­
mentos que aqui foram dados - os de hoje foram os primeiros. 
A despeito disso, encontro-me perfeitamente satisfeito com a ex­
planação feita pOr V. Ex.• Acho que ela foi plena. total, e preen­
cheu qualquer dúvida que eventualmente pairasse no espírito da­
queles que aqui se encontram nesta Comissão. 

Quero congratular~me pela maneira precisa, séria, sóbria com 
que V. Ex.a. expôs a questão, dando-nos urna idéia genérica do 
problema da energia nuclear no Brasil. Acho mesmo que as únicas 
perguntas que V. Ex.a disse não ter condições de responder, dizem 
respeito às obras civis que não tocam diretamente ao Programa 
de Energia Nuclear e, sim, a tarefas isoladas que absolutamente 
não afetam o esquema genérico. 

Portanto, quero apenas congratular-me com V. Ex.a. e dizer 
- usando a expressão do Senador Alexandre Costa - que fiquei 
realmente encantado com a exposição que fez V. Ex.a Muito obri­
gado pela. minha parte. 

O SR. PRESIDENTE rrtamar Franco) - Ministro Paulo No­
gueira Batista, se V. Ex.a. quiser complementar ou concluir, está 
-com. a palavra. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA - Sr. Presidente, acho 
que não alongarei demasiadamente este debate que já tem sido· 

bastante extenso, se .acrescentar algumas palavras de agradeci­
mento a V. Ex.a e aos demais membros da Comissão, pela manei­
ra com que receberam as explicações que eram do meu dever 
prestar a esta Comissão. 

Dizia eu, no início da minha exposição - e repito agora -
que considero esta Comissão uma oportunidade muito boa para 
um esclarecimento sobre as dúvidas levantadas a respeito do nosso 
Programa Nuclear. 

Entendo que um programa da complexidade, da importância 
do Programa Nuclear. não pode dispensar realmente esse tipo de 
debate. Preferiria que ele não tivesse sido travado no quadro de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, e sim nas comissões 
Técnicas desta Casa, e para isto estou disposto a voltar sempre 
aqui. Entendo, de qualquer maneira, que a criação desta Comis­
são tem a sua oportunidade na medida em que forem levantadas 
dúvidas que não podem permanecer - .dúv1das que tém que ser 
espancadas, como disse aqui o nosso Senador Dirceu Cardoso -
porque não podemos admitir que se levantem, no exterior, acusa­
ções do tlpo das que foram levantadas sobre a honestidade dos 
nossos propósitos e sobre a nossa capacidade de realizar. 

Estamos prontos, no Governo - e isto tem sido dito no mais 
alto nível e reiterado recentemente pelos três Ministros que expe­
diram a nota oficial - estamos prontos, obviamente, a receber 
críticas e até apreciamos que essas críticas nos sejam feitas. Mas 
estimamos que elas têm que ser feitas dentro de um quadro de 
respeito e de consideração, e não podem ser formuladas com le­
viandade e em tom praticamente de calúnia, em tom de es­
cândalo que certamente repugna a consciência brasileira. 

Dizendo isto, Sr. Presidente, eu queria reafirmar a minha dis­
posição de colaborar com esta Comissão: estarei pronto a voltar 
aqui, se V. Ex.a e os Senadores que a integram considerarem ne­
cessário um novo depoimento - e quero também, mais uma vez, 
d-eixar bem claro que apreciei imensamente a forma pela qual este 
debate foi conduzído, esperando ter correspondido às demonstra­
ções de confiança que recebi. Sou particularmente grato às re­
ferências pessoais que foram feitas à forma pela qual cumpri 
com o meu dever. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE fltamar Franco) - Lembraria aos Srs. 
Membros desta Comissão de que deveremos ter ainda hoje, se 
V. Ex.a.s concordarem, uma nova reunião ou, então. vamos dar 
prosseguimento a esta. 

Quero agradecer ao Ministro Paulo Nogueira Batista. em nome 
da Comissão, a presença de S. Ex. a, não vou buscar mais nenhum 
adjetivo, porque todos os Srs. Senadores jâ expressaram a magni­
fica impressão que S. Ex.a. deixou nesta Comissão. Nossos agrade­
cimentos e a certeza ·de que realmente esta Comissão está pres­
tando ao País um grande ser-viço. Sr. Ministro, muito obrigado a 
V. Ex.a. 

(Levanta-se a reunião às 19 horas e 25 minutos.) 
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